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DEPENDÊNCIA DIGITAL E REDES SOCIAIS: EFEITOS 

PSICOLÓGICOS, NEUROBIOLÓGICOS E SOCIAIS SOBRE 

ADOLESCENTES E JOVENS ADULTOS 

 

 

Resumo: Esse estudo teve como objetivo 

analisar os efeitos psicológicos, neurobiológicos 

e sociais da dependência digital e do uso 

intensivo de redes sociais entre adolescentes e 

jovens adultos. Trata-se de uma revisão narraiva 

de literatura a qual foi conduzida de forma 

remota, sem delimitação geográfica específica, 

com busca em bases de dados científicas de 

acesso nacional e internacional. Foram 

utilizadas como principais fontes de informação 

as bases PubMed, SciELO e Google Scholar. 

Foram incluídos artigos que abordassem a 

temática proposta, estivessem dentro do período 

de 2018 a 2025, que estivessem disponíveis na 

integra e de forma gratuita. Por outro lado, foram 

excluídos trabalhos duplicados, estudos não 

disponíveis na íntegra e publicações sem relação 

direta com a temática central. Os resultados 

evidenciaram um aumento expressivo no tempo 

médio de uso, com associação a sintomas de 

ansiedade, depressão, baixa autoestima, 

distúrbios do sono, prejuízos cognitivos e 

isolamento social. Também foram observadas 

alterações neurobiológicas em circuitos de 

recompensa e autocontrole, semelhantes às de 

outros comportamentos aditivos. Conclui-se que 

a dependência digital constitui um fenômeno 

complexo, com repercussões significativas para 

a saúde mental e social de adolescentes e jovens 

adultos. 

 

Palavras-Chave: Adolescentes; Dependência 

digital; Neurobiologia do Comportamento; 

Saúde Mental;  
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DIGITAL DEPENDENCE AND SOCIAL MEDIA: PSYCHOLOGICAL, 

NEUROBIOLOGICAL AND SOCIAL EFFECTS ON ADOLESCENTS 

AND YOUNG ADULTS  

 

Abstract: This study aimed to analyze the psychological, neurobiological, and social effects of 

digital addiction and intensive social media use among adolescents and young adults. This is a 

narrative literature review conducted remotely, without a specific geographic delimitation, 

searching national and international scientific databases. PubMed, SciELO, and Google Scholar 

were used as the main sources of information. Articles that addressed the proposed topic, were 

published between 2018 and 2025, were available in full and free of charge. Duplicate works, 

studies not available in full, and publications not directly related to the central theme were 

excluded. The results showed a significant increase in average usage time, associated with 

symptoms of anxiety, depression, low self-esteem, sleep disorders, cognitive impairment, and 

social isolation. Neurobiological changes in reward and self-control circuits, similar to those of 

other addictive behaviors, were also observed. It is concluded that digital dependence 

constitutes a complex phenomenon, with significant repercussions for the mental and social 

health of adolescents and young adults.  

 

Keywords: Adolescents; Digital addiction; Neurobiology of Behavior; Mental Health; 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, a expansão acelerada das tecnologias digitais transformou 

profundamente as interações sociais, os modos de aprendizagem, as relações de trabalho e os 

hábitos cotidianos. Plataformas digitais, dispositivos móveis e redes sociais tornaram-se 

elementos onipresentes na vida de adolescentes e jovens adultos, moldando não apenas 

comportamentos, mas também estruturas cognitivas e emocionais. A facilidade de acesso a 

conteúdos e a possibilidade de comunicação instantânea intensificaram o tempo de exposição 

a telas, tornando o ambiente digital um espaço central no desenvolvimento de identidades e 

vínculos sociais nessa faixa etária (Nagata et al., 2025). 

Essa crescente presença do digital trouxe benefícios inegáveis, como maior acesso à 

informação, ampliação de redes de apoio e possibilidades de expressão individual. No entanto, 

também acendeu alertas para fenômenos como a dependência digital, caracterizada pelo uso 

excessivo e descontrolado de tecnologias, especialmente das redes sociais. Esse comportamento 

tem se associado a impactos negativos significativos na saúde mental e emocional, contribuindo 

para sintomas como ansiedade, depressão, insônia e isolamento social. Tais efeitos são 

especialmente sensíveis em adolescentes, devido ao estágio de desenvolvimento 

neuropsicológico e social (Montag et al., 2024). 

A adolescência é um período crítico de formação da identidade, marcado por mudanças 

hormonais, cognitivas e comportamentais que tornam os indivíduos mais vulneráveis a 

influências externas. O uso intensivo de redes sociais nesse contexto pode exacerbar 

inseguranças, aumentar a exposição a padrões inalcançáveis de beleza e sucesso, e gerar 

comparações sociais constantes. Essas dinâmicas, somadas ao mecanismo de recompensas 

instantâneas das plataformas, estimulam respostas cerebrais semelhantes às observadas em 

outros comportamentos aditivos (Flannery et al., 2024). 

Do ponto de vista neurobiológico, estudos têm demonstrado que a interação frequente 

com redes sociais ativa circuitos cerebrais relacionados ao prazer e à recompensa, como o 

sistema dopaminérgico mesolímbico. Essa ativação repetida pode levar à busca constante por 

estímulos digitais, gerando tolerância e abstinência quando o indivíduo se encontra 

desconectado. Além disso, há evidências de alterações em regiões associadas ao autocontrole e 
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à atenção, contribuindo para a dificuldade de regulação emocional e impulsividade, comuns em 

casos de dependência digital (Shiferaw et al., 2025). 

Os impactos psicológicos desse comportamento vão além da esfera individual, 

repercutindo na vida acadêmica, social e familiar dos jovens. A dificuldade em manter a 

concentração, a redução da qualidade do sono e a menor disposição para atividades presenciais 

têm sido frequentemente relatadas por adolescentes e jovens com uso intensivo de redes sociais. 

Esses fatores contribuem para um ciclo vicioso em que o ambiente digital substitui 

gradativamente as interações reais, comprometendo a construção de habilidades 

socioemocionais fundamentais para o desenvolvimento saudável (Shiferaw et al., 2025). 

Além disso, a dependência digital está associada a um fenômeno denominado “Fear of 

Missing Out” (FOMO), que se refere ao medo de estar perdendo experiências significativas 

vividas por outros. Esse sentimento intensifica a necessidade de conexão constante, levando o 

indivíduo a permanecer online por longos períodos, mesmo em detrimento de outras atividades 

importantes. O FOMO contribui para sentimentos de ansiedade e inadequação, além de reforçar 

comportamentos compulsivos relacionados ao uso das redes (Montag et al., 2024). 

Os impactos sociais também são relevantes e refletem nas formas de comunicação e de 

construção de vínculos afetivos. Embora as redes sociais facilitem o contato com um número 

maior de pessoas, elas frequentemente geram interações superficiais, que não substituem a 

profundidade dos relacionamentos presenciais. Esse cenário favorece sentimentos de solidão, 

mesmo entre indivíduos altamente conectados, evidenciando uma contradição central da vida 

digital contemporânea: estar conectado nem sempre significa estar vinculado (Alluhidan et al., 

2024). 

Do ponto de vista educacional, a dependência digital interfere diretamente na atenção, 

no rendimento escolar e na capacidade de concentração dos adolescentes e jovens adultos. O 

tempo excessivo gasto nas redes sociais compete com as atividades acadêmicas, reduzindo o 

engajamento com conteúdos educativos e prejudicando o desempenho. Além disso, a 

fragmentação da atenção provocada pelas notificações constantes dificulta o desenvolvimento 

de habilidades cognitivas complexas, essenciais para o aprendizado significativo e o 

pensamento crítico (Nagata et al., 2025). 
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A dependência digital também apresenta uma dimensão comportamental, caracterizada 

pela perda de controle sobre o tempo de uso e pela incapacidade de reduzir o acesso mesmo 

diante de consequências negativas. Esse padrão de comportamento se aproxima de critérios 

diagnósticos observados em outras dependências, sugerindo que a exposição prolongada e 

desregulada às redes sociais pode ter efeitos similares aos de substâncias psicoativas no cérebro, 

afetando a motivação, a tomada de decisão e o autocontrole (Amirthalingam et al., 2024). 

Outro aspecto relevante é o impacto na saúde do sono, uma vez que o uso de dispositivos 

eletrônicos durante a noite tem sido associado a distúrbios como insônia e privação crônica de 

descanso. A luz azul emitida pelas telas interfere na produção de melatonina, hormônio 

regulador do sono, comprometendo a qualidade e a duração do repouso. Essa alteração no ciclo 

circadiano afeta diretamente o humor, a capacidade cognitiva e o equilíbrio emocional, 

potencializando os efeitos psicológicos negativos da dependência digital (Flannery et al., 2024). 

No campo da saúde mental, a relação entre uso excessivo de redes sociais e sintomas 

depressivos tem sido amplamente documentada. A exposição constante a conteúdos idealizados 

e a comparação social intensiva podem gerar sentimentos de inadequação, baixa autoestima e 

desesperança, especialmente em adolescentes que ainda estão construindo sua autoimagem. 

Esses fatores contribuem para o aumento de casos de ansiedade e depressão entre jovens 

usuários intensivos de redes digitais, tornando o tema um importante problema de saúde pública 

(Shiferaw et al., 2025). 

A vulnerabilidade dos adolescentes também se relaciona à sua maior sensibilidade a 

recompensas sociais, como curtidas, comentários e seguidores. Esses estímulos, 

estrategicamente utilizados pelas plataformas digitais, criam um ambiente altamente reforçador, 

favorecendo o engajamento contínuo e dificultando a desconexão. A necessidade de validação 

externa torna-se um componente central da autoimagem desses jovens, reforçando 

comportamentos de dependência e amplificando os impactos emocionais e sociais associados 

(De et al., 2025). 

Diante desse panorama, é fundamental compreender que a dependência digital não se 

configura apenas como um hábito comportamental isolado, mas como um fenômeno 

multifacetado que envolve dimensões psicológicas, neurobiológicas e sociais interligadas. Isso 

exige uma abordagem interdisciplinar para sua análise e enfrentamento, articulando 
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conhecimentos da psicologia, neurociência, educação e saúde pública, de modo a propor 

estratégias efetivas de prevenção e intervenção (Amirthalingam et al., 2024). Assim, esse 

estudo tem como objetivo analisar os efeitos psicológicos, neurobiológicos e sociais da 

dependência digital e do uso intensivo de redes sociais entre adolescentes e jovens adultos.  

 

 

METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, desenvolvida com o objetivo analisar os 

efeitos psicológicos, neurobiológicos e sociais da dependência digital e do uso intensivo de 

redes sociais entre adolescentes e jovens adultos. A escolha desse tipo de estudo justifica-se 

pela sua capacidade de proporcionar uma compreensão ampla e contextualizada do fenômeno 

investigado, sem a rigidez metodológica das revisões sistemáticas, permitindo articular 

diferentes perspectivas teóricas e empíricas sobre o tema. 

A pesquisa foi conduzida de forma remota, sem delimitação geográfica específica, com 

busca em bases de dados científicas de acesso nacional e internacional. Foram utilizadas como 

principais fontes de informação as bases PubMed, SciELO e Google Scholar, por sua relevância 

e abrangência na área da saúde, neurociência, psicologia e comportamento digital. Foram 

incluídos artigos que abordassem a temática proposta, estivessem dentro do período de 2018 a 

2025, que estivessem disponíveis na integra e de forma gratuita. Por outro lado, foram excluídos 

trabalhos duplicados, estudos não disponíveis na íntegra e publicações sem relação direta com 

a temática central. 

Os instrumentos de coleta de dados consistiram na utilização de descritores controlados 

e palavras-chave livres combinadas por operadores booleanos. Exemplos: “dependência 

digital”, “adolescentes”, “neurobiologia do comportamento” e “saúde mental”. Foram 

empregadas estratégias de refinamento da busca por idioma (português, inglês e espanhol) e 

por ano de publicação, priorizando evidências recentes e relevantes. A coleta e análise dos 

dados seguiram etapas sequenciais: (1) identificação dos estudos por meio das buscas nas bases; 

(2) triagem por título e resumo; (3) leitura na íntegra dos artigos elegíveis; (4) extração das 

informações relevantes; e (5) síntese descritiva e interpretativa dos resultados. Por se tratar de 
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uma revisão narrativa, não houve envolvimento direto de seres humanos ou animais, portanto 

não foi necessária a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). No entanto, todos os 

estudos incluídos seguiram os princípios éticos de suas respectivas instituições de origem, 

respeitando as normas internacionais de pesquisa científica. 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os achados destaca um aumento expressivo no tempo médio diário de uso das redes 

sociais entre adolescentes e jovens adultos. Essa elevação acompanha a maior integração de 

plataformas digitais na rotina, intensificando comportamentos de verificação compulsiva e 

engajamento prolongado. Os adolescentes demonstram maior vulnerabilidade a esses padrões, 

em razão de características emocionais e cognitivas específicas dessa faixa etária, como 

impulsividade e necessidade de aceitação social (Chang; Lee, 2024). 

Os efeitos psicológicos mais frequentes estão relacionados a sintomas de ansiedade, 

depressão e baixa autoestima. A exposição contínua a conteúdos idealizados, somada à 

comparação social, contribui para a formação de percepções distorcidas de si e dos outros. Isso 

é particularmente relevante em adolescentes, que estão em processo de construção da identidade 

e apresentam maior sensibilidade emocional (Méndez et al., 2024). 

Em termos neurobiológicos, nota-se alterações funcionais em áreas do cérebro 

relacionadas ao sistema de recompensa e ao autocontrole. A ativação dopaminérgica induzida 

pelos estímulos digitais cria ciclos de gratificação imediata que reforçam o uso contínuo, 

dificultando a interrupção voluntária. Esse mecanismo é semelhante ao observado em 

dependências químicas, indicando que a dependência digital apresenta bases neurofisiológicas 

consistentes (Chang; Lee, 2024). 

O impacto na qualidade do sono também se mostrou significativo nos estudos revisados. 

O uso prolongado de telas no período noturno está associado à redução da produção de 

melatonina e à desregulação do ritmo circadiano. Essa privação de sono compromete não 

apenas o funcionamento cognitivo e emocional, mas também intensifica sintomas como 

irritabilidade, ansiedade e queda no desempenho escolar (Marin; Machado; Freitas, 2024). 
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Os efeitos sociais também foram amplamente descritos, revelando uma diminuição da 

qualidade das interações presenciais. Embora as redes sociais ampliem a possibilidade de 

conexão, muitas dessas interações permanecem superficiais, gerando sentimentos paradoxais 

de solidão e desconexão. O aumento de seguidores ou curtidas não se traduz em vínculos 

afetivos profundos, resultando em uma sensação persistente de isolamento emocional (Han et 

al., 2025). 

Outro aspecto importante identificado nos estudos é o fenômeno conhecido como “Fear 

of Missing Out” (FOMO), ou medo de ficar de fora. Essa sensação de estar perdendo 

experiências vividas por outros leva os adolescentes a se manterem constantemente conectados, 

muitas vezes em detrimento de tarefas cotidianas e interações reais. O FOMO reforça padrões 

de uso compulsivo e contribui para sintomas de ansiedade e insatisfação pessoal (Barbosa, 

2024). 

Os resultados também apontam para impactos relevantes no desempenho escolar e 

acadêmico. O tempo excessivo dedicado às redes sociais reduz o engajamento em atividades 

educacionais e prejudica a capacidade de concentração. A fragmentação da atenção causada 

pelas notificações constantes dificulta a aprendizagem profunda, comprometendo habilidades 

cognitivas superiores (Shiferaw et al., 2025). 

Percebe-se ainda que a dependência digital está relacionada a alterações 

comportamentais que se assemelham a quadros de dependência química. Há relatos de 

tolerância, abstinência, perda de controle e uso continuado apesar de consequências negativas. 

Esse padrão reforça a necessidade de compreender a dependência digital como uma condição 

que vai além de um simples “excesso de uso” (Méndez et al., 2024). 

A vulnerabilidade emocional dos adolescentes é outro elemento central nos achados. 

Essa faixa etária apresenta maior sensibilidade a recompensas sociais, tornando-se mais 

suscetível aos mecanismos de engajamento das plataformas digitais. Curtidas, comentários e 

compartilhamentos funcionam como reforços positivos, estimulando a manutenção do 

comportamento e dificultando a desconexão voluntária (Han et al., 2025). 

Além disso, a relação entre dependência digital e maior prevalência de comportamentos 

de isolamento social. Jovens com uso intensivo de redes sociais tendem a substituir interações 

presenciais por experiências mediadas digitalmente, reduzindo oportunidades de 
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desenvolvimento de habilidades socioemocionais (Barbosa, 2024). Ademais, destaca-se as 

consequências sociais mais amplas, incluindo impactos na coesão comunitária e nas relações 

familiares. O uso exacerbado de redes sociais modifica padrões de convivência, reduz tempo 

de qualidade em família e pode gerar conflitos relacionados ao tempo de uso e à atenção 

compartilhada (Brand et al., 2024). 

Outra discussão recorrente é a dificuldade de controle do tempo de uso. Muitos 

adolescentes reconhecem o excesso, mas não conseguem interromper voluntariamente a 

conexão, revelando um desequilíbrio entre desejo e controle comportamental. Isso evidencia a 

importância de intervenções preventivas focadas em estratégias de autorregulação (Marin; 

Machado; Freitas, 2024). Com isso, sugere-se que políticas públicas e estratégias educacionais 

podem desempenhar papel fundamental na prevenção e no manejo da dependência digital. 

Programas escolares que promovam a alfabetização digital crítica, aliada à orientação familiar, 

mostram potencial para reduzir riscos associados ao uso intensivo das redes sociais (Han et al., 

2025). 

Nota-se que os resultados analisados reforçam que a dependência digital é um fenômeno 

complexo e multifacetado, que envolve fatores psicológicos, neurobiológicos e sociais 

interligados. Seu enfrentamento requer uma abordagem interdisciplinar e integrada, com 

envolvimento de escolas, famílias, profissionais de saúde e políticas públicas (Chang; Lee, 

2024). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados permitiu concluir que a dependência digital e o uso intensivo de redes 

sociais entre adolescentes e jovens adultos constituem um fenômeno complexo e multifacetado, 

que impacta diretamente a saúde mental, o funcionamento neurobiológico e as relações sociais. 

A análise dos estudos revelou que fatores como tempo excessivo de exposição às plataformas, 

mecanismos de recompensa imediata e comparações sociais intensas contribuem para a 

manifestação de sintomas psicológicos relevantes, como ansiedade, depressão e baixa 

autoestima, além de prejudicar aspectos cognitivos e sociais fundamentais nessa faixa etária. 
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Os achados deste estudo contribuem de forma significativa para a compreensão 

acadêmica e social do fenômeno, ao oferecer subsídios teóricos que podem orientar a 

formulação de políticas públicas, estratégias de educação digital e intervenções psicossociais 

voltadas à promoção do uso saudável da tecnologia. Reconhecer a dependência digital como 

um desafio de saúde pública possibilita a construção de ações intersetoriais, que envolvam 

famílias, escolas, profissionais de saúde e gestores, com o objetivo de reduzir os riscos 

associados ao uso desregulado das redes sociais. 

Entre as principais limitações deste estudo, destaca-se a impossibilidade de generalizar 

os resultados, visto que as revisões narrativas não seguem protocolos rígidos de análise 

quantitativa e podem sofrer influência da seleção de fontes disponíveis. Além disso, parte dos 

estudos incluídos apresenta desenhos metodológicos distintos, dificultando a comparação direta 

entre resultados. Apesar dessas limitações, as evidências reunidas fornecem um panorama 

consistente sobre os efeitos da dependência digital nessa população. 

Recomenda-se que futuras pesquisas avancem na realização de estudos longitudinais e 

experimentais, capazes de identificar relações causais mais precisas entre uso problemático de 

redes sociais e efeitos sobre o comportamento e a saúde mental. Investigações que integrem 

perspectivas psicológicas, neurobiológicas e socioculturais poderão contribuir para 

intervenções mais eficazes e personalizadas, fortalecendo a promoção da saúde digital entre 

adolescentes e jovens adultos.. 
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AUTOMEDICAÇÃO COM PSICOTRÓPICOS: RISCOS, DESAFIOS 

REGULATÓRIOS E IMPLICAÇÕES ÉTICAS PARA A SAÚDE 

MENTAL  

 

 

 

Resumo: Esse estudo teve como objetivo 

analisar criticamente as evidências científicas 

disponíveis sobre a automedicação com 

psicotrópicos, com ênfasen em seus riscos 

clínicos, desafios regulatórios e implicações 

éticas para a saúde mental. Para isso realizou-se 

uma revisão narrativa de lietratura a qual foi foi 

conduzida no ambiente virtual, com buscas 

realizadas em bases de dados científicas de 

acesso nacional e internacional, incluindo 

PubMed, SciELO, Biblioteca Virtual em saúde 

(BVS) e Google Scholar. Os resultados apontam 

elevada prevalência de automedicação com 

psicotrópicos entre estudantes universitários e 

outros grupos vulneráveis, destacando-se fatores 

como gênero, histórico de sofrimento 

psicológico, fácil acesso aos medicamentos e 

fragilidades na fiscalização sanitária. Além 

disso, foram identificados riscos clínicos, como 

tolerância, dependência e sintomas de 

abstinência, além de implicações éticas 

relacionadas ao equilíbrio entre autonomia 

individual e proteção coletiva. Conclui-se que a 

automedicação com psicotrópicos é um 

fenômeno multifatorial que exige ações 

articuladas de regulação, educação em saúde e 

fortalecimento das redes de atenção 

psicossocial. A pesquisa evidencia a necessidade 

de políticas públicas mais eficazes, bem como de 

novos estudos que aprofundem a compreensão 

desse comportamento e suas repercussões para a 

saúde mental coletiva. 

 

Palavras-Chave: Automedicação; 

Psicotrópicos; Saúde Mental. 
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SELF-MEDICATION WITH PSYCHOTROPIC DRUGS: RISKS, 

REGULATORY CHALLENGES AND ETHICAL IMPLICATIONS FOR 

MENTAL HEALTH  

 

Abstract: This study aimed to critically analyze the available scientific evidence on self-

medication with psychotropic drugs, emphasizing its clinical risks, regulatory challenges, and 

ethical implications for mental health. To this end, a narrative literature review was conducted 

online, with searches conducted in national and international scientific databases, including 

PubMed, SciELO, the Virtual Health Library (VHL), and Google Scholar. The results indicate 

a high prevalence of self-medication with psychotropic drugs among university students and 

other vulnerable groups, highlighting factors such as gender, history of psychological distress, 

easy access to medications, and weaknesses in health oversight. Furthermore, clinical risks such 

as tolerance, dependence, and withdrawal symptoms were identified, as well as ethical 

implications related to the balance between individual autonomy and collective protection. The 

conclusion is that self-medication with psychotropic drugs is a multifactorial phenomenon that 

requires coordinated regulatory actions, health education, and strengthening of psychosocial 

care networks. The research highlights the need for more effective public policies, as well as 

new studies that deepen the understanding of this behavior and its repercussions for collective 

mental health. 

 

Keywords: Automedicação; Psicotrópicos; Saúde Mental. 
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INTRODUÇÃO 

 
A automedicação com psicotrópicos tem se consolidado como um fenômeno crescente 

no cenário contemporâneo da saúde pública, sendo impulsionada pela facilidade de acesso a 

medicamentos e pela cultura de soluções rápidas para problemas emocionais e mentais. Esse 

comportamento representa um risco significativo para a saúde individual e coletiva, uma vez 

que envolve substâncias que atuam diretamente no sistema nervoso central, podendo 

desencadear dependência química, efeitos adversos severos e complicações clínicas complexas 

(Albawardi et al., 2024). A banalização do uso de psicotrópicos sem acompanhamento 

especializado agrava a vulnerabilidade de grupos populacionais, sobretudo jovens e adultos em 

situações de estresse crônico. 

No contexto da saúde mental, os psicotrópicos são fármacos destinados a tratar 

transtornos como depressão, ansiedade e insônia, mas seu uso indiscriminado reflete lacunas 

importantes no acesso a serviços adequados de atenção psicológica e psiquiátrica. A 

automedicação pode levar à subnotificação de diagnósticos, mascarar sintomas clínicos 

importantes e dificultar o tratamento adequado de condições subjacentes. Além disso, o uso 

prolongado sem prescrição adequada pode alterar a resposta terapêutica, gerando resistência ou 

tolerância medicamentosa, com consequente necessidade de doses maiores e maior risco de 

intoxicação (Aşut et al.,2025). 

A facilidade de aquisição de psicotrópicos em farmácias e, principalmente, por meios 

digitais, amplia o desafio de controle desse problema. Muitos desses medicamentos circulam 

no mercado sem rigorosa fiscalização, permitindo que pessoas os obtenham sem prescrição 

médica válida. Isso evidencia fragilidades no cumprimento das normas regulatórias e a 

necessidade de estratégias mais rígidas de monitoramento e controle (Guízar-Sánchez et al., 

2025). Ademais, há um cenário de naturalização do uso desses medicamentos, especialmente 

benzodiazepínicos e antidepressivos, como supostas soluções para o sofrimento psíquico 

cotidiano. 

Os riscos da automedicação com psicotrópicos não se restringem aos efeitos adversos 

diretos, mas também envolvem impactos psicossociais profundos. O uso não supervisionado 
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pode gerar quadros de dependência química, agravar transtornos psiquiátricos preexistentes e 

comprometer o funcionamento social e laboral dos indivíduos. Esse comportamento também 

repercute no aumento de atendimentos de urgência e internações hospitalares relacionadas a 

intoxicações, crises de abstinência e tentativas de suicídio, sobrecarregando os serviços de 

saúde mental (Oliveira; Dullius 2025). 

Outro ponto preocupante refere-se ao uso de psicotrópicos como forma de automanejo 

de sintomas emocionais sem suporte psicoterapêutico adequado. Ao invés de buscar tratamento 

integral, muitos indivíduos recorrem a medicamentos para aliviar sintomas momentâneos, 

negligenciando a raiz dos problemas emocionais e sociais. Isso contribui para a cronificação de 

transtornos mentais e impede a construção de estratégias terapêuticas eficazes e humanizadas 

(Furtado et al.,2024). 

Os desafios regulatórios são igualmente expressivos, considerando que o controle de 

psicotrópicos exige articulação entre políticas públicas, órgãos fiscalizadores e profissionais de 

saúde. No entanto, as brechas na legislação e as falhas na fiscalização facilitam a circulação 

ilegal e o uso indevido dessas substâncias. Além disso, as mudanças constantes no mercado 

farmacêutico e nas estratégias de comercialização online exigem atualização contínua das 

normas e mecanismos de controle, sob pena de se perpetuar um ciclo de acesso desregulado 

(Oliveira et al.,2024). 

As implicações éticas da automedicação com psicotrópicos são profundas, envolvendo 

questões como autonomia individual, responsabilidade médica e dever do Estado em proteger 

a saúde pública. Embora os indivíduos tenham o direito de decidir sobre seu próprio corpo, o 

uso de substâncias que alteram o funcionamento cerebral levanta dilemas éticos importantes. A 

ausência de acompanhamento especializado pode comprometer a capacidade de julgamento e 

aumentar a vulnerabilidade frente a práticas de automedicação perigosas e irresponsáveis 

(Albawardi et al., 2024). 

Do ponto de vista clínico, o uso de psicotrópicos sem acompanhamento médico 

compromete a segurança terapêutica e o prognóstico dos pacientes. Muitos desses 

medicamentos exigem ajuste preciso de dosagem, monitoramento contínuo e retirada gradual 

para evitar efeitos colaterais ou síndromes de abstinência. Quando utilizados de forma 

indiscriminada, podem desencadear efeitos paradoxais, agravar quadros depressivos ou 
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ansiosos e levar a eventos adversos graves, inclusive óbitos por intoxicação medicamentosa 

(Guízar-Sánchez et al., 2025). 

O fenômeno também está fortemente relacionado a determinantes sociais e culturais, 

incluindo estigmas associados aos transtornos mentais e a busca por soluções rápidas. Em 

muitas sociedades, o sofrimento psíquico ainda é invisibilizado ou banalizado, levando 

indivíduos a optar por estratégias individuais e imediatistas, como a automedicação. Isso revela 

a necessidade de ampliar políticas públicas de saúde mental que garantam acesso equitativo, 

desestigmatização e acompanhamento multiprofissional adequado (Oliveira; Dullius 2025). 

Outro aspecto relevante é o impacto da pandemia de COVID-19, que intensificou 

sintomas de ansiedade, depressão e insônia em diversas populações. Esse cenário resultou em 

um aumento expressivo no consumo de psicotrópicos, muitas vezes sem prescrição formal. A 

sobrecarga dos serviços de saúde mental e as dificuldades de acesso a atendimento 

especializado durante o período pandêmico contribuíram para a expansão da automedicação, 

tornando-se um problema de saúde pública ainda mais urgente (Lima; Silva, 2024). 

Os desafios enfrentados pelos profissionais de saúde diante desse fenômeno são 

complexos, pois envolvem identificar, prevenir e intervir em comportamentos de 

automedicação em diferentes contextos. Isso exige capacitação contínua, protocolos de triagem 

eficazes e estratégias de educação em saúde voltadas à conscientização da população. Além 

disso, a integração de políticas intersetoriais pode contribuir para fortalecer o controle e reduzir 

os riscos associados a essa prática (Oliveira et al.,2024). 

A educação em saúde desempenha um papel central na prevenção da automedicação 

com psicotrópicos. Programas educativos que esclareçam os efeitos, riscos e consequências do 

uso inadequado podem empoderar os indivíduos a buscar tratamento adequado e reduzir a 

dependência de soluções medicamentosas rápidas. Campanhas públicas de conscientização, 

associadas a uma fiscalização mais efetiva, são estratégias fundamentais para conter a 

banalização do uso de substâncias controladas (Furtado et al.,2024). 

As políticas públicas de saúde mental devem ser fortalecidas para garantir acesso 

ampliado a serviços psicológicos e psiquiátricos, reduzindo a necessidade de automedicação 

como alternativa. Isso inclui investimentos em Centros de Atenção Psicossocial, capacitação 

de equipes da atenção básica e ampliação de estratégias de teleatendimento em saúde mental. 
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Tais medidas podem contribuir significativamente para a construção de uma rede de cuidado 

mais resolutiva e humanizada (Albawardi et al., 2024). 

Além dos aspectos clínicos e regulatórios, a automedicação com psicotrópicos reflete 

desigualdades estruturais no acesso aos serviços de saúde mental. Populações mais vulneráveis 

enfrentam maiores barreiras para obter atendimento especializado, recorrendo com mais 

frequência a soluções informais. Isso evidencia a necessidade de políticas inclusivas e 

equitativas, que considerem as especificidades culturais, econômicas e sociais de diferentes 

grupos populacionais (Aşut et al.,2025). 

Diante desse panorama, torna-se essencial compreender a automedicação com 

psicotrópicos como um problema multifacetado, que exige respostas interdisciplinares e 

integradas. A análise dos riscos, dos desafios regulatórios e das implicações éticas permite 

identificar lacunas nas políticas públicas e propor estratégias de prevenção e controle mais 

eficazes. Ademais o objetivo desse estudo é analisar criticamente as evidências científicas 

disponíveis sobre a automedicação com psicotrópicos, com ênfase em seus riscos clínicos, 

desafios regulatórios e implicações éticas para a saúde mental. 

 

METODOLOGIA 
 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa de literatura, voltada para a 

análise crítica e interpretativa das evidências científicas relacionadas à automedicação com 

psicotrópicos, seus riscos, desafios regulatórios e implicações éticas para a saúde mental. Trata-

se de uma pesquisa de caráter descritivo e exploratório. A pesquisa foi conduzida no ambiente 

virtual, com buscas realizadas em bases de dados científicas de acesso nacional e internacional, 

incluindo PubMed, SciELO, Biblioteca Virtual em saúde (BVS) e Google Scholar.  

Foram estabelecidos como critérios de inclusão: artigos publicados em português, inglês 

ou espanhol; estudos que abordassem a temática estivessem disponíveis na integra e de forma 

gratuita. Como critérios de exclusão, eliminaram-se trabalhos duplicados, resumos sem texto 

completo disponível, artigos de opinião, editoriais e publicações que não abordassem 

diretamente a temática proposta. 
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As técnicas de coleta de dados consistiram na leitura exploratória e seletiva dos títulos 

e resumos, seguida da leitura analítica dos textos completos que atenderam aos critérios de 

inclusão. Para a análise dos dados, foi realizada uma síntese narrativa, buscando identificar 

convergências, divergências e lacunas nas evidências científicas disponíveis, de modo a 

construir uma interpretação ampla e crítica sobre o fenômeno investigado. 

Por se tratar de uma revisão narrativa baseada em dados secundários disponíveis em 

bases públicas, não houve envolvimento direto de seres humanos ou animais, não sendo, 

portanto, necessária a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Contudo, todo o processo 

respeitou os princípios éticos aplicáveis à pesquisa científica, garantindo a fidedignidade e 

integridade das informações analisadas.  

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

Os estudos analisados demonstram que a automedicação com psicotrópicos entre 

estudantes universitários é expressiva, com prevalência significativa mesmo em grupos jovens. 

Berti et al. (2024) identificou que 26,1 % dos estudantes relataram uso de psicotrópicos, sendo 

que 17,5 % o fizeram sem prescrição médica. Esses dados revelam que uma parcela 

considerável desse consumo ocorre fora dos canais formais de prescrição, levantando 

preocupações sobre controle, segurança e vigilância em saúde mental.  

As associações encontradas com variáveis sociodemográficas também são 

esclarecedoras: no mesmo estudo, foram observados fatores correlatos como gênero feminino, 

estar em relacionamento amoroso e histórico de diagnóstico prévio de transtornos mentais. 

Essas características sugerem que vulnerabilidades sociais e emocionais influenciam 

diretamente quem recorre à automedicação, o que precisa ser considerado na elaboração de 

estratégias de prevenção e intervenção em saúde mental (Berti et al., 2024). 

No âmbito da regulação e do mercado farmacêutico, Carvalho et al. (2024) aponta que, 

entre 2014 e 2021, foram registradas mais de 32,4 milhões de dispensações de 

benzodiazepínicos e zolpidem em farmácias privadas no Brasil. Clonazepam foi o medicamento 
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mais vendido (29,8 %), seguido por alprazolam (20,6 %) e zolpidem (14,4 %). Esses números 

revelam o volume expressivo de circulação dessas substâncias no mercado formal. 

Esse padrão robusto de dispensação em mercados privados reforça um dos principais 

riscos da automedicação: mesmo com prescrição, o acesso facilitado permite práticas de uso 

prolongado e repetido sem reavaliação médica. Tal cenário evidencia lacunas nos mecanismos 

regulatórios e na fiscalização da venda e do uso de substâncias psicotrópicas no país, 

contribuindo para a manutenção de um ciclo de consumo descontrolado (Carvalho et al., 2024). 

Adicionalmente, surgem preocupações em relação aos efeitos adversos e ao uso 

prolongado sem supervisão. Schuelter-Trevisol et al. (2025) destaca a ocorrência de tolerância, 

dependência e sintomas de abstinência em consumidores crônicos de zolpidem, mesmo entre 

pacientes com acompanhamento parcial. Esses achados reforçam que o uso indiscriminado de 

psicotrópicos não é isento de riscos e pode resultar em complicações significativas para a saúde. 

Outro ponto relevante diz respeito às mudanças regulatórias recentes. Leal et al. (2024) 

relatam que o governo brasileiro estabeleceu normas mais rígidas para o controle do zolpidem, 

que anteriormente era dispensado com menor supervisão. Essa ação reflete uma resposta 

política e sanitária às evidências de uso excessivo e aos riscos associados, mas também traz 

consigo desafios importantes de implementação, fiscalização e adaptação dos serviços de saúde. 

No contexto universitário, Gianjacomo et al. (2024) investigou o uso de psicotrópicos 

em uma universidade pública do Paraná e encontraram prevalência de 12 %, sendo as mulheres, 

estudantes com plano de saúde e aqueles com diagnóstico prévio de depressão os grupos mais 

propensos ao uso. Esses resultados reforçam o padrão de vulnerabilidade associado a gênero e 

histórico de sofrimento psicológico, indicando a atuação conjunta de determinantes sociais e 

clínicos. 

Os resultados apresentados na Tabela 1 sintetizam as principais evidências dos estudos 

analisados nesta revisão, evidenciando tanto a dimensão quantitativa da automedicação com 

psicotrópicos quanto os determinantes sociais e regulatórios que influenciam esse fenômeno. 

Observa-se que as prevalências variam de 12 % a 26,1 % entre estudantes, com predominância 

do uso de antidepressivos, ansiolíticos e benzodiazepínicos. Além disso, fatores como gênero 

feminino, histórico de transtornos mentais e sofrimento emocional recente estão fortemente 

associados ao consumo.  
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Em paralelo, dados de dispensação nacional revelam o amplo acesso a essas substâncias, 

enquanto mudanças regulatórias recentes sinalizam esforços governamentais para conter o uso 

indiscriminado. A integração dessas evidências permite compreender a automedicação não 

apenas como comportamento individual, mas como resultado de um contexto multifatorial que 

envolve vulnerabilidade subjetiva, falhas no acesso a cuidados em saúde mental e fragilidades 

na fiscalização sanitária. 

 

Tabela 1 – Principais achados dos estudos sobre automedicação com psicotrópicos 

 

Autor / 

Ano 

População 

estudada 

Prevalência 

de uso (%) 

Substâncias mais 

utilizadas 

Fatores 

associados 

Principais 

achados 

Berti et al. 

(2024) 

Estudantes 

universitários 

(Brasil) 

26,1 (17,5 

sem 

prescrição) 

Benzodiazepínicos 

e antidepressivos 

Gênero 

feminino, 

relacionamento, 

histórico de 

transtornos 

mentais 

Alta prevalência 

entre jovens e 

fatores emocionais 

e sociais 

relevantes. 

Carvalho et 

al. (2024) 

Dados nacionais 

de dispensação 

(2014–2021) 

— Clonazepam, 

alprazolam, 

zolpidem 

Acesso 

facilitado ao 

mercado 

privado 

Mais de 32 

milhões de 

dispensações; 

lacunas 

regulatórias no 

controle e 

fiscalização. 

Schuelter-

Trevisol et 

al. (2025) 

Consumidores 

crônicos de 

zolpidem 

— Zolpidem Uso prolongado 

sem supervisão 

médica 

Evidência de 

dependência, 

tolerância e 

abstinência mesmo 

com 

acompanhamento 

parcial. 

Leal et al. 

(2024) 

Regulamentação 

nacional 

— Zolpidem — Normas mais 

rígidas de controle 

refletem resposta a 

aumento de 

consumo e riscos 

associados. 

20



 

10.71248/9786583818232-2 

Gianjacomo 

et al. 

(2024) 

Estudantes de 

universidade 

pública (PR) 

12 Antidepressivos e 

ansiolíticos 

Gênero 

feminino, plano 

de saúde, 

depressão 

prévia 

Vulnerabilidades 

emocionais e 

sociais elevam 

propensão ao uso 

de psicotrópicos. 

Molina et 

al. (2025) 

Estudantes de 

pós-graduação 

21,9 Antidepressivos 

(22,3 %), 

ansiolíticos (11,2 

%) 

Sofrimento 

psicológico no 

último ano 

Sofrimento 

emocional é forte 

preditor do uso de 

psicotrópicos. 

Lima et al. 

(2024) 

Regulamentação 

de Z-drugs 

(ANVISA) 

— Zolpidem — Aumento do 

controle e retenção 

de receita; 

necessidade de 

maior fiscalização 

e conscientização 

da população. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores,2025. 

A comparação entre diferentes estudos mostra que, embora a prevalência varie 

conforme a população estudada universitários, pós-graduandos ou população geral —, os 

fatores de risco convergem: gênero feminino, histórico de saúde mental, vulnerabilidades 

socioeconômicas e facilidade de acesso a medicamentos. Essa convergência indica que a 

automedicação com psicotrópicos é um fenômeno transversal e multifatorial (Berti et al., 2024; 

Gianjacomo et al., 2024). 

Entre estudantes de pós-graduação, Molina et al. (2025) encontraram prevalência de uso 

de 21,9 % durante a pandemia, com antidepressivos sendo os mais utilizados (22,3 %) e 

ansiolíticos em segundo lugar (11,2 %). Além disso, aqueles que relataram sofrimento 

psicológico no último ano apresentaram risco seis vezes maior de uso dessas substâncias, 

evidenciando a forte conexão entre sofrimento emocional e automedicação (Molina et al., 

2025). 

Esses padrões indicam que a automedicação com psicotrópicos está inserida em um 

contexto social e subjetivo marcado por sofrimento, sobrecarga emocional e dificuldades de 

acesso a cuidados especializados. Assim, não se trata apenas de uma escolha individual ou 

racional, mas de uma prática muitas vezes associada à busca de alívio rápido diante da ausência 

de suporte adequado na rede de atenção à saúde mental (Molina et al., 2025). 
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Além do componente individual, existem implicações coletivas. O alto volume de 

dispensação favorece o compartilhamento de medicamentos entre conhecidos, a venda informal 

e a autoadministração repetida, criando um circuito de risco que ultrapassa a esfera pessoal e 

impacta diretamente os sistemas de saúde. Isso eleva o risco de intoxicações, interações 

medicamentosas e agravamento de transtornos psiquiátricos (Carvalho et al., 2024). 

Do ponto de vista ético, a automedicação com psicotrópicos impõe um dilema entre 

autonomia individual e proteção coletiva. Se, por um lado, representa um ato de agência diante 

do sofrimento, por outro, envolve vulnerabilidades informacionais e riscos técnicos que exigem 

uma resposta regulatória eficaz. O equilíbrio entre autonomia e dever de cuidado estatal torna-

se essencial nesse contexto (Leal et al., 2024). 

A regulação mais recente das Z-drugs no Brasil, como o zolpidem, representa um 

avanço na tentativa de conter práticas de uso indiscriminado. Lima et al. (2024) relata que a 

ANVISA ampliou as exigências para prescrição e dispensação, com a retenção obrigatória de 

receita e maior controle das farmácias. Apesar de positivos, esses avanços requerem 

fiscalização robusta e estratégias de conscientização da população e dos profissionais de saúde. 

Os resultados apresentados apontam que a automedicação com psicotrópicos é um 

fenômeno multidimensional, permeado por fatores individuais (gênero, histórico de saúde 

mental, sofrimento psicológico), estruturais (acesso aos serviços de saúde, regulação 

farmacêutica) e culturais (percepção de eficácia imediata dos medicamentos). O enfrentamento 

desse desafio exige políticas públicas integradas, ações educativas e fortalecimento da rede de 

atenção psicossocial, de modo a reduzir danos e garantir maior proteção à saúde mental coletiva. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por meio dos achados, percebe-se que a automedicação com psicotrópicos representa 

um fenômeno complexo e multifatorial, associado a determinantes individuais, sociais e 

estruturais. Retomando a questão de pesquisa  compreender os riscos, desafios regulatórios e 

implicações éticas dessa prática, constatou-se que o uso de medicamentos controlados sem 

prescrição médica está diretamente relacionado à facilidade de acesso, vulnerabilidades 

emocionais e lacunas no acesso aos serviços de saúde mental. Esses fatores, combinados, 
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contribuem para a naturalização de um comportamento que traz impactos importantes à saúde 

pública. 

Os resultados mostram ainda que essa prática não se restringe a um grupo específico, 

afetando especialmente estudantes e profissionais de saúde, com destaque para prevalências 

elevadas em populações jovens. Além dos riscos clínicos como tolerância, dependência e 

eventos adversos, a automedicação traz implicações éticas e regulatórias que desafiam o Estado, 

os profissionais de saúde e a sociedade civil a adotarem estratégias conjuntas de controle e 

prevenção. 

Do ponto de vista acadêmico, o estudo contribui para o avanço da discussão sobre saúde 

mental e uso racional de medicamentos, fornecendo subsídios para a elaboração de políticas 

públicas mais eficazes e ações de educação em saúde. No campo social, reforça a necessidade 

de fortalecer a rede de atenção psicossocial e melhorar a regulação da dispensação de 

psicotrópicos, reduzindo os riscos associados ao uso indiscriminado. 

Como limitações, ressalta-se que, por se tratar de uma revisão narrativa, os resultados 

dependem da qualidade e da abrangência dos estudos disponíveis, podendo haver vieses de 

publicação e lacunas em determinadas populações e contextos. Recomenda-se, portanto, a 

realização de pesquisas futuras com métodos quantitativos e qualitativos robustos, que 

aprofundem a análise de fatores determinantes e avaliem a efetividade de estratégias de 

regulação e prevenção. 
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PICS NO SUS: CONTRIBUIÇÕES PARA PROMOÇÃO DA SAÚDE, 

INTEGRALIDADE DO CUIDADO E HUMANIZAÇÃO DA 

ASSISTÊNCIA   
 

 

Resumo: O presente estudo teve como objetivo 

analisar as evidências científicas relacionadas à 

implementação e aos impactos das Práticas 

Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) 

no Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-se de 

uma revisão narrativa de literatura, com buscas 

realizadas nas bases SciELO, BVS, PubMed, 

Google Acadêmico e no portal do Ministério da 

Saúde, contemplando publicações entre 2023 e 

2025. A análise evidenciou que a ampliação das 

PICS na rede pública contribui para diversificar 

as abordagens terapêuticas, fortalecer vínculos 

entre profissionais e usuários, reduzir 

medicalizações desnecessárias e ampliar o acesso 

ao cuidado em saúde. Além disso, as práticas têm 

impacto positivo sobre indicadores de bem-estar, 

saúde mental e qualidade de vida, especialmente 

em populações vulneráveis. Observou-se também 

a importância de políticas públicas estruturadas, 

capacitação profissional e valorização dos saberes 

tradicionais para a consolidação dessas práticas 

no SUS. Como limitação, destaca-se a escassez de 

estudos de longo prazo e avaliações quantitativas 

robustas. Conclui-se que as PICS representam 

uma estratégia potente para a efetivação dos 

princípios do SUS, exigindo maior investimento 

em pesquisa, qualificação profissional e 

fortalecimento institucional. 

 

Palavras-Chave: Humanização da Assistência; 

Práticas Integrativas e Complementares; 

Promoção da Saúde; SUS. 
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Abstract: This study aimed to gather, analyze, and synthesize scientific evidence related to the 

implementation and impacts of Integrative and Complementary Health Practices (PICS) in the 

Unified Health System (SUS). This is a narrative literature review, with searches conducted in 

SciELO, BVS, PubMed, Google Scholar, and the Ministry of Health portal, including 

publications published between 2023 and 2025. The analysis showed that the expansion of PICS 

in the public health system contributes to diversifying therapeutic approaches, strengthening 

bonds between professionals and users, reducing unnecessary medication use, and expanding 

access to health care. Furthermore, these practices have a positive impact on indicators of well-

being, mental health, and quality of life, especially in vulnerable populations. The importance 

of structured public policies, professional training, and the appreciation of traditional 

knowledge for the consolidation of these practices in the SUS was also noted. A limitation is 

the lack of long-term studies and robust quantitative evaluations. It is concluded that PICS 

represent a powerful strategy for implementing the principles of the SUS, requiring greater 

investment in research, professional qualification and institutional strengthening. 

 

Keywords: Humanization of Care; Integrative and Complementary Practices; Health 

Promotion; SUS. 

 
 

INTRODUÇÃO 
 

A construção de políticas públicas de saúde no Brasil tem sido marcada por um esforço 

contínuo de ampliação do acesso, valorização da atenção básica e fortalecimento dos princípios 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Nesse contexto, a incorporação das Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde (PICS) representa um marco relevante para a consolidação de um 

modelo de atenção centrado na integralidade e na humanização. As PICS propõem uma 

abordagem ampliada do processo saúde-doença, considerando dimensões biológicas, 

emocionais, sociais, espirituais e culturais no cuidado em saúde (Berchembrock et al., 2024).  

As PICS englobam um conjunto de terapias e práticas de cuidado que incluem, entre 

outras, acupuntura, fitoterapia, homeopatia, meditação, Reiki, práticas corporais, aromaterapia 

e arteterapia. Essas modalidades vêm sendo gradualmente incorporadas às redes de atenção à 

saúde, especialmente na Atenção Primária (APS), com o intuito de oferecer um cuidado mais 

acolhedor, acessível e integral. Além de contribuir para o bem-estar físico, essas práticas 

valorizam a subjetividade e a autonomia do usuário no processo de cuidado. A ampliação dessas 

estratégias no SUS fortalece o vínculo entre equipe e comunidade (Amite; Xavier; Siqueira, 

2024). 
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A criação de diretrizes nacionais para implementação das PICS se deu com a publicação 

da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC) em 2006, 

representando um importante avanço na institucionalização dessas práticas no sistema público 

de saúde brasileiro. Essa política tem como eixo central a promoção da saúde, a prevenção de 

agravos e o estímulo a modos de vida mais saudáveis. Desde então, as PICS vêm sendo 

incorporadas progressivamente em serviços públicos de saúde, com destaque para o 

protagonismo dos municípios na implementação de programas e ações locais (Brasil, 2006; 

Silva et al., 2025). 

A adoção das PICS no SUS também dialoga com os princípios da universalidade e da 

equidade. Ao ampliar a oferta de abordagens terapêuticas, essas práticas fortalecem a 

integralidade do cuidado e contribuem para reduzir barreiras de acesso, principalmente em 

populações historicamente marginalizadas. Essa perspectiva inclusiva reconhece a importância 

dos saberes tradicionais, das práticas populares e da diversidade cultural presente no território 

nacional (Boccolini et al., 2024). 

Um dos eixos centrais da promoção da saúde é a valorização da autonomia e do 

protagonismo dos sujeitos no cuidado. As PICS potencializam esse princípio ao estimular a 

participação ativa do usuário no seu tratamento, fortalecendo o autocuidado e promovendo 

maior corresponsabilidade entre profissionais de saúde e comunidade. A humanização da 

assistência em saúde é um dos desafios permanentes dos sistemas públicos contemporâneos 

(Silva et al., 2025).  

As PICS, ao priorizarem a escuta qualificada, o toque terapêutico, a integralidade e a 

singularidade do sujeito, oferecem caminhos potentes para a reconstrução das relações de 

cuidado no SUS. Nesse sentido, elas não apenas complementam o tratamento convencional, 

mas transformam a lógica do cuidado, tornando-o mais próximo, empático e centrado no 

indivíduo. Assim, representam ferramentas estratégicas para enfrentar a desumanização 

associada à medicalização excessiva e à fragmentação dos serviços (Cruz et al., 2024). 

Além de favorecer a integralidade do cuidado, as PICS têm demonstrado impacto 

positivo na qualidade de vida dos usuários. Nota-se ainda os benefícios como redução de 

sintomas de ansiedade e estresse, controle de dores crônicas, melhora do sono e fortalecimento 

da saúde mental (Silva et al., 2025). Esses efeitos contribuem diretamente para a promoção da 

saúde, reduzindo a demanda por serviços de alta complexidade e medicamentos de uso 

contínuo.  

28



 

10.71248/9786583818232-3 

Outro aspecto importante a destacar é a articulação das PICS com a promoção de estilos 

de vida saudáveis. Muitas dessas práticas estão alinhadas a ações de prevenção, estimulando 

hábitos como alimentação balanceada, prática de exercícios, fortalecimento de vínculos sociais 

e cultivo de bem-estar emocional (Amite; Xavier; Siqueira, 2024). Essa perspectiva preventiva 

dialoga com a lógica da APS, eixo estruturante do SUS, fortalecendo políticas públicas 

orientadas para a saúde e não apenas para a doença. 

A integração das PICS ao cotidiano dos serviços também implica desafios 

organizacionais e estruturais. A formação profissional, a sensibilização das equipes e a 

disponibilização de espaços adequados para práticas terapêuticas são aspectos fundamentais 

para sua consolidação (Silva et al., 2025). Além disso, a ampliação de políticas públicas e 

investimentos é essencial para garantir que essas práticas não sejam restritas a experiências 

pontuais, mas constituam estratégias permanentes de cuidado em saúde no território nacional. 

O fortalecimento das PICS no SUS exige uma abordagem intersetorial e participativa, 

envolvendo profissionais de saúde, gestores, usuários e comunidades tradicionais. A construção 

de políticas efetivas depende do reconhecimento dos saberes locais e da valorização das práticas 

populares de saúde (Berchembrock et al., 2024). Nesse sentido, as PICS também representam 

um instrumento de justiça social e valorização da diversidade cultural brasileira, ampliando o 

escopo das políticas de promoção da saúde. 

Os avanços obtidos desde a implementação da PNPIC revelam a importância de 

consolidar essas práticas como parte integrante da rede de atenção à saúde. Diversos municípios 

têm desenvolvido experiências exitosas com grupos terapêuticos, práticas comunitárias e 

inserção de profissionais especializados (Silva et al., 2025). Essas iniciativas demonstram que 

a integração das PICS ao SUS é possível e eficaz quando alinhada a políticas públicas bem 

estruturadas, financiamento adequado e envolvimento comunitário ativo. 

A produção científica sobre PICS tem crescido significativamente, salientando seu 

potencial para promover saúde e bem-estar, além de contribuir para a integralidade e 

humanização do cuidado (Boccolini et al., 2024).  A promoção da saúde, princípio norteador 

das PICS, envolve uma visão ampliada de saúde, que ultrapassa a ausência de doença e valoriza 

o bem-estar físico, mental e social. Essa concepção está em consonância com as diretrizes da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), que recomenda a incorporação de abordagens 

complementares aos sistemas de saúde (Ferreira et al.,2024).  
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Por outro lado, é importante reconhecer que a consolidação das PICS no SUS ainda 

enfrenta desafios, como a escassez de profissionais qualificados, a falta de recursos financeiros 

e a necessidade de maior reconhecimento institucional (Cruz et al., 2024). O desenvolvimento 

de pesquisas robustas, o fortalecimento da educação permanente e a ampliação das estratégias 

de financiamento público são medidas fundamentais para superar esses obstáculos e garantir a 

sustentabilidade dessas práticas no longo prazo. 

Assim, as PICS representam um caminho estratégico para o fortalecimento do SUS e 

para a efetivação de seus princípios fundantes: universalidade, equidade e integralidade. Ao 

promover a humanização da assistência, ampliar as possibilidades terapêuticas e estimular a 

autonomia dos usuários, essas práticas reafirmam o papel do SUS como sistema público, 

democrático e inclusivo. Nesse sentido, compreender suas contribuições e desafios é essencial 

para consolidar políticas de saúde mais justas, sensíveis e centradas nas pessoas, ademais, o 

objetivo desse estudo é analisar as evidências científicas relacionadas à implementação e aos 

impactos das PICS no SUS. 

 

METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, desenvolvida com o objetivo analisar as 

evidências científicas relacionadas à implementação e aos impactos das PICS no SUS. Esse 

tipo de pesquisa permite a construção de uma análise crítica e abrangente sobre determinada 

temática, sem a obrigatoriedade de seguir protocolos sistemáticos, mas com rigor científico e 

clareza metodológica. 

A pesquisa foi conduzida de forma remota, com base em dados publicados em 

periódicos nacionais e internacionais, documentos técnicos, relatórios governamentais e 

produções acadêmicas relacionadas ao tema. O recorte temporal utilizado abrangeu os anos de 

2023 a 2025, por se tratar de um período de intensificação da adoção das PICS na rede pública 

de saúde brasileira. As buscas foram realizadas entre os meses de setembro e outubro de 2025, 

visando reunir evidências atualizadas. 

A população da pesquisa correspondeu aos estudos publicados que abordam a utilização 

das PICS no SUS, incluindo seus impactos na promoção da saúde, na integralidade do cuidado 

e na humanização da assistência. Foram considerados artigos científicos, dissertações, 

relatórios do Ministério da Saúde e publicações de organizações nacionais e internacionais. Não 
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houve restrição geográfica para seleção das produções, desde que estivessem relacionadas ao 

contexto do SUS ou a políticas públicas de saúde similares. 

Foram adotados como critérios de inclusão: publicações disponíveis em texto completo, 

no idioma português ou inglês, publicadas entre 2023 e 2025, que abordassem práticas 

integrativas no contexto da saúde pública, especialmente no SUS. Os critérios de exclusão 

contemplaram materiais duplicados, textos sem acesso integral, resumos simples de eventos e 

produções que não apresentassem dados ou reflexões sobre a temática proposta. 

A estratégia de busca foi realizada nas bases de dados SciELO, BVS, PubMed, Google 

Acadêmico e no portal do Ministério da Saúde, utilizando descritores controlados do 

DeCS/MeSH, combinados por operadores booleanos. Os principais descritores utilizados 

foram: “Práticas Integrativas e Complementares”, “SUS”, “Promoção da Saúde”, e 

“Humanização da Assistência”. 

Como instrumento de coleta de dados, utilizou-se um roteiro de extração contendo 

informações sobre o título do estudo, autores, ano de publicação, objetivos, métodos, principais 

resultados e conclusões. Foram incluídas, também, informações sobre o tipo de prática 

integrativa estudada e seus desdobramentos no contexto da atenção à saúde. 

As variáveis analisadas incluíram: modalidade de PICS utilizada, contexto de aplicação 

(atenção básica, especializada ou hospitalar), público-alvo, impactos na saúde dos usuários, 

percepção dos profissionais e efeitos sobre a gestão e organização dos serviços. Essas variáveis 

foram definidas previamente para garantir a uniformidade e coerência na análise dos estudos 

selecionados. 

Para a análise dos dados, foi utilizada a técnica de análise temática, que consiste na 

organização das informações em categorias e subcategorias, permitindo a identificação de 

padrões, tendências e lacunas nas publicações analisadas. Os resultados foram interpretados de 

forma crítica, buscando estabelecer conexões entre as práticas integrativas e os princípios do 

SUS, especialmente promoção da saúde, integralidade do cuidado e humanização da 

assistência. 

Por se tratar de uma revisão narrativa de literatura, não houve participação direta de 

seres humanos ou animais, não sendo necessária a submissão do projeto a Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP). Entretanto, foram seguidos princípios éticos e científicos de integridade, com 

o devido respeito aos direitos autorais e à fidedignidade das fontes consultadas. 

 

31



 

10.71248/9786583818232-3 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados encontrados nas publicações revelam um crescimento consistente no uso 

das PICS na rede pública, principalmente na APS. Essas práticas vêm sendo incorporadas como 

estratégias efetivas para ampliar o acesso aos serviços e oferecer um cuidado mais centrado na 

pessoa. A ampliação da oferta de modalidades como acupuntura, meditação, fitoterapia e 

práticas corporais contribui para diversificar o cuidado e atender diferentes perfis de usuários 

(Brasil, 2024). Esse movimento reflete um fortalecimento das políticas públicas voltadas à 

promoção da saúde integral. 

A análise dos dados também demonstra que as PICS têm sido cada vez mais 

reconhecidas como ferramentas de promoção da saúde, atuando não apenas no tratamento de 

doenças, mas na prevenção e na construção de modos de vida mais saudáveis. Essa perspectiva 

preventiva tem se mostrado relevante em comunidades vulneráveis, onde o acesso aos serviços 

especializados é limitado (Queiroz; Barbosa; Duarte, 2023). As ações coletivas e comunitárias 

baseadas em práticas integrativas fortalecem vínculos sociais e promovem autonomia 

individual e coletiva, contribuindo para o empoderamento das populações atendidas. 

Outro achado importante é que a expansão das PICS contribui para a redução da 

medicalização excessiva, um dos grandes desafios do sistema de saúde contemporâneo. 

Usuários que aderem a essas práticas relatam maior satisfação com o cuidado recebido, bem 

como redução no uso contínuo de fármacos (Finger; Vieira; Amaro, 2023). Isso demonstra que 

integrar práticas convencionais e complementares pode resultar em uma atenção mais 

equilibrada e sustentável, com impactos positivos tanto para os pacientes quanto para os 

serviços de saúde, fortalecendo a resolutividade da Atenção Primária. 

A humanização da assistência também foi amplamente destacada nas pesquisas 

analisadas. As PICS favorecem uma relação terapêutica mais próxima entre profissionais e 

usuários, marcada por escuta ativa, empatia e respeito à subjetividade (Furtado; Queiroz; 

Furtado, 2024). Essa aproximação rompe com a lógica mecanicista da assistência tradicional e 

possibilita que o paciente seja reconhecido como sujeito ativo do processo de cuidado, e não 

apenas receptor de intervenções técnicas. Essa transformação está diretamente associada à 

consolidação de vínculos e ao fortalecimento dos princípios do SUS. 

Percebe-se que a utilização das PICS tem gerado impactos positivos em indicadores de 

qualidade de vida e bem-estar. Pacientes relatam melhora significativa em sintomas como 

ansiedade, estresse e insônia, além de maior disposição física e mental. Esses resultados 
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reforçam que o cuidado em saúde precisa ser ampliado para além do enfoque biomédico, 

valorizando abordagens que atuam sobre dimensões emocionais e sociais (Queiroz; Barbosa; 

Duarte, 2023). Isso contribui para consolidar práticas mais resolutivas e menos centradas 

exclusivamente em terapias medicamentosas. 

Outro aspecto identificado é a forte aderência das comunidades às práticas integrativas 

quando estas são inseridas de forma participativa. Experiências exitosas em municípios 

mostram que grupos de práticas corporais, arteterapia, meditação guiada e fitoterapia estimulam 

vínculos comunitários e fortalecem redes de apoio locais (Grégio, 2024). Esse protagonismo 

social contribui para que a promoção da saúde seja uma construção coletiva, sustentada em 

saberes tradicionais e conhecimentos científicos complementares, reforçando práticas 

culturalmente adequadas aos territórios. 

Apesar dos avanços, alguns desafios persistem. Entre eles, destacam-se a insuficiência 

de profissionais capacitados para atuar com PICS e a falta de infraestrutura adequada nos 

serviços para oferecer essas práticas de forma sistematizada (Brasil, 2024). Essa limitação 

dificulta a ampliação da oferta e compromete a continuidade das ações. Além disso, em alguns 

locais ainda há resistência institucional em reconhecer essas práticas como parte legítima do 

cuidado em saúde, o que apresenta a necessidade de estratégias de sensibilização e formação. 

A análise crítica da literatura mostra que a consolidação das PICS requer investimento 

contínuo em educação permanente para os profissionais de saúde. Programas de capacitação e 

sensibilização fortalecem o compromisso das equipes com a integralidade do cuidado (Furtado; 

Queiroz; Furtado, 2024). Quando os profissionais estão preparados para atuar com práticas 

integrativas, a efetividade das intervenções aumenta, e o vínculo com os usuários se torna mais 

sólido, favorecendo adesão aos tratamentos propostos e resultados mais duradouros. 

Outro ponto recorrente é a importância de integrar as PICS a políticas públicas amplas 

e bem estruturadas. Municípios que possuem programas institucionais voltados para a prática 

integrativa apresentam maior alcance e impacto positivo sobre indicadores de saúde (Silva et 

al., 2024). Essa integração favorece a equidade e permite que populações historicamente 

negligenciadas tenham acesso a cuidados mais humanizados e culturalmente sensíveis, 

fortalecendo assim os princípios da universalidade e integralidade do SUS. 

Além disso, os resultados sugerem que as PICS têm potencial para contribuir com a 

sustentabilidade do sistema de saúde. A redução na utilização de medicamentos e 

procedimentos de alta complexidade pode gerar economia significativa, além de aliviar a 
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sobrecarga dos serviços (Finger; Vieira; Amaro, 2023). Ao estimular o autocuidado e a 

corresponsabilidade, essas práticas fortalecem a autonomia do usuário e tornam o cuidado mais 

compartilhado e menos dependente de intervenções hospitalares, contribuindo para uma 

atenção mais eficiente. 

A dimensão cultural também é um elemento central na efetividade das práticas 

integrativas. Em muitas comunidades, as PICS dialogam com saberes tradicionais e práticas 

populares de saúde, valorizando identidades coletivas e fortalecendo vínculos territoriais 

(Grégio, 2024). Essa valorização cultural reforça a legitimidade dessas práticas e estimula sua 

incorporação em políticas públicas de forma mais orgânica e sustentável, reconhecendo a 

pluralidade dos modos de cuidar e promovendo inclusão social. 

Embora os benefícios sejam expressivos, a literatura também ressalta a necessidade de 

maior produção científica sobre os efeitos de longo prazo das PICS. A ampliação de estudos 

quantitativos e qualitativos robustos permitirá maior embasamento para a tomada de decisão 

em políticas públicas (Silva et al., 2024). Isso é essencial para que as práticas integrativas sejam 

reconhecidas de forma ampla, superando resistências e consolidando sua inserção no SUS como 

política pública efetiva. 

Um ponto de destaque é a contribuição das PICS para a saúde mental, área que demanda 

respostas inovadoras e humanizadas. Práticas como meditação, Reiki, arteterapia e 

aromaterapia vêm sendo utilizadas como suporte terapêutico em unidades básicas e centros de 

atenção psicossocial (Ministério Da Saúde, 2025). Essas abordagens têm se mostrado eficazes 

na redução de sintomas ansiosos e depressivos, na melhora do bem-estar emocional e na 

ampliação da escuta ativa entre profissionais e usuários. 

Os resultados e discussões mostra que as PICS representam um importante instrumento 

de transformação no cuidado em saúde. Ao promoverem integralidade, humanização e 

promoção da saúde, essas práticas fortalecem os princípios estruturantes do SUS (Brasil, 2024). 

A ampliação de investimentos, a qualificação de profissionais e a valorização de saberes 

tradicionais são caminhos fundamentais para consolidar as PICS como parte efetiva e contínua 

das políticas públicas de saúde no Brasil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Os resultados desta revisão narrativa de literatura permitiram responder de forma clara 

à questão de pesquisa, realça que as Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) 

exercem papel significativo na promoção da saúde, na integralidade do cuidado e na 

humanização da assistência no contexto do SUS. A incorporação dessas práticas amplia as 

possibilidades terapêuticas, fortalece vínculos entre usuários e profissionais e contribui para 

uma atenção mais acolhedora e centrada na pessoa. Ao dialogarem com saberes tradicionais e 

promoverem autonomia, as PICS se alinham diretamente aos princípios estruturantes do SUS. 

Do ponto de vista social, as descobertas indicam que a ampliação dessas práticas pode 

fortalecer a APS e reduzir desigualdades no acesso ao cuidado, especialmente em territórios 

vulneráveis. Para a academia, os achados reforçam a importância de aprofundar pesquisas sobre 

os efeitos das PICS, não apenas em desfechos clínicos, mas também em seus impactos sobre a 

organização dos serviços e a saúde coletiva. Ao integrarem ciência e cultura, as PICS 

contribuem para uma visão mais plural e humanizada da saúde pública. 

Como limitações, destaca-se que, por se tratar de uma revisão narrativa, a análise 

depende do escopo e da qualidade dos estudos disponíveis, o que pode restringir a generalização 

dos achados. Além disso, lacunas na produção científica sobre efeitos de longo prazo e 

avaliações de impacto quantitativo ainda persistem. Assim, recomenda-se que futuras pesquisas 

utilizem desenhos metodológicos robustos, ampliem o monitoramento de resultados e explorem 

a implementação das PICS em diferentes contextos regionais. 

Conclui-se que a valorização das PICS no SUS representa uma estratégia potente para 

consolidar políticas públicas mais equitativas e humanizadas. Investimentos em capacitação 

profissional, estruturação de serviços e produção científica qualificada são caminhos essenciais 

para o fortalecimento dessas práticas, garantindo que se tornem parte efetiva, contínua e 

integrada da atenção à saúde no Brasil. 
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EPIDEMIOLOGIA E CUIDADO: INTEGRAÇÃO ENTRE A 

PRODUÇÃO DE DADOS E A PRÁTICA EM SAÚDE COLETIVA 
 

Resumo: O presente artigo tem como objetivo 

analisar a integração entre a produção de dados 

epidemiológicos e as práticas de cuidado em 

saúde coletiva, evidenciando os desafios e as 

possibilidades trazidas pelas transformações 

tecnológicas recentes. Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada entre fevereiro e 

outubro de 2025, com buscas nas bases PubMed, 

Scopus, SciELO e Web of Science, utilizando 

descritores relacionados à epidemiologia, 

ciência de dados e saúde coletiva. Os resultados 

apontam que o uso de big data, inteligência 

artificial e modelagens matemáticas tem 

aprimorado a vigilância em saúde, a previsão de 

surtos e o monitoramento de doenças crônicas, 

promovendo maior precisão e agilidade na 

tomada de decisões. Contudo, persistem 

desafios relativos à interoperabilidade, à 

equidade no acesso à informação e à tradução 

dos dados em ações efetivas de cuidado. 

Conclui-se que a integração entre epidemiologia 

e prática assistencial requer uma abordagem 

interdisciplinar, ético-política e orientada pela 

humanização do cuidado, consolidando a 

epidemiologia como eixo estruturante da saúde 

pública e instrumento de transformação social. 

 

Palavras-chave: Epidemiologia; Saúde 

Coletiva; Inteligência Artificial; Big Data; 

Cuidado em Saúde. 
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EPIDEMIOLOGY AND CARE: INTEGRATION BETWEEN DATA 

PRODUCTION AND PUBLIC HEALTH PRACTICE 

 

Abstract: This article aims to analyze the integration between epidemiological data production 

and public health care practices, highlighting the challenges and possibilities brought about by 

recent technological transformations. It is a narrative literature review conducted between 

February and October 2025, using PubMed, Scopus, SciELO, and Web of Science databases 

with descriptors related to epidemiology, data science, and public health. The results show that 

the use of big data, artificial intelligence, and mathematical modeling has improved health 

surveillance, outbreak prediction, and chronic disease monitoring, allowing for greater accuracy 

and agility in decision-making. However, challenges remain regarding interoperability, equity 

in access to information, and the translation of data into effective care actions. It is concluded 

that the integration between epidemiology and health care practice requires an interdisciplinary, 

ethical-political, and humanized approach, consolidating epidemiology as a structural axis of 

public health and a tool for social transformation. 

Keywords: Artificial Intelligence; Big Data; Epidemiology; Health Care; Public Health. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A epidemiologia contemporânea tem se configurado como eixo estruturante da saúde 

coletiva, uma vez que fornece as bases empíricas e analíticas que orientam a formulação de 

políticas públicas, a vigilância em saúde e o planejamento de ações preventivas. Em um 

contexto global marcado por transformações tecnológicas aceleradas e pela crescente 

digitalização dos sistemas de informação, a integração entre a produção de dados e a prática 

assistencial emerge como um dos maiores desafios e oportunidades para os sistemas de saúde 

(Wagner et al., 2024). A incorporação de tecnologias de análise massiva de dados, inteligência 

artificial e modelagens mecanicistas tem permitido identificar padrões epidemiológicos com 

maior precisão, aperfeiçoando a resposta frente a doenças transmissíveis e crônicas, mas 

também gerando novas demandas éticas, técnicas e organizacionais (Ye et al., 2025; Chen et 

al., 2024). 

O problema central que se apresenta, portanto, reside na dificuldade de transformar a 

abundância de dados em decisões efetivas de cuidado, uma vez que a produção de informações 

em larga escala não garante, por si só, impacto positivo na saúde das populações. Embora o uso 

de grandes bases de dados e prontuários eletrônicos melhore o monitoramento de doenças, 
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persistem problemas relativos à padronização, interoperabilidade e confiabilidade das 

informações, o que compromete a tradução dos achados em políticas e práticas concretas 

(Tsiampalis et al., 2023). Essa dissociação entre a dimensão técnica da epidemiologia e a 

dimensão humana do cuidado limita o potencial transformador da ciência de dados aplicada à 

saúde pública, gerando lacunas entre o conhecimento produzido e as ações implementadas 

(Jordan et al., 2024). 

Parte-se, assim, da hipótese de que a integração efetiva entre produção de dados 

epidemiológicos e práticas de cuidado em saúde coletiva depende não apenas da adoção de 

tecnologias avançadas, mas também de um reposicionamento epistemológico e institucional, 

no qual os dados passem a ser compreendidos como instrumentos de ação social e não como 

produtos isolados de observação. Essa perspectiva pressupõe um modelo de gestão do 

conhecimento voltado à equidade, à transparência e à participação intersetorial, capaz de 

articular vigilância, atenção e promoção em um sistema de saúde orientado por evidências 

(Vallée, 2025; Pagnsuyoin et al., 2025). 

A justificativa deste estudo assenta-se na necessidade de repensar a epidemiologia como 

prática social integrada, superando o distanciamento entre análise quantitativa e cuidado em 

saúde. Em tempos de vigilância digital, big data e algoritmos de decisão automatizada, 

compreender como a produção e o uso de dados impactam as estratégias de cuidado é 

fundamental para evitar vieses, promover justiça informacional e assegurar que os avanços 

tecnológicos resultem em benefícios reais às populações vulneráveis (Charniga et al., 2024). 

Ademais, a consolidação de sistemas de informação interoperáveis e eticamente regulados 

representa não apenas uma inovação técnica, mas também uma exigência ética e política para 

o fortalecimento do Sistema Único de Saúde e para a promoção da saúde coletiva de forma 

sustentável (Abdulhakim Fehais et al., 2024) 

Dessa forma, o objetivo geral deste trabalho é analisar de que modo a integração entre 

a produção de dados epidemiológicos e a prática em saúde coletiva pode fortalecer o cuidado e 

aprimorar as respostas dos sistemas de saúde frente às demandas contemporâneas. Como 

objetivos específicos, busca-se: (a) identificar os principais avanços metodológicos e 

tecnológicos na produção de dados epidemiológicos; (b) discutir os desafios éticos e técnicos 

40



 

10.71248/9786583818232-4 

associados à sua aplicação na saúde coletiva; e (c) propor caminhos para uma integração efetiva 

entre ciência de dados, vigilância epidemiológica e práticas de cuidado. 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, cuja 

finalidade consiste em reunir, analisar criticamente e integrar produções científicas recentes 

sobre a relação entre a produção de dados epidemiológicos e as práticas de cuidado em saúde 

coletiva. A revisão narrativa distingue-se de revisões sistemáticas por sua natureza mais 

interpretativa e pela possibilidade de síntese teórico-conceitual, permitindo uma análise 

abrangente do tema em contextos históricos, sociais e tecnológicos diversos (Rother, 2007; 

Souza; Silva; Carvalho, 2010). 

A coleta de informações foi realizada entre fevereiro e outubro de 2025, por meio de 

busca eletrônica nas bases de dados PubMed, Scopus, SciELO e Web of Science, 

complementada por repositórios institucionais e publicações de organismos internacionais, 

como a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde do Brasil. Foram 

utilizados descritores combinados em português e inglês, estruturados a partir dos vocabulários 

DeCS/MeSH, entre eles: “epidemiologia”, “saúde coletiva”, “ciência de dados”, 

“inteligência artificial em saúde”, “big data”, “atenção à saúde” e “interoperabilidade em 

saúde”. 

Os critérios de inclusão contemplaram artigos originais, revisões, estudos de caso e 

documentos técnicos publicados entre 2023 e 2025, em língua portuguesa ou inglesa, que 

abordassem a integração entre dados epidemiológicos e práticas de cuidado. Foram excluídas 

produções duplicadas, editoriais, resumos de congressos e textos sem acesso integral. A seleção 

dos materiais foi conduzida em duas etapas: leitura exploratória dos títulos e resumos, seguida 

da leitura analítica do texto completo, conforme recomendações metodológicas de Cervo, 

Bervian e Silva (2007). 

A análise dos estudos selecionados foi orientada por uma abordagem qualitativa e 

interpretativa, buscando identificar convergências teóricas, lacunas conceituais e tendências 

emergentes. As informações foram organizadas em três eixos temáticos principais: (a) avanços 
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tecnológicos e metodológicos na produção de dados epidemiológicos; (b) desafios éticos, 

organizacionais e de equidade na utilização desses dados; e (c) implicações práticas para a saúde 

coletiva e o cuidado em diferentes níveis do sistema de saúde. 

A síntese dos resultados priorizou a articulação crítica entre as evidências encontradas 

e as bases teóricas da epidemiologia contemporânea, valorizando a interdisciplinaridade e a 

aplicabilidade dos achados para o fortalecimento das práticas em saúde pública. Dessa forma, 

a revisão narrativa adotou uma postura hermenêutica e integradora, privilegiando a 

compreensão do fenômeno em sua totalidade e considerando as interfaces entre tecnologia, 

política e cuidado, conforme sugerem Minayo (2014) e Mendes (2022) ao tratarem das 

metodologias qualitativas aplicadas à saúde coletiva. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise das produções científicas recentes evidencia uma transição paradigmática na 

epidemiologia contemporânea, que passa a integrar bases de dados heterogêneas, algoritmos de 

inteligência artificial e modelos mecanicistas de previsão para aprimorar as respostas em saúde 

coletiva. Estudos como o de Ye et al. (2025),, demonstram que a incorporação de inteligência 

artificial aos modelos epidemiológicos tradicionais potencializa a capacidade preditiva na 

vigilância de doenças infecciosas, permitindo identificar padrões ocultos e prever surtos com 

antecedência. Essa integração, entretanto, exige rigor metodológico, padronização de 

indicadores e mitigação de vieses algorítmicos, de modo a garantir a validade das inferências e 

a equidade na tomada de decisões em saúde pública. 

A literatura também aponta para a ampliação do escopo de fontes de dados utilizadas 

em pesquisas epidemiológicas. Wagner et al. (2024), destacam que a epidemiologia do curso 

de vida contribui para a compreensão de doenças crônicas ao correlacionar fatores biológicos, 

comportamentais e socioeconômicos ao longo do tempo, o que reforça a necessidade de dados 

longitudinais de alta qualidade. Tsiampalis et al. (2023), ao revisarem o uso de prontuários 

eletrônicos em estudos epidemiológicos, alertam para as limitações impostas pela ausência de 

dados completos, propondo o uso de técnicas estatísticas avançadas para lidar com dados 

faltantes e minimizar vieses de informação. 

42



 

10.71248/9786583818232-4 

No campo das inovações metodológicas, Chen et al. (2024), argumentam que a 

aplicação de aprendizado de máquina e inteligência artificial em epidemiologia de curso de vida 

amplia as possibilidades analíticas, viabilizando a integração de dados genômicos, ambientais 

e comportamentais em modelos preditivos mais complexos. Essa abordagem interdisciplinar é 

reforçada por Vallée (2025), que propõe o uso de gêmeos digitais (digital twins) na medicina 

personalizada, fundamentando-se em dados epidemiológicos e modelagens matemáticas para 

individualizar estratégias de prevenção e tratamento. 

Outro avanço relevante refere-se à integração de dados espaciais e ambientais. 

Pesquisas como as de Pagsuyoin et al. (2025), demonstram o potencial da epidemiologia 

baseada em esgoto (wastewater-based epidemiology) associada a algoritmos de aprendizado de 

máquina na identificação precoce de riscos sanitários, especialmente em contextos urbanos 

densamente povoados. De modo complementar, Charniga et al. (2024), na PLOS 

Computational Biology, propõem boas práticas para estimar e reportar distribuições de atraso 

epidemiológico em surtos infecciosos, contribuindo para maior robustez e comparabilidade dos 

dados utilizados em modelagens. 

Contudo, ainda persistem desafios significativos para a efetiva tradução desses 

avanços tecnológicos em políticas públicas concretas. Jordan et al. (2024), advertem que o uso 

de big data em epidemiologia, embora promissor, requer estratégias de harmonização entre 

dados tradicionais e fontes emergentes, além de um esforço coletivo para fortalecer a 

governança da informação e garantir a interoperabilidade entre sistemas. Abdulhakim Fehaid 

et al. (2024) reforçam que a epidemiologia aplicada à vigilância e formulação de políticas deve 

manter sua centralidade no cuidado, pois a produção de dados só adquire sentido quando 

orientada por necessidades reais da população e convertida em ações efetivas de prevenção, 

promoção e controle de agravos. 

Em síntese, os resultados apontam para uma tendência irreversível de integração entre 

produção de dados e prática em saúde coletiva, impulsionada por inovações tecnológicas, mas 

dependente de fundamentos éticos e epistemológicos sólidos. A consolidação desse novo 

paradigma exige o fortalecimento das competências analíticas dos profissionais de saúde, a 

criação de infraestruturas interoperáveis e o compromisso político com a democratização do 

acesso à informação. Dessa forma, a epidemiologia deixa de ser apenas instrumento de 
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vigilância para tornar-se componente estruturante do cuidado, articulando ciência de dados e 

prática social em favor de um sistema de saúde mais responsivo, equitativo e sustentável. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A integração entre a produção de dados epidemiológicos e a prática em saúde coletiva 

configura-se como um movimento essencial para o fortalecimento das políticas públicas e para 

a consolidação de um modelo de cuidado mais equitativo, eficiente e sustentável. A revisão 

realizada evidencia que os avanços tecnológicos recentes, como o uso de big data, inteligência 

artificial e modelagem preditiva, têm ampliado as possibilidades de análise e monitoramento 

dos fenômenos de saúde, permitindo respostas mais rápidas e precisas diante de emergências 

sanitárias e doenças crônicas. 

Contudo, tais inovações só adquirem sentido quando articuladas a práticas humanizadas 

e comprometidas com o bem-estar coletivo, exigindo profissionais capazes de interpretar 

criticamente os dados e transformá-los em ações concretas de cuidado. A epidemiologia, nesse 

contexto, transcende seu papel tradicional de vigilância e assume uma função integradora, 

conectando ciência, gestão e atenção à saúde por meio de uma leitura complexa da realidade 

social. 

Torna-se, portanto, imprescindível investir na formação continuada dos profissionais, 

no fortalecimento das redes de informação e na construção de políticas que assegurem a 

interoperabilidade e a ética no uso dos dados. A consolidação dessa integração representa não 

apenas um avanço técnico, mas uma mudança de paradigma na forma de compreender o 

processo saúde-doença e de construir o cuidado em suas múltiplas dimensões — individual, 

coletiva e institucional. 

Assim, a epidemiologia contemporânea reafirma sua relevância como instrumento de 

transformação social, sustentando práticas que unem tecnologia e sensibilidade, evidência e 

empatia, ciência e humanidade. 
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AMAMENTAÇÃO EXCLUSIVA E SUPORTE 

ASSISTENCIAL: BARREIRAS E FACILITADORES 
 

Resumo: O presente estudo teve como objetivo 

analisar as barreiras e os facilitadores 

relacionados à amamentação exclusiva, com 

ênfase no papel do suporte assistencial prestado 

por profissionais de saúde, familiares e redes 

comunitárias. Trata-se de uma revisão narrativa 

da literatura, de abordagem qualitativa, realizada 

nas bases PubMed, Scopus, ScienceDirect, 

SciELO e Google Scholar, considerando 

publicações entre 2022 e 2025. Os resultados 

indicaram que intervenções estruturadas, como 

aconselhamento pré e pós-natal, visitas 

domiciliares e capacitação profissional, são 

determinantes para o início e a manutenção da 

amamentação exclusiva. O suporte contínuo 

reduz o estresse materno, melhora a 

autoconfiança e aumenta a duração do 

aleitamento, enquanto barreiras como mitos 

culturais, dor, falta de treinamento profissional e 

ausência de acolhimento nos serviços de saúde 

comprometem a continuidade da prática. 

Evidenciou-se que a amamentação exclusiva 

depende de um ecossistema de apoio técnico, 

emocional e institucional, sendo essencial o 

fortalecimento das políticas públicas, a 

integração entre os níveis de atenção e o 

investimento na qualificação das equipes. Conclui-se que o suporte assistencial é um fator-

chave para a consolidação da amamentação exclusiva como prática de saúde integral e 

humanizada. 

Palavras-Chave: amamentação exclusiva; apoio à amamentação; fatores psicossociais; 

profissionais de saúde; aconselhamento pós-natal. 
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EXCLUSIVE BREASTFEEDING AND ASSISTIVE SUPPORT: 

BARRIERS AND FACILITATORS 

Abstract: This study aimed to analyze the barriers and facilitators related to exclusive 

breastfeeding, emphasizing the role of assistive support provided by healthcare professionals, 

family members, and community networks. It is a narrative literature review with a qualitative 

approach, conducted through searches in PubMed, Scopus, ScienceDirect, SciELO, and Google 

Scholar databases, including publications from 2022 to 2025. The results indicated that 

structured interventions such as prenatal and postnatal counseling, home visits, and professional 

training are decisive for initiating and maintaining exclusive breastfeeding. Continuous support 

reduces maternal stress, improves self-confidence, and increases breastfeeding duration, while 

barriers such as cultural misconceptions, pain, lack of professional training, and insufficient 

care within health services hinder the continuity of the practice. The evidence demonstrates that 

exclusive breastfeeding depends on an ecosystem of technical, emotional, and institutional 

support, highlighting the importance of strengthening public policies, integrating healthcare 

levels, and investing in the qualification of health teams. It is concluded that assistive support 

is a key factor for consolidating exclusive breastfeeding as a comprehensive and humanized 

health practice. 

Keywords: breastfeeding support; exclusive breastfeeding; health professionals; psychosocial 

factors; postnatal counseling. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A amamentação exclusiva durante os primeiros seis meses de vida é amplamente 

reconhecida como uma das intervenções mais eficazes para a promoção da saúde infantil e a 

redução da mortalidade neonatal e pós-neonatal. Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), o aleitamento materno garante a nutrição ideal, fortalece o sistema imunológico e 

promove o desenvolvimento físico e cognitivo do bebê, além de contribuir para a saúde física 

e emocional da mãe (World Health Organization, 2023). Apesar das evidências robustas que 

sustentam seus benefícios, a prevalência da amamentação exclusiva ainda se mantém abaixo 

das metas globais em diversos países, especialmente em contextos marcados por desigualdades 

sociais, falta de informação e fragilidade nas redes de apoio. 

Diversos estudos indicam que a decisão de iniciar e manter a amamentação exclusiva 

não depende apenas de fatores biológicos ou da vontade individual da mulher, mas resulta de 
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uma complexa interação entre condições socioeconômicas, culturais, emocionais e 

institucionais. Nesse contexto, o suporte assistencial prestado por profissionais de saúde e redes 

de apoio, incluindo familiares e pares, emerge como um determinante fundamental para o 

sucesso do aleitamento materno. Pesquisas recentes destacam que o acompanhamento ativo no 

pré-natal, a orientação no parto e o aconselhamento no pós-parto imediato estão associados a 

maiores taxas de início e manutenção da amamentação exclusiva (Beyene et al., 2025; Yas et 

al., 2023). 

Entretanto, persistem barreiras significativas que dificultam a adesão ao aleitamento 

exclusivo, entre as quais se destacam a falta de preparo profissional, o manejo inadequado das 

dificuldades técnicas, o retorno precoce ao trabalho, o estresse materno e a influência de mitos 

culturais que desestimulam a amamentação. Estudos realizados em diferentes regiões do mundo 

indicam que a ausência de orientações consistentes e a falta de acolhimento nos serviços de 

saúde resultam em insegurança e descontinuidade do aleitamento, reforçando a importância de 

intervenções estruturadas e de um cuidado integral à mulher durante todo o ciclo gravídico-

puerperal (Czerwińska-Osipiak et al., 2025; Jackson et al., 2025). 

Diante desse panorama, torna-se evidente que a amamentação exclusiva deve ser 

compreendida como uma prática social e relacional, sustentada pela presença de apoio técnico, 

emocional e institucional. Assim, compreender as barreiras e os facilitadores relacionados ao 

suporte assistencial é essencial para aprimorar as estratégias de promoção do aleitamento e 

fortalecer políticas públicas que garantam o direito à amamentação em condições seguras e 

acolhedoras. 

Desse modo, o presente estudo tem como objetivo analisar, por meio de uma revisão 

narrativa da literatura, os principais fatores que atuam como barreiras e facilitadores da 

amamentação exclusiva, com ênfase no papel do suporte assistencial prestado por profissionais 

de saúde, familiares e redes comunitárias no processo de amamentação. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa e caráter exploratório, voltada à identificação das principais barreiras e facilitadores 
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relacionados à amamentação exclusiva, com foco no papel do suporte assistencial durante o 

período gestacional, parto e pós-parto. Esse tipo de revisão foi escolhido por possibilitar uma 

compreensão abrangente e crítica do tema, permitindo a integração de resultados de pesquisas 

empíricas, ensaios clínicos, revisões sistemáticas e análises qualitativas que abordam diferentes 

contextos culturais, sociais e institucionais. 

A pesquisa foi conduzida entre os meses de setembro e outubro de 2025, utilizando-se 

como fontes as bases de dados PubMed, Scopus, ScienceDirect, SciELO e Google Scholar, 

reconhecidas internacionalmente pela relevância e qualidade científica das publicações. Para a 

busca dos artigos, foram utilizados descritores controlados extraídos dos vocabulários DeCS e 

MeSH, tanto em português quanto em inglês, incluindo: “amamentação exclusiva”, “apoio à 

amamentação”, “aleitamento materno”, “barreiras e facilitadores”, “apoio profissional”, 

“postnatal counseling”, “exclusive breastfeeding”, “breastfeeding support” e “maternal 

health”. Os operadores booleanos AND e OR foram aplicados para combinar os termos e 

refinar os resultados. 

Foram adotados como critérios de inclusão: artigos publicados entre 2022 e 2025, 

disponíveis em texto completo, revisados por pares e que abordassem de forma direta o tema 

da amamentação exclusiva e o papel do suporte assistencial prestado por profissionais de saúde, 

familiares ou redes comunitárias. Foram incluídos estudos quantitativos, qualitativos, revisões 

sistemáticas e meta-análises que analisassem fatores associados à amamentação exclusiva, tanto 

facilitadores quanto barreiras. Como critérios de exclusão, eliminaram-se duplicatas, editoriais, 

cartas ao editor, relatos de opinião, estudos anteriores a 2022 e artigos que não apresentassem 

relação clara com o objeto desta revisão. 

Após a etapa de busca, procedeu-se à leitura exploratória dos títulos e resumos para 

identificar os trabalhos potencialmente relevantes, seguida da leitura analítica e interpretativa 

dos textos completos. As informações foram registradas em uma planilha de análise, 

contemplando: autores, ano de publicação, país do estudo, tipo de metodologia, população-alvo, 

principais resultados e conclusões. O processo de análise seguiu uma abordagem de síntese 

narrativa, em que os dados extraídos foram comparados e organizados em eixos temáticos: (1) 

influência do suporte profissional na amamentação exclusiva; (2) fatores psicossociais, 
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culturais e familiares associados; e (3) barreiras estruturais e institucionais à manutenção do 

aleitamento materno. 

Essa forma de categorização permitiu integrar resultados de naturezas distintas e 

identificar padrões convergentes e divergentes entre os estudos, favorecendo uma leitura crítica 

sobre os contextos que favorecem ou dificultam a amamentação exclusiva. A análise também 

considerou o grau de evidência das pesquisas e sua aplicabilidade prática para as políticas 

públicas e serviços de saúde, buscando correlacionar os achados com recomendações de 

organismos internacionais, como a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 

Por tratar-se de uma pesquisa baseada exclusivamente em fontes secundárias, sem 

envolvimento direto de seres humanos ou animais, não houve necessidade de submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), conforme estabelece a Resolução nº 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde. Ainda assim, todos os estudos utilizados foram devidamente citados e 

referenciados de acordo com as normas da ABNT NBR 6023:2018, assegurando o respeito à 

integridade científica e aos princípios éticos da pesquisa acadêmica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise da literatura científica recente evidencia que o suporte assistencial oferecido 

às mulheres durante o ciclo gravídico-puerperal constitui um dos fatores mais determinantes 

para o sucesso da amamentação exclusiva nos primeiros seis meses de vida. Diversos estudos 

indicam que o apoio contínuo, tanto profissional quanto familiar, exerce influência direta na 

decisão da mulher de iniciar e manter a amamentação, reduzindo significativamente a taxa de 

desmame precoce e melhorando os indicadores de saúde materno-infantil. Em ensaio clínico 

randomizado conduzido na Etiópia, Beyene et al. (2025) demonstraram que o aconselhamento 

imediato no pós-parto exerce efeito positivo na iniciação precoce da amamentação e na 

manutenção da exclusividade até os seis meses, reforçando a importância das intervenções 

educativas e do acompanhamento sistemático nos primeiros dias após o nascimento. 

De forma convergente, a meta-análise desenvolvida por Yas et al. (2023) confirmou 

que estratégias de apoio, como visitas domiciliares, programas educativos e suporte entre pares, 

são eficazes para promover não apenas o início da amamentação, mas também a sua 
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continuidade, especialmente entre mães adolescentes — grupo que tende a apresentar maior 

vulnerabilidade social e emocional. Tais resultados reforçam a necessidade de políticas públicas 

que incluam ações intersetoriais e abordagens personalizadas para diferentes perfis maternos, 

reconhecendo as especificidades culturais, socioeconômicas e psicológicas que interferem na 

prática da amamentação exclusiva. 

Os estudos de Bürger et al. (2022) e Shitie et al. (2022) complementam essa 

compreensão ao evidenciar que fatores contextuais e sociodemográficos exercem papel 

relevante na adesão à amamentação exclusiva. Elementos como escolaridade do companheiro, 

adesão ao pré-natal, tipo de parto, aconselhamento pós-natal e condições socioeconômicas mais 

favoráveis mostraram-se associados a maiores taxas de aleitamento materno exclusivo. Por 

outro lado, condições como obesidade materna, ausência de orientação profissional e 

insegurança alimentar estiveram fortemente relacionadas à introdução precoce de fórmulas 

infantis, sugerindo que o suporte técnico e emocional é tão determinante quanto os fatores 

biológicos. 

Aspectos psicossociais também se mostraram decisivos. Em estudo transversal 

realizado na Polônia, Czerwińska-Osipiak et al. (2025) observaram que níveis elevados de 

estresse percebido entre as puérperas estavam negativamente associados à manutenção da 

amamentação exclusiva, mas que o suporte prestado por profissionais de saúde, especialmente 

obstetrizes e enfermeiras, atenuava esse efeito, funcionando como fator protetor. Resultado 

semelhante foi relatado por Isiguzo et al. (2022), que analisaram amostras multiétnicas e 

verificaram que o apoio social e o acompanhamento ativo por profissionais treinados aumentam 

significativamente a probabilidade de manutenção do aleitamento exclusivo aos seis meses, 

enquanto o estresse e a ausência de rede de apoio se configuram como barreiras centrais. 

Em países de baixa e média renda, as barreiras culturais e estruturais assumem 

relevância ainda maior. Estudos qualitativos realizados na Etiópia, em Gana e no Quirguistão 

indicam que a prática da amamentação exclusiva é amplamente influenciada por crenças 

populares, pressões familiares e falta de conhecimento técnico sobre posicionamento e manejo 

da lactação. Amekpor et al. (2025) e Jackson et al. (2025) relataram que dificuldades como dor, 

fissuras mamilares, exaustão física, desinformação e a ausência de orientação continuada são 

fatores frequentemente citados por mães que interromperam precocemente o aleitamento. Além 
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disso, o preconceito e a interferência de familiares, muitas vezes pautados em mitos sobre “leite 

fraco” ou “quantidade insuficiente”, continuam sendo obstáculos persistentes, principalmente 

em contextos onde a cultura médica e a comunicação em saúde não priorizam o vínculo entre 

profissionais e pacientes. 

O componente institucional do suporte também se mostra determinante. Mulcahy et 

al. (2025), ao avaliarem a prontidão de serviços hospitalares e comunitários na Irlanda para 

apoiar a amamentação, identificaram carências significativas de recursos humanos, falhas na 

comunicação entre equipes e insuficiência de treinamentos específicos sobre manejo clínico da 

lactação. Tais lacunas refletem um padrão recorrente em diferentes contextos: ainda que as 

políticas públicas incentivem o aleitamento, a implementação prática enfrenta entraves 

relacionados à sobrecarga de trabalho, falta de integração entre atenção primária e hospitalar e 

fragilidade nos sistemas de monitoramento. Esse mesmo problema foi identificado em revisão 

qualitativa de Crump et al. (2025), que analisou os fatores que influenciam a amamentação 

direta de prematuros em unidades neonatais e constatou que a ausência de ambientes 

acolhedores e o treinamento insuficiente de profissionais reduzem as taxas de sucesso da 

amamentação. 

Por outro lado, há consenso de que a capacitação profissional e a padronização das 

práticas assistenciais são elementos fundamentais para reverter esse cenário. As diretrizes 

francesas revisadas pelo National College of Midwives enfatizam a importância da formação 

técnica das equipes para lidar com as dificuldades mais comuns na amamentação, como a pega 

incorreta e o ingurgitamento mamário, além da necessidade de desenvolver uma abordagem 

empática e culturalmente sensível (Pommeret-de Villepin et al., 2022). Essa perspectiva, 

somada à criação de hospitais “Amigos da Criança” e à ampliação de programas de 

aconselhamento no pré e pós-natal, tem se mostrado um dos caminhos mais eficazes para 

sustentar políticas de amamentação bem-sucedidas. 

Em síntese, os resultados revisados indicam que a amamentação exclusiva é 

fortemente influenciada pela presença de suporte assistencial qualificado e contínuo. As 

evidências apontam que as mães que recebem apoio adequado, seja por meio de orientações 

individualizadas, grupos de apoio ou acompanhamento domiciliar, apresentam maior 

autoconfiança, menores níveis de estresse e maior adesão à prática. Por outro lado, quando o 
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suporte é insuficiente, fragmentado ou tardio, surgem barreiras de ordem física, emocional e 

social que comprometem a continuidade do aleitamento. 

Assim, a literatura contemporânea converge para a ideia de que a promoção da 

amamentação exclusiva deve transcender o enfoque biológico e envolver dimensões 

psicossociais, culturais e institucionais, com ênfase em políticas intersetoriais, formação 

permanente das equipes de saúde e fortalecimento de redes comunitárias de apoio. O desafio, 

portanto, não reside apenas em conscientizar as mães, mas em transformar o ambiente 

assistencial em um espaço de acolhimento, escuta e empoderamento, capaz de sustentar a 

amamentação como um direito, um vínculo e uma prática de saúde integral. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A revisão da literatura evidencia que a amamentação exclusiva continua sendo um dos 

pilares fundamentais para a promoção da saúde infantil e materna, mas sua consolidação como 

prática universal ainda depende fortemente da qualidade do suporte assistencial oferecido às 

mulheres. As pesquisas analisadas demonstram que a presença de acompanhamento contínuo 

por profissionais capacitados, aliada ao apoio social e familiar, constitui o principal fator de 

sucesso para a manutenção da amamentação exclusiva até o sexto mês de vida. Intervenções 

estruturadas, como aconselhamento no pré e pós-parto, visitas domiciliares, suporte de pares e 

capacitação permanente das equipes de saúde, mostraram-se eficazes para reduzir o desmame 

precoce, fortalecer a autoconfiança materna e promover vínculos mais sólidos entre mãe e bebê. 

Observa-se, contudo, que as barreiras persistem tanto no nível individual quanto 

institucional. Entre os desafios mais recorrentes destacam-se o estresse materno, as crenças 

culturais equivocadas, a falta de informação adequada, as dificuldades técnicas de 

amamentação e a ausência de acolhimento nos serviços de saúde. No plano organizacional, os 

entraves estão relacionados à escassez de profissionais treinados, à sobrecarga das equipes, à 

falta de integração entre os diferentes níveis de atenção e à fragilidade das políticas de incentivo 

e monitoramento. Essas limitações reforçam a necessidade de que o aleitamento materno seja 

tratado como uma prioridade estratégica de saúde pública e não apenas como uma 

responsabilidade individual da mulher. 
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É fundamental compreender que o sucesso da amamentação exclusiva não depende 

unicamente da vontade ou disponibilidade da mãe, mas de um ecossistema de suporte que 

envolve profissionais de saúde, gestores, familiares e a sociedade como um todo. A promoção 

do aleitamento deve estar inserida em uma lógica de cuidado integral e humanizado, que 

valorize o diálogo, a escuta e o respeito às singularidades de cada mulher. A construção de 

ambientes acolhedores, a padronização de protocolos clínicos baseados em evidências e o 

investimento em educação permanente são caminhos indispensáveis para consolidar práticas 

mais equitativas e sustentáveis. 

Conclui-se, portanto, que a amamentação exclusiva é uma prática que ultrapassa o 

campo biológico e se insere em dimensões sociais, culturais e institucionais amplas. Garantir o 

seu sucesso exige ações coordenadas entre políticas públicas, formação profissional e 

sensibilização comunitária. O fortalecimento do suporte assistencial — em sua dimensão 

técnica, emocional e relacional — constitui o alicerce para que mais mulheres possam exercer 

plenamente o direito de amamentar, promovendo, assim, um início de vida mais saudável, justo 

e afetivamente integrado para seus filhos. 
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AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE MENTAL: 

INDICADORES, QUALIDADE E EFETIVIDADE 
 

Resumo: O presente artigo tem como objetivo 

analisar as principais abordagens, modelos e 

indicadores utilizados na avaliação de serviços de 

saúde mental, com ênfase nas dimensões de 

qualidade e efetividade. Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada entre fevereiro e 

outubro de 2025, com buscas nas bases PubMed, 

Scopus, SciELO e Web of Science, utilizando 

descritores definidos segundo os vocabulários 

DeCS e MeSH. Foram incluídos artigos 

publicados entre 2022 e 2025, que abordassem 

metodologias e resultados relacionados à 

avaliação da qualidade e da efetividade de 

serviços de saúde mental. Os resultados 

evidenciam que os modelos de Donabedian e o 

Balanced Scorecard são os referenciais mais 

utilizados, por integrarem dimensões de 

estrutura, processo e resultado, além de 

possibilitarem o monitoramento de indicadores 

como acessibilidade, satisfação do usuário e 

resolutividade do cuidado. Observou-se também 

a relevância crescente da perspectiva dos 

usuários e profissionais na construção de 

indicadores mais sensíveis e contextualizados. 

Conclui-se que a efetividade da avaliação 

depende da combinação entre dados quantitativos 

e qualitativos, e que o fortalecimento de 

metodologias integradas pode favorecer a 

humanização e a equidade no cuidado em saúde 

mental. 

 

Palavras-chave: Avaliação em saúde; 

Indicadores de qualidade; Saúde mental; 

Serviços de saúde mental; Efetividade. 
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EVALUATION OF MENTAL HEALTH SERVICES: INDICATORS, 

QUALITY AND EFFECTIVENESS  

 

Abstract: This article aims to analyze the main approaches, models, and indicators used in the 

evaluation of mental health services, focusing on quality and effectiveness dimensions. It is a 

narrative literature review conducted between February and October 2025 through searches in 

PubMed, Scopus, SciELO, and Web of Science databases, using descriptors defined according 

to DeCS and MeSH vocabularies. Articles published between 2022 and 2025 addressing 

methodologies and results related to the assessment of mental health service quality and 

effectiveness were included. The findings show that the Donabedian model and the Balanced 

Scorecard are the most frequently applied frameworks, as they integrate structure, process, and 

outcome dimensions, enabling the monitoring of indicators such as accessibility, user 

satisfaction, and care resolution. It was also observed that incorporating users’ and 

professionals’ perspectives is crucial to building more sensitive and context-based indicators. 

It is concluded that effective evaluation relies on combining quantitative and qualitative data, 

and that strengthening integrated methodologies can promote humanization and equity in 

mental health care. 

Keywords: Effectiveness; Health evaluation; Mental health; Mental health services; Quality 

indicators. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A avaliação dos serviços de saúde mental tem se tornado um instrumento essencial para 

o aprimoramento das políticas públicas e o fortalecimento da atenção psicossocial, 

especialmente em um contexto marcado pelo aumento da prevalência dos transtornos mentais 

e pela necessidade de assegurar a integralidade do cuidado. O monitoramento sistemático da 

qualidade e da efetividade dos serviços permite compreender a adequação das práticas clínicas, 

a eficiência dos processos de gestão e a satisfação dos usuários, contribuindo para o 

desenvolvimento de políticas baseadas em evidências e orientadas pela humanização do 

cuidado (Brimelow et al., 2022; Marchionatti et al., 2023). 
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O contexto atual é caracterizado por uma crescente demanda por serviços de saúde 

mental, associada à ampliação das redes comunitárias e à diversificação dos modelos de 

atenção. Nesse cenário, o desafio consiste em desenvolver instrumentos avaliativos que 

consigam mensurar tanto os aspectos técnicos quanto os humanos do cuidado. Modelos 

amplamente utilizados, como o de Donabedian, que estrutura a avaliação em três dimensões — 

estrutura, processo e resultado —, e o Balanced Scorecard, que traduz a missão institucional 

em indicadores estratégicos, têm sido empregados para compreender a complexidade dos 

serviços e promover melhorias contínuas (Compagnoni et al., 2023; Brooks et al., 2025). 

O problema central reside na falta de padronização dos indicadores e na fragmentação 

dos sistemas de informação, o que dificulta a comparação entre serviços, a identificação de boas 

práticas e a retroalimentação dos processos de gestão. No Brasil, apesar da consolidação da 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e dos avanços na política de saúde mental, ainda são 

escassas as metodologias que integrem dimensões quantitativas e qualitativas de avaliação. 

Segundo Powell et al. (2022) e Rosen et al. (2022), os instrumentos avaliativos existentes 

tendem a priorizar resultados clínicos e administrativos, negligenciando elementos subjetivos, 

como a percepção dos usuários, a relação terapêutica e a satisfação com o atendimento. 

A justificativa deste estudo fundamenta-se na relevância de se adotar uma abordagem 

avaliativa abrangente, que ultrapasse a mera mensuração de desempenho e possibilite 

compreender o impacto real dos serviços sobre a vida dos indivíduos e das comunidades. 

Avaliar, nesse contexto, significa também qualificar o cuidado, identificar fragilidades e 

potencialidades e subsidiar a formulação de políticas públicas capazes de articular eficiência 

técnica e sensibilidade humana. Assim, a avaliação torna-se um instrumento político e ético, 

orientado pela busca da equidade e pela promoção da saúde mental como um direito social. 

A hipótese que orienta este trabalho parte do pressuposto de que a consolidação de 

modelos avaliativos integrados, que combinem indicadores objetivos e subjetivos, pode 

fortalecer a governança e a qualidade dos serviços de saúde mental, promovendo a efetividade, 

a resolutividade e a humanização do cuidado. Essa integração entre ciência, gestão e prática 

assistencial é fundamental para que os processos avaliativos deixem de ser instrumentos 

burocráticos e se convertam em ferramentas de transformação social (Lundqvist et al., 2024; 

Devkota et al., 2025). 
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O objetivo geral deste artigo é analisar, por meio de uma revisão narrativa da literatura 

recente, as principais abordagens, modelos e indicadores utilizados na avaliação de serviços de 

saúde mental, com ênfase nas dimensões de qualidade e efetividade. Como objetivos 

específicos, busca-se: (a) identificar os referenciais teóricos predominantes e seus fundamentos 

conceituais; (b) discutir as potencialidades e limitações dos indicadores aplicados na prática 

avaliativa; e (c) refletir sobre as implicações ético-políticas da avaliação para o fortalecimento 

da saúde mental como direito e como política pública orientada pela integralidade do cuidado. 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo desenvolve-se a partir de uma revisão narrativa da literatura, método 

amplamente reconhecido por sua capacidade de integrar e discutir criticamente diferentes tipos 

de evidências teóricas e empíricas, permitindo uma compreensão abrangente de fenômenos 

complexos, como a avaliação da qualidade e da efetividade dos serviços de saúde mental. Ao 

contrário das revisões sistemáticas, que seguem protocolos rígidos de busca e análise 

quantitativa, a revisão narrativa adota uma abordagem interpretativa e reflexiva, voltada à 

construção de um panorama teórico que articula conceitos, metodologias e resultados empíricos 

a partir de múltiplas perspectivas científicas. Essa escolha metodológica justifica-se pela 

natureza multifacetada do tema, que envolve dimensões clínicas, organizacionais, éticas e 

sociais, exigindo um olhar amplo e interdisciplinar sobre os instrumentos de mensuração e os 

modelos de gestão em saúde mental. 

A investigação foi realizada entre os meses de fevereiro e outubro de 2025, abrangendo 

um período suficiente para a coleta, análise e síntese das evidências disponíveis nas principais 

bases de dados científicas. As buscas foram conduzidas nas plataformas PubMed, Scopus, 

SciELO e Web of Science, selecionadas por sua relevância internacional e pela abrangência de 

publicações na área da saúde mental. Além dessas bases, também foram consultados 

repositórios institucionais, documentos oficiais da Organização Mundial da Saúde (OMS), da 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e relatórios técnicos do Ministério da Saúde do 

61



 

10.71248/9786583818232-6 

Brasil, de modo a incorporar perspectivas globais e regionais sobre a avaliação de políticas e 

serviços. 

Os descritores utilizados nas estratégias de busca foram definidos a partir dos 

vocabulários controlados DeCS e MeSH, com combinações em português e inglês, empregando 

operadores booleanos para maior precisão. Entre os termos utilizados, destacam-se: “serviços 

de saúde mental”, “avaliação em saúde”, “indicadores de qualidade”, “efetividade dos 

serviços”, “rede de atenção psicossocial” e “cuidado centrado na pessoa”. Essa etapa teve 

por finalidade garantir a inclusão de estudos que abordassem diferentes dimensões da avaliação 

— estrutural, processual e de resultados — conforme o modelo de Donabedian e suas 

atualizações contemporâneas. 

Como critérios de inclusão, foram considerados artigos originais, revisões narrativas e 

sistemáticas, estudos observacionais, investigações qualitativas e relatórios técnicos publicados 

entre 2022 e 2025, em português ou inglês, que apresentassem discussões sobre a mensuração 

da qualidade, da efetividade e dos resultados em saúde mental. Foram excluídas publicações 

duplicadas, resumos de conferências, dissertações sem revisão por pares e documentos sem 

acesso integral, a fim de assegurar a consistência e a rastreabilidade das informações analisadas. 

O processo de seleção ocorreu em duas etapas complementares: inicialmente foi 

realizada uma leitura exploratória dos títulos e resumos, com o objetivo de verificar a adequação 

dos estudos ao tema central; em seguida, os textos integralmente disponíveis foram submetidos 

a uma leitura interpretativa detalhada, que buscou identificar os modelos avaliativos 

empregados, as variáveis de análise e as lacunas conceituais persistentes na literatura. Essa 

etapa foi fundamental para permitir a categorização temática das evidências em três eixos 

analíticos: (a) modelos e instrumentos de avaliação da qualidade dos serviços; (b) desafios e 

potencialidades na mensuração da efetividade clínica e social; e (c) implicações dos resultados 

para o aprimoramento da gestão e da prática em saúde mental. 

A análise dos materiais selecionados foi conduzida sob uma perspectiva qualitativa e 

hermenêutica, na qual a interpretação das evidências foi guiada pelo diálogo entre teoria e 

prática, buscando compreender não apenas os dados apresentados, mas também seus 

significados e implicações para o campo da saúde coletiva. Essa abordagem, inspirada em 

autores como Minayo (2014) e Mendes (2022), permitiu transcender a leitura descritiva e 
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produzir uma reflexão crítica sobre como os processos avaliativos podem contribuir para a 

consolidação de políticas de cuidado mais inclusivas e baseadas em evidências. 

Por fim, a síntese narrativa dos resultados privilegiou a articulação entre as dimensões 

técnica e humana da avaliação em saúde mental, enfatizando que indicadores, embora 

fundamentais para a mensuração de desempenho, devem ser interpretados à luz dos contextos 

socioculturais e institucionais onde os serviços se inserem. A metodologia adotada, portanto, 

não se limitou a sistematizar dados, mas buscou compreender a avaliação como prática 

transformadora, capaz de integrar ciência, gestão e cuidado, promovendo a melhoria contínua 

da qualidade e da efetividade dos serviços de saúde mental em nível local e global. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise das produções científicas recentes revela que a avaliação dos serviços de saúde 

mental exige um enfoque multifatorial, sustentado em indicadores que integrem estrutura, 

processo e resultados, conforme propõe o modelo de Donabedian e reforçam as abordagens 

contemporâneas de gestão em saúde. Estudos como o de Brimelow et al. (2022), demonstram 

a aplicabilidade do Balanced Scorecard (BSC) como ferramenta de gestão estratégica, 

permitindo monitorar dimensões interdependentes como prevalência de transtornos, 

acessibilidade, qualidade do atendimento, satisfação dos usuários, motivação da equipe e 

sustentabilidade financeira. Tal instrumento favorece a tradução de dados quantitativos e 

qualitativos em ações de melhoria contínua, aproximando a avaliação de desempenho dos 

princípios de integralidade e humanização que norteiam a saúde mental coletiva. 

A perspectiva dos usuários e profissionais dos serviços figura como elemento central 

para a compreensão da qualidade assistencial. Powell et al. (2022), em estudo publicado em 

The Patient, identificaram elevada convergência entre pacientes e trabalhadores da saúde 

mental na definição de critérios de qualidade, destacando o cuidado centrado na pessoa, a 

adequação do tratamento às necessidades individuais e a importância da relação terapêutica. 

Essa ênfase nos aspectos relacionais e subjetivos confirma que indicadores puramente 

quantitativos são insuficientes para captar a complexidade do cuidado em saúde mental, 

exigindo instrumentos que incorporem dimensões afetivas, éticas e culturais da prática clínica. 
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Em âmbito latino-americano, Marchionatti et al. (2023), apontam que o sistema 

brasileiro de atenção psicossocial carece de mecanismos sistemáticos de avaliação e 

monitoramento, sobretudo no que tange à integração entre níveis de atenção e à coordenação 

intersetorial. Os autores sugerem que a consolidação de práticas avaliativas contínuas pode 

fortalecer a efetividade da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), promovendo maior 

articulação entre serviços comunitários e hospitalares, além de favorecer o planejamento 

baseado em evidências. Essa constatação reflete a importância de alinhar os instrumentos 

avaliativos às especificidades territoriais e socioculturais do contexto brasileiro. 

Outros estudos internacionais reforçam a necessidade de indicadores clínicos 

padronizados que mensurem a qualidade e a continuidade do cuidado. Monzio Compagnoni et 

al. (2023), em pesquisa multicêntrica evidenciaram defasagens significativas na qualidade do 

atendimento a pacientes com transtornos depressivos, indicando que as práticas clínicas ainda 

não se alinham integralmente aos protocolos baseados em evidências. Esse achado sugere que, 

embora os sistemas de saúde mental disponham de recursos técnicos, a ausência de 

monitoramento sistemático e de indicadores bem definidos compromete a efetividade 

terapêutica e a segurança do paciente. 

Lundqvist et al. (2024), em estudo demonstraram que a qualidade dos serviços de saúde 

mental está associada à melhora na qualidade de vida percebida pelos pacientes, relação essa 

mediada pela redução da gravidade dos sintomas e pelo fortalecimento do processo de 

recuperação. Esses resultados reforçam que a efetividade dos serviços não se limita à remissão 

clínica, mas se estende à reinserção social, à autonomia e ao bem-estar subjetivo, dimensões 

que precisam ser incorporadas aos sistemas de avaliação. 

Porter et al. (2024), em BMJ Open, avaliaram o modelo britânico Improving Access to 

Psychological Therapies (IAPT), destacando que serviços ampliados, com suporte psicossocial 

adicional, melhoram os desfechos de saúde mental, ainda que as diferenças clínicas em relação 

aos modelos tradicionais não sejam estatisticamente expressivas. Essa constatação reforça a 

necessidade de equilibrar eficiência e integralidade, reconhecendo que resultados positivos em 

saúde mental não se expressam apenas em medidas clínicas, mas também em indicadores de 

acolhimento, vínculo e continuidade do cuidado. 
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Em estudos mais recentes, Brooks et al. (2025), propuseram um conjunto de indicadores 

de qualidade voltados a serviços de longa permanência, por meio do método Delphi, 

enfatizando a importância da participação de diferentes atores na definição de métricas de 

avaliação. Do mesmo modo, Young et al. (2025), desenvolveram uma medida transdiagnóstica 

de qualidade baseada em sintomas autorrelatados, sinalizando a tendência crescente de 

incorporar a experiência subjetiva do paciente como variável central nas avaliações de 

efetividade. 

De modo complementar, Devkota et al. (2025), em pesquisa realizada no Nepal, 

identificaram que a ausência de capacitação profissional e de medicamentos psicotrópicos nas 

unidades básicas de saúde constitui um obstáculo crítico à expansão dos serviços de saúde 

mental. Os autores concluem que a efetividade dos programas depende diretamente de 

investimentos em infraestrutura, formação continuada e políticas públicas que promovam 

equidade no acesso e resolutividade na atenção primária. 

Por fim, Rosen et al. (2022), defendem uma abordagem ecossistêmica na avaliação dos 

serviços, considerando que nenhum serviço opera de forma isolada e que a interconexão entre 

níveis de cuidado é determinante para evitar recaídas e fortalecer o continuum terapêutico. Essa 

visão sistêmica alinha-se à perspectiva contemporânea de saúde mental como campo 

intersetorial, no qual a qualidade e a efetividade são produzidas pela articulação entre recursos 

humanos, tecnologias, redes comunitárias e políticas públicas. 

Em síntese, os resultados analisados evidenciam que a avaliação de serviços de saúde 

mental deve transcender a lógica puramente quantitativa e adotar modelos híbridos, capazes de 

articular indicadores clínicos e subjetivos, técnicos e relacionais, individuais e coletivos. A 

efetividade e a qualidade dos serviços, portanto, não podem ser dissociadas da integralidade do 

cuidado, da valorização dos usuários e da construção de práticas avaliativas que considerem o 

contexto social, econômico e cultural em que os sujeitos estão inseridos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A avaliação dos serviços de saúde mental, quando compreendida em sua complexidade 

e multidimensionalidade, revela-se como instrumento indispensável para o aprimoramento 
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contínuo das políticas públicas, da gestão institucional e das práticas clínicas voltadas à 

integralidade do cuidado. A análise das evidências recentes demonstra que o uso de indicadores 

estruturais, processuais e de resultados, associados a metodologias participativas e centradas na 

pessoa, é capaz de traduzir a qualidade assistencial em parâmetros objetivos e, ao mesmo 

tempo, humanizados. Essa integração entre dados quantitativos e dimensões subjetivas amplia 

o alcance da avaliação, permitindo que ela não se restrinja a medir desempenho, mas se converta 

em prática reflexiva e transformadora. 

Os estudos analisados convergem ao indicar que a efetividade dos serviços depende de 

um equilíbrio entre padronização técnica e sensibilidade contextual, de modo que os 

indicadores de qualidade só produzem sentido quando articulados às especificidades territoriais, 

culturais e psicossociais dos usuários. A adoção de modelos avaliativos como o de Donabedian 

e o Balanced Scorecard evidencia a importância de incorporar dimensões de governança, 

satisfação, segurança, acesso e continuidade do cuidado como componentes inseparáveis da 

qualidade em saúde mental. 

Nesse cenário, torna-se evidente que avaliar é também cuidar — pois o processo 

avaliativo, ao identificar fragilidades e potencialidades, impulsiona a reorganização dos 

serviços e o fortalecimento da rede de atenção psicossocial. Assim, a avaliação deixa de ser 

mero instrumento burocrático e assume um papel político e ético na consolidação de sistemas 

de saúde mental mais resolutivos, inclusivos e sustentáveis, capazes de conjugar eficiência e 

humanidade, técnica e empatia, ciência e compromisso social. 
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O PAPEL DA TECNOLOGIA NA ORGANIZAÇÃO DE 

REDES DE SAÚDE INTEGRADAS 
 

Resumo: O presente estudo tem como objetivo 

analisar o papel da tecnologia na organização de 

redes de saúde integradas, considerando sua 

influência na coordenação do cuidado, na gestão 

da informação e na eficiência operacional dos 

serviços. Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa, 

desenvolvida a partir de artigos publicados entre 

2020 e 2025 nas bases PubMed, Scopus, 

ScienceDirect, SciELO e Google Scholar. As 

evidências apontam que o uso de tecnologias 

digitais, como a Internet das Coisas (IoT), a 

inteligência artificial (IA), os registros 

eletrônicos de saúde e o blockchain, tem 

promovido a integração entre diferentes níveis 

de atenção, favorecendo a comunicação 

interprofissional, a continuidade assistencial e a 

tomada de decisão baseada em dados. No 

entanto, persistem desafios relacionados à 

interoperabilidade, segurança da informação e 

capacitação digital das equipes. Conclui-se que 

a tecnologia constitui um elemento essencial 

para a consolidação de redes de saúde 

integradas, desde que acompanhada de políticas 

públicas consistentes, investimentos em 

infraestrutura e valorização do cuidado centrado 

no paciente. 

Palavras-Chave: tecnologia em saúde; redes de atenção à saúde; integração dos serviços de 

saúde; inovação tecnológica; gestão em saúde. 
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THE ROLE OF TECHNOLOGY IN THE ORGANIZATION OF 

INTEGRATED HEALTHCARE NETWORKS 

 

Abstract: This study aims to analyze the role of technology in the organization of integrated 

healthcare networks, focusing on its impact on care coordination, information management, and 

operational efficiency. It is a narrative literature review with a qualitative approach, developed 

from articles published between 2020 and 2025 in PubMed, Scopus, ScienceDirect, SciELO, 

and Google Scholar databases. Evidence shows that digital technologies such as the Internet of 

Things (IoT), artificial intelligence (AI), electronic health records, and blockchain have 

enhanced integration across different levels of care, improving interprofessional 

communication, care continuity, and data-driven decision-making. However, challenges remain 

regarding interoperability, information security, and digital literacy among healthcare 

professionals. It is concluded that technology is an essential component for consolidating 

integrated healthcare networks, provided it is supported by consistent public policies, 

infrastructure investment, and a patient-centered approach to care. 

Keywords: healthcare management; health networks; health services integration; innovation; 

technology in health. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
O avanço das tecnologias digitais e o crescimento da conectividade global têm 

transformado profundamente a forma como os sistemas de saúde são organizados, geridos e 

articulados. A incorporação de recursos como registros eletrônicos, inteligência artificial, 

Internet das Coisas (IoT) e telemedicina possibilitou o surgimento de redes de atenção à saúde 

integradas, nas quais diferentes níveis de cuidado e instituições compartilham informações em 

tempo real, promovendo maior continuidade assistencial e eficiência operacional (Rejeb et al., 

2023). Essas inovações vêm contribuindo para a superação da fragmentação histórica dos 

sistemas de saúde e para o fortalecimento de um modelo centrado no paciente e orientado por 

dados, capaz de otimizar processos clínicos e administrativos (Dang et al., 2023). 

A integração tecnológica tem se mostrado essencial em um cenário de crescente 

demanda por cuidados coordenados, especialmente diante do envelhecimento populacional, do 
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aumento das doenças crônicas e da necessidade de racionalizar recursos financeiros. A 

implementação de plataformas digitais e dispositivos conectados permite ampliar o alcance do 

atendimento, integrar serviços públicos e privados e melhorar a comunicação entre equipes 

multiprofissionais, o que resulta em maior resolutividade e equidade no acesso à saúde (Tian et 

al., 2024). Além disso, o uso de sistemas inteligentes de apoio à decisão e a análise de grandes 

volumes de dados clínicos têm potencializado diagnósticos precoces, tratamentos 

personalizados e estratégias preventivas mais eficazes (Wang et al., 2023). 

Contudo, apesar dos benefícios observados, a transição para um modelo de gestão 

integrada e digitalizada ainda enfrenta desafios significativos, que incluem barreiras de 

interoperabilidade entre sistemas, limitações orçamentárias, resistências institucionais e 

preocupações éticas relacionadas à privacidade e segurança das informações em saúde 

(Cerchione et al., 2022). Tais obstáculos exigem políticas públicas robustas, investimentos 

contínuos em infraestrutura tecnológica e formação profissional voltada à alfabetização digital 

de gestores e trabalhadores da saúde (Tahsin et al., 2022). 

Diante desse panorama, torna-se evidente que compreender o papel da tecnologia na 

organização de redes de saúde integradas é fundamental para subsidiar decisões estratégicas e 

aprimorar a governança dos sistemas de saúde. Assim, este estudo tem como objetivo analisar, 

por meio de uma revisão narrativa da literatura, como as tecnologias digitais contribuem para a 

estruturação, coordenação e sustentabilidade das redes de atenção à saúde, destacando seus 

impactos, potencialidades e limitações no contexto contemporâneo. 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo constitui-se em uma revisão narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa e caráter exploratório, voltada à análise do papel da tecnologia na organização de 

redes de saúde integradas. Essa modalidade de pesquisa foi escolhida por permitir uma reflexão 

ampla e crítica sobre as evidências disponíveis, contemplando diferentes referenciais teóricos, 

metodológicos e contextuais acerca da integração digital nos sistemas de atenção à saúde. 

Diferentemente das revisões sistemáticas, a revisão narrativa tem como foco a síntese 
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interpretativa de resultados e tendências, buscando construir uma compreensão abrangente e 

coerente do fenômeno investigado a partir da interconexão entre múltiplas fontes de 

informação. 

A investigação foi conduzida entre os meses de setembro e outubro de 2025, tendo como 

fontes de dados as principais bases científicas nacionais e internacionais: PubMed, Scopus, 

ScienceDirect, SciELO e Google Scholar, além de revistas indexadas em plataformas 

reconhecidas na área da saúde pública, gestão em saúde e tecnologia aplicada. As buscas foram 

realizadas utilizando descritores controlados e palavras-chave combinadas com operadores 

booleanos (AND, OR), tanto em português quanto em inglês, a saber: “tecnologia em saúde”, 

“redes de atenção à saúde”, “integração dos serviços de saúde”, “digital health integration”, 

“Internet of Things (IoT) in healthcare”, “artificial intelligence in health networks”, “health 

information systems” e “blockchain in healthcare”. Essa estratégia permitiu o mapeamento de 

estudos que abordam desde o uso de tecnologias emergentes, como a Internet das Coisas e a 

inteligência artificial, até a implementação de sistemas de informação integrados e plataformas 

digitais de gestão assistencial. 

Como critérios de inclusão, foram selecionados artigos publicados entre 2020 e 2025, 

disponíveis integralmente em formato digital e revisados por pares, que tratassem da aplicação 

de tecnologias da informação e comunicação, dispositivos conectados, inteligência artificial, 

big data, blockchain ou telemedicina voltadas à integração de serviços e redes de atenção em 

saúde. Foram incluídos estudos originais, revisões sistemáticas e revisões integrativas que 

apresentassem contribuições teóricas ou empíricas relevantes para a compreensão do tema. Por 

sua vez, foram excluídos trabalhos duplicados, resumos de eventos, editoriais, dissertações, 

teses e publicações que não apresentassem relação direta com a temática da integração 

tecnológica na saúde ou que carecessem de fundamentação científica. 

Após a realização das buscas, os resultados foram organizados em planilha eletrônica 

para controle e triagem, sendo eliminadas as duplicidades e aplicados os critérios de 

elegibilidade. Em seguida, procedeu-se à leitura exploratória e seletiva dos títulos e resumos, 

para identificar a relevância temática de cada publicação. Os artigos selecionados foram 

posteriormente submetidos à leitura analítica e interpretativa, buscando-se identificar 

convergências e divergências teóricas, principais achados empíricos, limitações metodológicas 
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e perspectivas de aplicação prática. A partir desse processo, foi possível agrupar os conteúdos 

em eixos temáticos, correspondentes às dimensões centrais do estudo: (1) tecnologias de 

integração e comunicação, (2) digitalização e gestão da informação em saúde, (3) inteligência 

artificial e Internet das Coisas como instrumentos de coordenação assistencial, e (4) desafios 

éticos, organizacionais e de infraestrutura. 

Para assegurar a consistência metodológica e a validade interpretativa, a análise dos 

dados seguiu uma abordagem de síntese narrativa, em que as informações extraídas dos estudos 

foram comparadas e articuladas de forma descritiva e interpretativa. Essa técnica de análise 

qualitativa possibilitou a identificação de padrões recorrentes, tendências emergentes e lacunas 

de conhecimento na literatura contemporânea, permitindo a elaboração de uma discussão crítica 

fundamentada na integração das evidências. O enfoque interpretativo buscou compreender não 

apenas os resultados isolados de cada pesquisa, mas também o modo como essas evidências 

dialogam entre si e contribuem para a construção de um panorama integrado sobre o uso da 

tecnologia em redes de atenção à saúde. 

Por tratar-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, sem envolvimento direto de 

seres humanos ou animais, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), conforme as diretrizes da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde, que dispensa a apreciação ética para estudos baseados exclusivamente em fontes 

secundárias de domínio público. Ainda assim, todas as publicações analisadas foram 

devidamente citadas e referenciadas segundo as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT NBR 6023:2018), respeitando os princípios de integridade acadêmica e 

propriedade intelectual. 

Assim, a metodologia adotada buscou garantir um processo rigoroso e transparente de 

seleção, leitura e análise das fontes, permitindo que as conclusões apresentadas fossem 

sustentadas por evidências científicas recentes, consistentes e alinhadas ao objetivo central do 

estudo — compreender de que maneira a tecnologia contribui para a estruturação, eficiência e 

sustentabilidade das redes integradas de saúde contemporâneas. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A incorporação de tecnologias digitais e sistemas baseados em conectividade tem se 

mostrado elemento essencial para a consolidação de redes de atenção à saúde integradas, 

capazes de articular diferentes níveis de cuidado e promover continuidade assistencial. As 

evidências recentes apontam que ferramentas como Internet das Coisas (IoT), inteligência 

artificial (IA), registros eletrônicos de saúde (EHR) e blockchain estão revolucionando a 

maneira como dados são gerados, compartilhados e utilizados para decisões clínicas e 

administrativas. 

 

4.1 Resultados da literatura recente 

 

Os estudos de Dang et al. (2023) e Al-Kahtani et al. (2022) demonstram que a 

aplicação de sensores inteligentes e arquitetura de computação integrada (IoHT — Internet of 

Healthcare Things) favorece o monitoramento contínuo e em tempo real de parâmetros 

fisiológicos, ampliando o alcance do cuidado domiciliar e a capacidade preditiva das equipes 

multiprofissionais. Esses sistemas reduzem hospitalizações evitáveis e otimizam o uso de 

recursos em contextos de saúde pública. 

De modo complementar, Wang et al. (2023) destacam a efetividade de sistemas 

vestíveis conectados a algoritmos de IA na prevenção e no manejo de doenças crônicas de longa 

duração, como hipertensão e diabetes, proporcionando suporte à decisão clínica e reduzindo o 

isolamento social de pacientes em regime de cuidados prolongados. 

A pesquisa de Tian et al. (2023) e a meta-análise posterior de Tian et al. (2024) 

reforçam que modelos de cuidado integrados mediados por tecnologias de informação e 

comunicação (TICs) produzem ganhos significativos na qualidade de vida de idosos, redução 

da sobrecarga de cuidadores e melhor aproveitamento de recursos da atenção primária. No 

entanto, os autores alertam que tais resultados dependem de investimentos em infraestrutura 

tecnológica, capacitação de profissionais e alinhamento entre as equipes de cuidado. 

Por outro lado, Cerchione et al. (2022) e Adere (2022) apontam para a emergência da 

blockchain como tecnologia disruptiva para a digitalização dos serviços de saúde. O uso de 

registros eletrônicos descentralizados garante segurança, rastreabilidade e interoperabilidade 

entre sistemas distintos, minimizando erros clínicos e fraudes. Essa inovação amplia a 
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confiabilidade da troca de dados entre hospitais, laboratórios e profissionais independentes, 

constituindo um dos pilares para a governança digital em saúde. 

No campo da logística e da cadeia de suprimentos hospitalar, Chang et al. (2023) 

identificaram o papel das tecnologias vestíveis inteligentes na integração dos canais de 

atendimento (modelo omnichannel), permitindo a sincronização entre estoques, demandas 

clínicas e rastreabilidade de insumos. Embora os benefícios sejam evidentes, o estudo destaca 

desafios éticos e de privacidade que limitam a adoção em larga escala. 

Além disso, Tahsin et al. (2022) demonstram que as TICs promovem a integração 

clínica e profissional nos cuidados primários, atendendo especialmente pacientes com 

necessidades complexas. Essa integração se manifesta em fluxos mais coesos de comunicação 

e em uma gestão mais eficiente dos casos, que reduzem duplicidade de exames e melhoram o 

tempo de resposta das equipes. 

Finalmente, Rejeb et al. (2023) sintetizam que o avanço da IoT na saúde está 

diretamente associado à convergência com outras tecnologias emergentes — como 5G, 

computação em nuvem, edge computing e análise massiva de dados —, o que tem ampliado a 

capacidade preditiva e analítica das redes de atenção. 

 

4.2 Discussão 

 

Os resultados da literatura analisada revelam que a tecnologia atua como eixo 

estruturante das redes de atenção à saúde integradas, promovendo a coordenação entre 

diferentes níveis de atenção, a continuidade do cuidado e o empoderamento do paciente. A 

interoperabilidade dos sistemas, viabilizada pelo uso combinado de EHRs, IoT, IA e 

blockchain, representa o núcleo funcional da integração assistencial contemporânea. 

Sob o ponto de vista clínico, o uso de sensores e dispositivos conectados proporciona 

uma vigilância contínua da condição do paciente, o que potencializa diagnósticos precoces e 

intervenções preventivas. No âmbito organizacional, plataformas digitais de gestão integrada 

reduzem a fragmentação de informações e facilitam a comunicação entre setores distintos, 

promovendo eficiência operacional e racionalização de custos. Esses resultados são 
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consistentes com os achados de Dang et al. (2023) e Wang et al. (2023), que ressaltam o papel 

das tecnologias inteligentes na gestão de fluxos de cuidado complexos. 

Entretanto, a literatura também evidencia barreiras estruturais e humanas que 

dificultam a consolidação plena das redes tecnológicas de saúde. Entre elas, destacam-se a falta 

de interoperabilidade entre sistemas, a ausência de padrões unificados de dados, os custos de 

implementação, a resistência de profissionais à digitalização e as lacunas na formação em 

competências digitais. Conforme Tian et al. (2023) e Tahsin et al. (2022), a tecnologia, 

isoladamente, não é suficiente para garantir integração: é necessário um alinhamento 

organizacional e político que favoreça a adoção sustentável. 

A discussão sobre privacidade e segurança dos dados também ocupa papel central nas 

análises de Cerchione et al. (2022) e Adere (2022). A utilização da blockchain surge como 

alternativa promissora para enfrentar esses desafios, oferecendo um modelo descentralizado de 

governança de dados que respeita princípios éticos e de confidencialidade. No entanto, a sua 

integração com sistemas legados ainda requer políticas públicas e normativas técnicas claras. 

Do ponto de vista sistêmico, a integração digital das redes de saúde também contribui 

para a equidade no acesso, especialmente em regiões remotas, onde a telemedicina e os sistemas 

IoT reduzem barreiras geográficas e logísticas. Essa dimensão de justiça social reforça a 

importância da tecnologia como instrumento de democratização do cuidado, em consonância 

com os princípios da integralidade e da universalidade do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A consolidação de redes de saúde integradas depende, de forma cada vez mais evidente, 

da incorporação sistemática de tecnologias digitais que favoreçam a comunicação, a troca de 

informações e a continuidade do cuidado entre os diferentes níveis de atenção. A tecnologia 

deixou de ocupar um papel secundário no campo da gestão em saúde e passou a representar o 

eixo estruturante das estratégias de integração assistencial, sendo responsável por conectar 

profissionais, serviços e usuários em um fluxo contínuo e coordenado. 

A utilização de ferramentas digitais, sistemas de informação, dispositivos conectados e 

plataformas de monitoramento remoto tem possibilitado uma reorganização profunda dos 
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processos de trabalho, promovendo eficiência administrativa, melhoria dos desfechos clínicos 

e ampliação do acesso em regiões antes desassistidas. Esses avanços contribuem não apenas 

para a agilidade na tomada de decisão, mas também para a segurança do paciente, o controle de 

qualidade e a transparência na gestão pública e privada dos serviços de saúde. 

Entretanto, a plena integração tecnológica ainda enfrenta desafios significativos. Entre 

os principais, destacam-se as dificuldades de interoperabilidade entre sistemas, a escassez de 

infraestrutura adequada, a resistência de profissionais diante das mudanças e a necessidade de 

aprimoramento das competências digitais. Além disso, a questão ética e a segurança da 

informação devem ser consideradas prioridades na implementação de qualquer solução 

tecnológica voltada à saúde, a fim de garantir o sigilo, a privacidade e a confiabilidade dos 

dados. 

Assim, a efetividade das redes de saúde integradas não se sustenta apenas na adoção de 

tecnologias, mas na capacidade das instituições e gestores de articulá-las a políticas públicas 

consistentes, estratégias de capacitação permanente e modelos de governança colaborativos. A 

tecnologia, quando aliada à humanização e ao compromisso ético com o cuidado, torna-se o 

instrumento mais potente para a construção de sistemas de saúde mais acessíveis, sustentáveis 

e equitativos, capazes de responder às demandas complexas da sociedade contemporânea. 
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OS EFEITOS DO TREINAMENTO RESISTIDO E DE POTÊNCIA 

SOBRE A VELOCIDADE DE MARCHA EM IDOSOS 

 

Resumo: A velocidade de marcha (VM) é um 

marcador funcional e prognóstico de saúde em 

idosos. O declínio neuromuscular associado ao 

envelhecimento compromete a locomoção, 

tornando o treinamento resistido e o 

treinamento de potência estratégias eficazes 

para manter a funcionalidade. O objetivo deste 

estudo foi sintetizar evidências científicas 

sobre os efeitos do TR e do TP na VM em 

idosos. Trata-se de uma síntese narrativa da 

literatura, com buscas realizadas nas bases 

PubMed e Scopus, incluindo 22 estudos (13 de 

TR e 9 de TP), conduzidos com idosos 

saudáveis (≥ 60 anos), com intervenções entre 

6 e 36 semanas e frequência de 2 a 3 sessões 

semanais. De forma geral, 86,4% dos estudos 

relataram aumento significativo da VM após as 

intervenções. O TR promoveu melhora 

principalmente na VM habitual, com ganhos 

médios entre 0,05 e 0,10 m/s, enquanto o TP 

apresentou efeitos mais pronunciados sobre a 

VM rápida ou máxima, com aumentos entre 

0,08 e 0,11 m/s ou reduções de 9% a 14% no 

tempo de caminhada. Conclui-se que ambos os 

métodos são eficazes para melhorar a VM em 

idosos, com destaque para o TP, que demonstra 

maior impacto sobre desfechos funcionais mais 

sensíveis. 

Palavras-Chave: Idosos; Treinamento 

resistido; Velocidade de caminhada. 

 

THE EFFECTS OF RESISTANCE AND POWER TRAINING ON GAIT 

SPEED IN OLDER ADULTS 

 

Abstract: Gait speed (GS) is a functional and prognostic marker of health in older adults. Age-

related neuromuscular decline compromises locomotion, making resistance training (RT) and 
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power training (PT) effective strategies for maintaining functionality. The aim of this study was 

to synthesize scientific evidence on the effects of RT and PT on GS in older adults. This 

narrative synthesis of the literature included searches conducted in the PubMed and Scopus 

databases, encompassing 22 studies (13 RT and 9 PT) carried out with healthy older adults (≥60 

years), with interventions lasting 6 to 36 weeks and a frequency of 2 to 3 sessions per week. 

Overall, 86.4% of the studies reported significant increases in GS following the interventions. 

RT primarily improved habitual GS, with mean gains between 0.05 and 0.10 m/s, whereas PT 

showed more pronounced effects on fast or maximal GS, with increases between 0.08 and 0.11 

m/s or reductions of 9% to 14% in walking time. It is concluded that both methods are effective 

in improving GS in older adults, with particular emphasis on PT, which demonstrates a greater 

impact on more sensitive functional outcomes. 

Keywords: Aged; Resistance training; Walking speed.

 

1. INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional é um fenômeno global acompanhado por profundas 

alterações fisiológicas, funcionais e neuromusculares, que impactam diretamente a 

autonomia e a capacidade funcional dos idosos (AMERICAN COLLEGE OF SPORTS 

MEDICINE, 2021; FRONTERA; OCHALA, 2015). Entre essas alterações, destacam-se a 

redução progressiva da massa muscular, da força e, de forma mais acentuada e precoce, da 

potência muscular. A potência, definida como a capacidade de gerar força em alta 

velocidade, apresenta declínio mais rápido do que a força máxima e constitui um dos 

principais determinantes do desempenho em tarefas funcionais essenciais, como levantar-se 

de uma cadeira, subir escadas e caminhar (REID; FIELDING, 2012; FRONTERA; 

OCHALA, 2015; ORSSATTO et al., 2019). 

Nesse contexto, a velocidade de marcha (VM) emerge como uma expressão funcional 

integrada dessas alterações neuromusculares, sendo amplamente utilizada como um 

indicador sintético da capacidade funcional em idosos. Além de refletir o desempenho 

locomotor, a VM é considerada um importante marcador prognóstico de saúde, incapacidade 

e mortalidade (REID; FIELDING, 2012; GUEDES et al., 2022; PAULA et al., 2025a). 

Evidências demonstram que valores reduzidos de VM estão associados a maior risco de 

quedas, hospitalizações, incapacidade funcional e mortalidade, enquanto pequenas variações 

nessa variável, da ordem de 0,05 a 0,10 m/s, já são consideradas clinicamente relevantes e 

capazes de refletir mudanças significativas no estado funcional do idoso (GUEDES et al., 

2019; CESARI, 2011). 
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A relação entre declínio neuromuscular e desempenho funcional é ainda mais bem 

explicada pelo conceito de dinapenia, caracterizada pela perda de força e potência muscular 

independentemente da redução da massa muscular. Esse fenômeno reforça que limitações 

funcionais em idosos não decorrem apenas da sarcopenia, mas, sobretudo, de alterações na 

qualidade e na velocidade da produção de força, destacando a importância de intervenções 

voltadas a adaptações neuromusculares específicas (REID; FIELDING, 2012; RIVIATI et 

al., 2023). 

Diante desse cenário, o exercício físico, em especial o treinamento resistido (TR) e o 

treinamento de potência (TP), é recomendado por diretrizes internacionais como estratégia 

central para a promoção do envelhecimento saudável e da capacidade funcional 

(AMERICAN COLLEGE OF SPORTS MEDICINE, 2021; FLECK; KRAEMER, 2014). 

Enquanto o TR tradicional enfatiza o desenvolvimento da força muscular por meio de cargas 

moderadas a elevadas e velocidades de execução controladas, o TP prioriza a execução 

rápida da fase concêntrica, utilizando cargas leves a moderadas, com foco no aumento da 

taxa de desenvolvimento de força, variável intimamente relacionada ao desempenho em 

tarefas funcionais rápidas, como a marcha (HENWOOD; RIEK; TAAFFE, 2008). 

Apesar do reconhecimento dos benefícios dessas modalidades, ainda persistem 

questionamentos acerca de qual abordagem apresenta maior transferência para a melhoria da 

velocidade de marcha em idosos, especialmente quando considerados diferentes tipos de VM 

(habitual versus rápida ou máxima). Assim, o objetivo deste estudo foi sintetizar e discutir 

as evidências disponíveis sobre os efeitos do treinamento resistido e do treinamento de 

potência nesse desfecho funcional específico. 

2. METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se como uma síntese narrativa da literatura, conduzida de forma 

sistematizada. As buscas foram realizadas nas bases PubMed e Scopus no período de março a 

abril de 2025, sem restrição de idioma.  

Foram priorizados ensaios clínicos randomizados, estudos quase experimentais e 

observacionais publicados nos últimos cinco anos, sem prejuízo da inclusão de evidências 

clássicas consideradas fundamentais para a compreensão do tema. 
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A estratégia de busca combinou os descritores “Aged”, “Resistance Training” e 

“Walking Speed”, por meio do operador booleano AND, com adaptações específicas conforme 

a base de dados. 

A formulação da pergunta de pesquisa e a estruturação da estratégia de busca foram 

orientadas pelo acrônimo PICO (SANTOS; PIMENTA; NOBRE, 2007), conforme apresentado 

no Quadro 1, considerando a população de idosos, intervenções com treinamento resistido ou 

de potência, grupos comparadores e a velocidade de marcha como desfecho funcional. 

Quadro 1. Acrônimo PICO realizado na estratégia de busca. 

Elemento Descrição 

P (População) Idosos sem comorbidades clínicas relevantes 

I (Intervenção) Intervenções de treinamento resistido ou treinamento de potência 

muscular, realizadas de forma isolada 

C (Comparação) Grupos controle sem intervenção ou com manutenção das atividades 

habituais 

O (Outcome ou 

Desfecho) 

VM, avaliada por testes diretos (ex.: caminhada de 10 metros) ou 

indiretos (ex.: Timed Up and Go, Short Physical Performance Battery) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Critérios de elegibilidade: foram incluídos ensaios clínicos randomizados, estudos 

quase experimentais e observacionais que investigaram os efeitos do TR ou do TP sobre a VM. 

Foram excluídos estudos com idosos portadores de comorbidades graves, intervenções 

combinadas (ex.: treinamento resistido associado a treinamento aeróbico ou cognitivo), 

protocolos de treinamento em circuito, treinamento com restrição do fluxo sanguíneo, revisões 

sistemáticas, protocolos de estudo e editoriais. 

Processo de triagem e seleção dos estudos: após a realização das buscas, os registros 

identificados foram exportados para a plataforma Rayyan (Ouzzani et al., 2016). Inicialmente, 

foram removidas as duplicatas, seguida da triagem dos títulos e resumos, realizada de forma 

independente por dois revisores. Os estudos potencialmente elegíveis foram selecionados para 

leitura na íntegra, e eventuais discordâncias foram resolvidas por consenso. Ao final do 

processo, os estudos que atenderam integralmente aos critérios de elegibilidade foram incluídos 

na síntese narrativa. 
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Extração dos dados: foi realizada de forma padronizada a partir dos estudos incluídos 

na síntese narrativa. Foram coletadas informações referentes aos autores e ano de publicação, 

características da amostra (tamanho, sexo e faixa etária), tipo de intervenção (treinamento 

resistido ou de potência), duração e frequência do protocolo, intensidade, volume e velocidade 

de execução dos exercícios e principais resultados relacionados a esse desfecho. 

O processo foi conduzido por um revisor e conferido por um segundo, com resolução 

de eventuais divergências por consenso, garantindo a consistência e a confiabilidade das 

informações utilizadas na síntese dos resultados 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram inicialmente identificados aproximadamente 400 estudos, dos quais 22 

atenderam aos critérios de inclusão. Desses, 13 investigaram intervenções de treinamento 

resistido e 9 avaliaram protocolos de treinamento de potência. 

Nos estudos de TR, as amostras foram compostas predominantemente por idosos com 

idade igual ou superior a 60 anos, em sua maioria mulheres, sedentárias ou fisicamente inativas, 

e sem comorbidades clínicas relevantes. Os estudos de TP incluíram idosos com idades entre 

62 e acima de 80 anos, predominantemente independentes e funcionalmente ativos. 

O Quadro 2 apresenta os protocolos de TR. Os estudos analisados apresentaram duração 

entre 8 e 36 semanas, com frequência de 2 a 3 sessões semanais. As intervenções utilizaram 

intensidades moderadas a moderadas-altas (8–12 RM ou percepção subjetiva de esforço entre 

5 e 8), volume de 2 a 3 séries por exercício e 8 a 12 repetições, com ênfase em exercícios para 

membros inferiores. 

Quadro 2. Protocolos de treinamento resistido (TR). 

Variável Parâmetros dos estudos 

Duração da intervenção 8–36 semanas 

Frequência semanal 2–3 sessões/semana 

Intensidade Moderada a moderada-alta (8–12 RM ou PSE 5–8) 

Volume 2–3 séries por exercício 

Repetições 8–12 repetições 

Tipo de exercícios Corpo inteiro, com ênfase em membros inferiores 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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O Quadro 3 representa os protocolos de TP, que apresentaram duração entre 6 e 16 

semanas, frequência de 2 a 3 sessões semanais e utilização de cargas leves a moderadas (30–

60% de 1RM, podendo chegar a 75% em alguns casos). A principal característica foi a execução 

rápida ou explosiva da fase concêntrica, com controle da fase excêntrica e, em alguns estudos, 

uso de estratégias como cluster sets ou controle da velocidade de execução. 

Quadro 3. Protocolos de treinamento resistido (TP). 

Variável Parâmetros dos estudos 

Duração da intervenção 6–16 semanas 

Frequência semanal 2–3 sessões/semana 

Intensidade Leve a moderada (30–60% 1RM; até 75% 1RM em alguns estudos) 

Velocidade de execução Fase concêntrica rápida/explosiva 

Fase excêntrica Execução controlada 

Estratégias específicas Cluster sets e/ou controle da velocidade 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Em relação aos resultados dos estudos, o Quadro 4 indica que aproximadamente 86% 

dos estudos relataram aumento significativo da VM após intervenções com TR ou TP. No TR, 

cerca de 85% dos estudos observaram melhora da VM, enquanto no TP esse percentual foi 

próximo de 89%. As melhorias foram mais consistentes na VM rápida ou máxima, 

especialmente nos protocolos de TP, com aumentos variando entre 0,08 e 0,11 m/s ou reduções 

de 9% a 14% no tempo de caminhada em testes de 10 metros. 

Quadro 4. Síntese dos resultados das intervenções sobre a VM. 

Intervenção Estudos com aumento 

da VM (%) 

Tipo de VM mais 

responsiva 

Magnitude do efeito 

Treinamento resistido (TR) 84,6% VM habitual ↑ 0,05–0,10 m/s 

Treinamento de potência (TP) 88,9% VM rápida/máxima ↑ 0,08–0,11 m/s ou ↓ 9–

14% no tempo (10 m) 

TR + TP (geral) 86,4% — Melhorias clinicamente 

relevantes 

VM: velocidade de marcha. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

O Quadro 5 apresenta os resultados das intervenções de TR sobre a VM. Os estudos 

mostram que o treinamento resistido tende a melhorar a velocidade de marcha em idosos, com 
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efeitos mais consistentes na velocidade habitual e rápida. Entretanto, a magnitude das respostas 

varia conforme o protocolo, o desfecho avaliado e o perfil da amostra. 

Quadro 5. Resultados das intervenções de TR sobre a VM. 

Referência Amostra / Intervenção Resultados  

Cavalcante et 

al. (2023) 

101 mulheres idosas; 1) TR 8–12RM 

vs. 2) 10–15RM; 12 semanas 

Grupo 1 e 2: ↑VM habitual (↑ 4,6–5,6%; p < 

0,05), sem diferenças entre intensidades. 

Guo et al. 

(2025) 

25 mulheres com possível obesidade 

sarcopênica; TR personalizado; 36 

semanas 

↑VM de 6 m (p < 0,01), com grande tamanho 

de efeito (Hedges’ g = 1,36). 

Cunha et al. 

(2025) 

160 mulheres idosas; TR 

supervisionado; 12 semanas 

↓tempo no teste de 4 m (~0,31 s) em ambos 

os subgrupos (boa vs. pior qualidade do sono); 

p < 0,001. 

Henderson et al. 

(2017) 

100 idosos com sobrepeso/obesidade; 

TR vs. TA; 5 meses 

TR: ↑VM habitual (+0,08 m/s; p < 0,05); TA: 

↑VM rápida (+0,11 m/s). 

Santos et al. 

(2017) 

23 mulheres idosas saudáveis; TR 

corpo inteiro; 8 semanas 

↓3,7% no tempo da caminhada rápida de 10 m 

(p < 0,05); correlação moderada com ganho de 

força (r = −0,45). 

Sipilä et al. 

(1996) 

42 mulheres idosas; TR vs. TA vs. 

controle; 18 semanas 

TR e TA: ↑VM máxima; controle sem 

mudança relevante. 

Idland et al. 

(2014) 

6 mulheres ≥ 90 anos; TR progressivo; 

12 semanas 

TR: 5/6 participantes ↑VM confortável (↑ 11–

59%), sem eventos adversos graves. 

Roma et al. 

(2013) 

96 idosos sedentários; TR vs. TA; 12 

meses 

Apenas TA↑VM (SPPB; p = 0,008); TR sem 

mudança nesse desfecho. 

Forte e De Vito 

(2019) 

35 mulheres idosas; TNM vs. TR; 12 

semanas 

TR e TNM: ↑VM; grande efeito global de 

mobilidade (p < 0,001; η²p = 0,73). 

Leite et al. 

(2015) 

39 idosos; TMC vs. TR; 12 semanas TMC: ↑VM (p<0,05); TR: efeito discreto. 
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Jaime et al. 

(2019) 

33 mulheres pós-menopáusicas; TR 

baixa intensidade; 12 semanas 

TR: ↑VM, superior à vibração (p = 0,043). 

Coelho-Júnior 

et al. (2019) 

42 mulheres idosas; TR não 

periodizado vs. ondulatório; 22 semanas 

TR não periodizado: ↑VM (+12%); TR 

ondulatório: sem efeito. 

Buskard et al. 

(2019) 

82 idosos; TR com diferentes 

progressões; 11 semanas 

TR: ↑VM rápida (↓ 3,8% no tempo; p < 0,05); 

VM habitual inalterada; sem diferenças entre 

métodos. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

VM: velocidade de marcha; TR: treinamento resistido; TA: treinamento aeróbico; TMC: treinamento 

multicomponente; TNM: treinamento neuromotor; RM: repetições máximas. 

 

O Quadro 6 apresenta os resultados das intervenções de TP sobre a VM. Os estudos 

indicam que o treinamento de potência promove melhorias consistentes na velocidade de 

marcha em idosos, sobretudo na velocidade rápida ou máxima, com magnitudes clinicamente 

relevantes. Os efeitos tendem a ser superiores aos do treinamento resistido tradicional, embora 

respostas transitórias ou específicas do protocolo também tenham sido observadas. 

Quadro 6. Resultados das intervenções de TP sobre a VM. 

Referência Amostra / Intervenção Resultados sobre velocidade de marcha 

Ramírez-

Campillo et al. 

(2018) 

52 mulheres idosas; TP tradicional 

vs. TP cluster sets; 12 semanas 

Interação grupo × tempo significativa (p < 0,05); 

maior redução do tempo de marcha de 10 m no 

grupo cluster, com efeito moderado a alto (d = 

0,12–0,81). 

Ramírez-

Campillo et al. 

(2014) 

45 mulheres idosas; TP vs. TR vs. 

controle; 12 semanas 

TP: ↑VM de 10 m (↓14% no tempo) comparado ao 

TR (↓9% no tempo; p < 0,05); controle sem 

mudanças. 

Pinto et al. 

(2022) 

20 idosos; protocolos agudos 

baseados na velocidade; TP vs.TR 

Redução transitória da velocidade de marcha 24 h 

após ambas as intervenções (p = 0,044); retorno aos 

valores basais em 48 h; sem diferenças entre 

protocolos. 
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Schaun et al. 

(2022) 

44 participantes (meia-idade, 

idosos saudáveis e com limitação); 

TP; 12 semanas 

↑VM máxima de marcha em todos os grupos (p < 

0,05); VM habitual sem alterações. 

Pereira et al. 

(2012) 

56 mulheres idosas; TP (40–75% 

1RM); 12 semanas 

↑VM com ganhos de 14–40% nos testes 

locomotores; controle sem mudanças (p < 0,05). 

Magtouf et al. 

(2024) 

40 idosos institucionalizados; TP 

vs. TR; 12 semanas 

TP e TR: ↑VM de 10 m (p < 0,05); TP: ganhos 

superiores. 

Martins et al. 

(2024) 

79 idosos independentes; TP; 16 

semanas 

Melhora funcional relacionada à marcha: TUG ↓ 

1,47 s (p < 0,001; η²p = 0,635) e ↑ 57,8 m no TC6 

(p < 0,001). 

Ogawa et al. 

(2021) 

21 idosos com marcha reduzida; 

TP funcional; 6 semanas 

↑VM (clinicamente relevante): +0,08 m/s (tarefa 

simples) e +0,09 m/s (dupla tarefa), independente 

de treino cognitivo. 

Marques et al. 

(2020) 

39 idosos institucionalizados; TP; 

10 semanas 

↓no tempo do teste de 10 m no grupo intervenção 

(p < 0,05); melhora associada ao controle da perda 

de velocidade (20%). 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

VM: velocidade de marcha; TP: treinamento de potência; TR: treinamento resistido; TUG: Timed Up and Go; 

TC6: teste de caminhada de 6 minutos. 

Os achados sintetizados neste capítulo indicam que tanto o treinamento resistido (TR) 

quanto o treinamento de potência (TP) são estratégias eficazes para a melhoria da velocidade 

de marcha (VM) em idosos, conforme evidenciado por ensaios clínicos e estudos quase 

experimentais (RAMÍREZ-CAMPILLO et al., 2014; RAMÍREZ-CAMPILLO et al., 2018; 

PEREIRA et al., 2012; SCHAUN et al., 2022). Evidências oriundas de uma ampla revisão 

sistemática com meta-análise em rede, envolvendo 79 ensaios clínicos, reforçam que os efeitos 

do treinamento resistido sobre a função física em idosos são dependentes da velocidade de 

execução e do tipo de teste funcional avaliado, não havendo superioridade universal de um 

método sobre o outro (LOPEZ et al., 2023). Entretanto, embora ambos os métodos promovam 

benefícios funcionais, a magnitude e a sensibilidade das respostas diferem entre as modalidades, 

especialmente quando se considera o tipo de VM avaliada. 

87



 

10.71248/9786583818232-8 

Nesse sentido, o TR tradicional tem demonstrado promover ganhos mais consistentes 

na VM habitual, principalmente por meio do aumento da força muscular dos membros 

inferiores. Esses efeitos foram observados em protocolos com intensidades moderadas a altas 

(BUSKARD et al., 2019; HENDERSON et al., 2017; PAULA et al., 2025b) e parecem ocorrer 

independentemente da estratégia específica de progressão de carga. De acordo com Lopez et 

al. (2023), o TR tradicional tende a apresentar maior eficácia em tarefas locomotoras que 

demandam sustentação do esforço ao longo do tempo, como testes de caminhada prolongada, 

o que ajuda a explicar seus efeitos mais consistentes sobre a VM habitual. 

Por outro lado, quando o desfecho analisado é a VM rápida ou máxima, considerada um 

marcador funcional mais sensível e fortemente associado ao risco de incapacidade, o 

treinamento de potência apresenta maior impacto funcional (PEREIRA et al., 2012; EL 

HADOUCHI et al., 2022; PAULA et al., 2025b). A execução rápida da fase concêntrica, 

característica central do treinamento de potência, favorece adaptações neuromusculares 

específicas, como o aumento da taxa de desenvolvimento de força e o recrutamento preferencial 

de unidades motoras de alto limiar, mecanismos diretamente relacionados à capacidade de 

acelerar e sustentar a marcha em maiores velocidades (ORSSATTO et al., 2019). Corroborando 

com esses argumentos, a meta-análise de Lopez et al. (2023) identificou o treinamento de 

potência como a estratégia mais eficaz para a melhoria da VM rápida e de testes funcionais com 

forte componente temporal, como o Timed Up and Go, reforçando a especificidade entre 

velocidade de execução e função. 

Complementarmente, observa-se que as melhorias na VM apresentam associação mais 

robusta com ganhos de força e, sobretudo, de potência muscular do que com aumentos de massa 

muscular, reforçando o papel central das adaptações neuromusculares no desempenho funcional 

de idosos (REID; FIELDING, 2012; RIVIATI et al., 2023). Lopez et al. (2023) reforçam esse 

achado ao demonstrar que o TP promove ganhos superiores de potência muscular, enquanto o 

TR tradicional é mais eficaz para o aumento da força máxima, evidenciando que diferentes 

estímulos mecânicos produzem adaptações neuromusculares específicas, com impacto direto 

sobre distintos domínios da função física. Esse achado sustenta o conceito de dinapenia e 

evidencia a necessidade de intervenções que priorizem não apenas a quantidade, mas sobretudo 

a qualidade e a velocidade da produção de força. 
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Apesar da relevância dos achados, algumas limitações devem ser consideradas. A 

natureza narrativa desta síntese impede a quantificação precisa do tamanho de efeito das 

intervenções e a comparação estatística direta entre diferentes protocolos. Além disso, a 

heterogeneidade metodológica observada, especialmente no que se refere à duração das 

intervenções, à intensidade e ao volume do treinamento, ao controle da velocidade de execução 

e aos instrumentos utilizados para avaliação da VM, pode influenciar a magnitude das respostas 

observadas. Esse cenário é consistente com o apontado por Lopez et al. (2023), que 

identificaram elevado risco de viés, heterogeneidade substancial e baixo nível de certeza da 

evidência para desfechos como VM rápida, reforçando a necessidade de cautela na 

interpretação comparativa entre TR e TP. Soma-se a isso a predominância de amostras 

compostas por idosos saudáveis e funcionalmente independentes, o que limita a generalização 

dos resultados para populações mais frágeis ou com multimorbidades. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nas evidências analisadas, conclui-se que o treinamento resistido e o 

treinamento de potência são estratégias eficazes para a melhoria da VM em idosos, com efeitos 

consistentes sobre a funcionalidade e a mobilidade. Ambos promovem ganhos funcionais 

clinicamente relevantes, contribuindo para a manutenção da mobilidade, da independência 

funcional e para a redução do risco de quedas. 

O treinamento de potência, em especial, demonstra maior potencial para melhorar a VM 

rápida ou máxima, variável fortemente associada ao desempenho funcional e à saúde global do 

idoso. Dessa forma, recomenda-se que programas de exercício físico destinados a essa 

população incorporem componentes de potência muscular, respeitando princípios de segurança, 

progressão individualizada e supervisão adequada. 
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PROJETO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA “SAL E LUZ” E SUA 

CONTRIBUIÇÃO AO FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

EM SAÚDE NO ESPÍRITO SANTO (ES) BRASIL 
 

Resumo: A Atenção Primária em Saúde (APS), 

é o pilar essencial do sistema de saúde brasileiro, 

pois  representa o contato inicial do indivíduo 

com o cuidado de forma integral, humanizada e 

equitativa promovido pelas equipes de saúde. O 

objetivo do capítulo é relatar a experiência de 

estudantes de medicina da Escola Superior de 

Ciências da Santa Casa de Misericórdia de 

Vitória (EMESCAM) e dos usuários de 

um  Abrigo Social de Vitória (ES) participantes 

do Projeto de Extensão SAL E LUZ, destacando 

sua contribuição para formação médica 

humanizada e coordenação do cuidado na APS. 

Trata-se de um relato de experiência 

descritivo  acerca de um projeto de extensão 

universitária realizado em 2025, envolvendo 

vinte estudantes sob coordenação docente. As 

atividades fomentaram práticas de cuidado 

universal e integral, escuta ativa, e valorização 

emocional. Além disso, tal atividade estimulou 

a implementação de Práticas Integrativas e 

Complementares (PICS) no contexto de APS. 

Logo o projeto apresenta elevado potencial no 

fortalecimento da APS,  ao corroborar com os 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) 

proporcionando formação médica mais ética e 

humanizada. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; 

Terapias Complementares; Saúde Pública. 
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THE UNIVERSITY EXTENSION PROJECT “SALT AND LIGHT” ITS 

CONTRIBUTION TO STRENGTHENING PRIMARY HEALTH CARE 

IN ESPÍRITO SANTO (ES) BRAZIL. 

 

 

Abstract:  Primary Health Care (PHC) is the essential pillar of the Brazilian health system, as 

it represents the individual's initial contact with comprehensive, humanized, and equitable care 

provided by health teams. The objective of this chapter is to report the experience of medical 

students from the Higher School of Sciences of the Santa Casa de Misericórdia de Vitória 

(EMESCAM) and users of a Social Shelter in Vitória (ES).participants from the SALT AND 

LIGHT Extension Project, highlighting its contribution to humanized medical training and 

coordination of care in primary health care.This is a descriptive account of a university 

extension project carried out in 2025, involving twenty students under faculty supervision. The 

activities fostered practices of universal and comprehensive care, active listening, and 

emotional empowerment. Furthermore, this activity encouraged the implementation of 

Integrative and Complementary Practices (PICS) in the context of Primary Health Care (PHC). 

Therefore, the SALT AND LIGHT Project has significant potential in strengthening PHC by 

corroborating the principles of humanization of care, universality, and equity, providing more 

ethical and humanized medical training. 

 

 

Keywords: Primary Health Care; Complementary Therapies; Public Health; 
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1.0 INTRODUÇÃO 

 

A Atenção Primária em Saúde (APS) constitui-se como a porta de entrada do indivíduo 

no Sistema Único de Saúde (SUS). Tal modelo se caracteriza por um conjunto de ações, no 

âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de 

agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da 

saúde. (MINISTÉRIO SAÚDE,2025).Nesse sentido, a APS é embasada nos princípios de 

integralidade,longitudinalidade, equidadee coordenação do cuidado, sendo possível 

desenvolver ações voltadas para populações sujeitas à maior vulnerabilidade social. 

Os Projetos de Extensão universitária são uma estratégia de fortalecimento da APS, na 

medida em que estimulam a conexão entre sociedade e indivíduos em contexto de 

vulnerabilidade social, como moradores de rua, levando em conta o ambiente em que estão 

inseridos tais grupos. Desse modo, a participação de alunos da área de saúde nessas atividades 

promove uma formação mais crítica, humanizada e acolhedora com foco não apenas na doença, 

mas sim no contexto sociocultural vivenciado por diversos estratos sociais em âmbito global. 

Com objetivo de instituir práticas médicas mais voltadas para o bem-estar social e 

emocional, para além apenas da ausência de doença, como preconizava o modelo biomédico 

tradicional foram acrescentadas ao SUS as Práticas Integrativas e Complementares em Saúde 

(PICS). Essas são medidas terapêuticas naturais de prevenção de agravos, promoção e 

recuperação de saúde enfatizando a escuta acolhedora e construção de laços sociais 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2025). Desse modo, as PICS contribuíram diretamente para 

expressão de emoções e construção de vínculos terapêuticos e afetivos entre grupos vulneráveis 

e sociedade 

A população em situação de rua aumentou a um percentual de 25% entre 2023 e 2024, 

de acordo com o Observatório Brasileiro de Políticas Públicas com a População em Situação 

de Rua da Universidade Federal de Minas Gerais (O'PopRua/POLOS-UFMG) apresentando 

aumento contínuo no último ano. Dessa forma, esses indivíduos estão sujeitos a precárias 

condições de higiene, alimentação e saúde  privados  de recursos essenciais à sobrevivência, 

com acesso constante à substâncias ilícitas bem como ambientes de elevada concentração 
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de  doenças infectocontagiosas. Logo, reforça-se o papel da APS no cuidado integral e 

coordenado a esses indivíduos visando recuperação e prevenção de agravos em saúde 

O Projeto de Extensão universitária denominado SAL E LUZ foi realizado durante todo 

ano de 2025, e contou com a participação de vinte alunos do curso de Medicina da Escola 

Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória (EMESCAM), no estado do 

Espírito Santo (ES). As atividades foram realizadas semanalmente no Abrigo Social 1 

localizado em Vitória (ES) com a participação de alunos, moradores do abrigo e convidados 

específicos para cada atividade sob coordenação docente, objetivando formação médica 

humanizada, ressocialização dos usuários em contexto social mais amplo mediante construção 

e retomada de vínculos afetivos e até mesmo familiares. 

Nesse sentido, a partir da realização do Projeto SAL E LUZ cada ação promovida pelos 

alunos tinha como foco a garantia da valorização pessoal e coletiva dos usuários do Abrigo 1, 

mostrando sua importância ímpar à construção do meio social. As PICS foram inseridas em 

atividades diversas como: yoga, meditação, constelação familiar, alinhadas ao cuidado contínuo 

e tradicional direcionado à doenças principalmente de caráter emocional facilitado pelo 

acompanhamento integral da Unidade Básica de Saúde José Moisés, a qual em parceria com a 

EMESCAM coordena o cuidado em saúde dos moradores.  

Logo, o objetivo do presente capítulo é: relatar a experiência de vinte estudantes de 

medicina da EMESCAM, bem como dos usuários do Abrigo acerca do Projeto de Extensão 

SAL E LUZ e sua contribuição para formação médica humanizada e coordenação do cuidado 

na APS. Tal atividade é inovadora, na medida em que novas extensões nesse molde têm 

capacidade de promover um cuidado mais empático integral e coordenado com demais níveis 

de atenção em saúde. 
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2.0 METODOLOGIA 

 

Trata-se de um Relato de Experiência de caráter descritivo acerca do Projeto de 

Extensão universitária denominado SAL E LUZ realizado por estudantes do curso de Medicina 

da Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória (EMESCAM). O 

projeto foi pautado no desenvolvimento de ações focadas no fortalecimento da Atenção 

Primária em Saúde a partir da inserção das PICS no escopo da realidade sociocultural 

vivenciada, bem como da APS. 

O local de realização da extensão foi o Abrigo 1 em Vitória, ES, o qual é uma instituição 

governamental voltada ao acolhimento de pessoas em situação de rua da cidade. O ambiente é 

marcado por heterogeneidade no que tange ao público-alvo e às questões vivenciadas por eles. 

As atividades foram realizadas semanalmente ao longo do ano de 2025, contando com 

atividades no próprio ambiente do Abrigo 1, bem como fora dele, em pontos turísticos da cidade 

de Vitória. O cuidado dos moradores do abrigo possui uma articulação conjunta entre a UBS 

Dr. José Moysés e a universidade EMESCAM 

O Projeto SAL E LUZ contou com a participação de vinte alunos de medicina, cinquenta 

moradores do Abrigo 1, funcionários do local como: técnicos de enfermagem e coordenador de 

tal instituição. Além disso, participaram também pessoas convidadas pelos alunos para cada 

ação do projeto, por exemplo, arteterapeuta, médico psiquiatra, professor de yoga (etc.), todos 

sob coordenação docente. Vale ressaltar que a participação de estudantes, usuários e convidados 

ocorreu de modo voluntário respeitando a autonomia de cada participante, com frequência 

contabilizada apenas para alunos integrantes do projeto por se tratar de atividade institucional  

As ações desenvolvidas foram planejadas de maneira coletiva com base nos princípios 

e diretrizes da APS, com ênfase em cuidado integral e promoção de saúde principalmente no 

âmbito psicossocial com promoção de saúde física e emocional. Ademais, os encontros 

promoveram e fortaleceram a integração das PICS no contexto do Abrigo 1, onde há intensa 

carência social e emocional sendo necessário a promoção da escuta ativa, empática e 

humanizada focada na construção de laços sociais amplos.  
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O Projeto SAL E LUZ dispensa aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) por 

se tratar de um relato de experiência de extensão universitária sem a utilização de dados dos 

participantes e coleta de dados. Mediante a isso, as ações corroboram com os princípios éticos 

preestabelecidos pelo Conselho Nacional de Saúde em sua resolução n°466/2012, garantindo 

desse modo confiabilidade, dignidade e respeito a autonomia individual dos participantes  

 

3.0 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As ações realizadas no Projeto SAL E LUZ podem ser agrupadas em eixos temáticos 

específicos conforme o objetivo e prática realizada em cada atividade, tais grupos temáticos 

foram: atividades funcionais, visitas a pontos turísticos de vitória, rodas de conversa e debates, 

atividades artísticas, constelação familiar, yoga, arteterapia e produção científica institucional. 

 

3.1 Atividades Funcionais, exercitando corpo e mente: Um Relato de Experiência  

O treinamento funcional é definido como aquele que objetiva o aprimoramento 

sinérgico, integrado e equilibrado de diferentes capacidades físicas no intuito de garantir 

eficiência e segurança durante o desempenho de tarefas cotidianas, laborais e/ou esportivas 

(GRIGOLETTO, BRITO, HEREDIA,2020). 

Tal atividade foi realizada no Abrigo 1 para Pessoas em Situação de Rua na região 

Metropolitana de Vitória (ES), organizada pelos alunos extensionistas contando com a parceria 

de estudantes do curso de Fisioterapia da EMESCAM. Foram realizados exercícios de 

alongamento sob instrução dos alunos de fisioterapia, em seguida foi desenvolvido um circuito 

funcional composto por quatro etapas: aquecimento inicial focada em exercício de mobilidade, 

dinâmica de lançar bola uns para os outros, atividade de corridas curtas com resposta de 

perguntas relacionadas a esportes ao atingirem o ponto de chegada e para finalizar roda de dança 

com diversos estilos musicais. 

O objetivo da atividade foi estimular o convívio social, senso de pertencimento e 

cuidado integral para com a saúde física, mental e social. Vale ressaltar que a autonomia dos 

envolvidos foi respeitada, não sendo obrigatória a participação dos moradores nas atividades. 

Além disso, devido à inúmeras debilidades físicas de alguns participantes foi realizado um 
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circuito adaptado às necessidades daqueles que quiseram participar garantindo assim inclusão 

desses indivíduos. 

A vivência mostrou-se altamente produtiva tanto para os moradores do Abrigo quanto 

para os estudantes. As atividades de movimentação e música fortaleceram vínculos entre os 

envolvidos por meio de troca de experiências pessoais de cada um durante as ações propostas. 

Proporcionou-se aos estudantes a oportunidade de desenvolver sensibilidade frente às 

realidades sociais e emocionais que permeiam o cuidado em saúde, reafirmando assim o papel 

essencial de atividades de extensão universitária na formação de profissionais empenhados na 

humanização e integração do cuidado em saúde coordenado com a APS.  

 

3.2 Visita e Dinâmica no Museu Solar Monjardim: Um Relato de Experiência  

Museus, teatros e parques representam a valorização do Patrimônio Histórico e Cultural 

de determinada área com a missão de preservar relíquias históricas a fim de que possam ser 

contempladas pelas gerações futuras. 

Sob essa lógica, a visita ao Museu Solar Monjardim, localizado em Vitória ES foi 

organizada pelos integrantes do Projeto SAL E LUZ sendo acompanhado pelo guia turístico do 

local, o qual apresentou os espaços e obras que compõem o Museu, sendo esta considerada uma 

das mais antigas e preservadas construções coloniais da cidade com grande valor arquitetônico, 

artístico e simbólico para construção da memória capixaba. 

A ação teve por objetivo promover contato com o patrimônio histórico local, com 

valorização da cultura e identidade regional por meio da reflexão coletiva, diálogo e 

observação. No decorrer da visita houve contextualização do período histórico da época de 

construção do Museu Solar Monjardim, que foi residência da influente família Monjardim que 

deteve importância ímpar no desenvolvimento econômico, social e político da cidade. 

Durante a visita foi possível a observação de características arquitetônicas do local, 

objetos, documentos originais bem como transformações urbanas que ocorreram ao redor da 

construção. Ao final foi organizada uma dinâmica com introdução das PICS por meio da 

promoção de um diálogo focado em fortalecimento das relações culturais, bem-estar mental e 

social dos participantes, com troca das vivências mais marcantes da vida de cada um ali 

presente. Logo, por meio dessa ação foi possível aos estudantes de medicina a percepção da 
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influência das vivências e compartilhamento de experiências para garantia de melhor qualidade 

em saúde e desenvolvimento social. 

 

3.3 Roda de Conversa Contação e Reconstrução de Histórias: Uma nova abordagem das 

PICS  

As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde apresentam um escopo de atuação 

amplo com atividades que vão desde yoga, constelação familiar a atividades que promovem o 

intercâmbio ativo de experiências pessoais que podem de certo modo fortalecer o contato do 

indivíduo com o sistema de saúde pública brasileiro, como por exemplo rodas de conversa. 

Nesse contexto, foi realizada uma ação de contação de histórias no Abrigo 1 de Vitória 

contando com a participação da profissional responsável por contar a história denominada A 

Moça Tecelã usando a história como modo de expressão emocional e acolhimento, tecendo 

reflexões acerca de superação, esperança e construção de identidade e dignidade sua fala 

sensibilizou moradores, extensionistas proporcionando escuta ativa e troca de experiências 

pessoais. 

Após esse momento inicial foi proposto aos participantes a construção de uma história 

de modo espontâneo com a colaboração de todos os envolvidos na criação de uma parte da 

narrativa. Cada pessoa em seu momento de fala segurava um fio de novelo de lã e o desenrolava 

até o próximo participante, que continuaria o enredo de modo espontâneo. Ao final formou-se 

com os fios de barbante uma trama que representava o entrelaçamento de histórias, escuta ativa 

e perspectivas de vida  

A dinâmica foi adaptada a todas as limitações físicas daqueles os quais se propuseram 

voluntariamente a participar, demonstrando que cada voz representa possui um caráter 

simbólico na construção de vida comunitária e promoção do cuidado em saúde alinhado a APS 

valorizando imensamente a diretriz de participação social e humanização do cuidado  
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 3.4 Roda de Conversa sobre Psiquiatria Integrativa com Dr. José Luiz Leal 

O suporte psiquiátrico e psicossocial é um pilar central do cuidado preconizado pelo 

modelo de Medicina Centrada na Pessoa instituído na Atenção Primária em Saúde, 

principalmente para aqueles com história prévia de moradia na rua cuja realidade é repleta de 

rupturas no âmbito social e familiar.  

No Brasil, o índice atual de transtornos mentais entre pessoas em situação de rua foi de 

67%, e a prevalência ao longo da vida foi de 77% apenas em 2024 (BARRY, 2024). Nesse 

sentido, foi instituída a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) a qual em conjunto com a APS 

objetiva moldar a visão social acerca dos estigmas no que tange a saúde mental trabalhando 

questões de ordem física e emocional focando no cuidado terapêutico equitativo, universal e 

integral em saúde 

Nesse contexto, o diagnóstico e tratamento precoces de condições de saúde emocional 

como depressão, esquizofrenia, dislexia, por exemplo, muito comuns no ambiente do Abrigo 1 

são essenciais para a garantia de qualidade de vida aos usuários do Abrigo bem como da 

sociedade como um todo. 

O ponto central do debate promovido por integrantes do projeto extensionista em 

conjunto com o psiquiatra Dr José Luiz Leal visou entender o cenário de desequilíbrio entre 

cuidado em saúde e risco de desenvolvimento de transtornos mentais. Isso evidenciou a 

realidade de rupturas com familiares, amigos, exclusão do meio social, dificuldades 

socioeconômicas, bem como desenvolvimento de desordens incapacitantes por conta de 

acidentes e até mesmo contração de doenças infectocontagiosas que dificultam o convívio 

social harmônico e sem barreiras estruturais, não só no ambiente do Abrigo em Vitória como 

também em inúmeros outros ambientes destinados a esse público. 

Logo o Projeto extensionista SAL E LUZ exerceram papel ímpar na construção de um 

elo entre cuidado em saúde pública por meio de acompanhamento médico psicossocial, e 

ambientes repletos de fragilidades de saúde física e emocional, pilar central da APS. Aos 

estudantes presentes foi oportunidade de desenvolver conduta holística, em uma sociedade na 

qual a cada dia os transtornos emocionais aumentam em números absolutos de casos  
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3.5 Oficina de Caricatura e pintura de Ecobags em um Abrigo Social em Vitória (ES) 

A arteterapia representa uma Prática Integrativa e Complementar que vem ganhando 

cada vez mais diferentes modos de aplicação como medida fortalecedora do princípio de 

humanização proposto pela APS. Essa técnica abrange uso de atividades de desenho, pintura e 

escultura a fim de trabalhar a expressão de emoções, autoconhecimento e alívio de tensões 

emocionais. 

Frente a esse contexto, os alunos integrantes do Projeto SAL E LUZ protagonizaram a 

aplicação direta das PICS em uma atividade de Caricatura que contou com participação de um 

profissional formado na área, bem como outra ação de pintura de ecobags sob supervisão da 

arteterapeuta. Ambas as ações ocorreram no Abrigo 1 de Vitória com participação voluntária 

dos moradores proporcionando um ambiente de estímulo à criatividade, relaxamento, aceitação 

e valorização pessoal. 

Na atividade de Caricatura os participantes se reuniram em duplas escolhidas por eles e 

cada um caricaturou o parceiro da dupla com base nas diferentes técnicas ensinadas pelo 

profissional presente, proporcionando um meio de troca de experiências e desenvolvimento de 

habilidades em desenho e pintura. Para os estudantes demonstrou a importância de atividades 

de ordem terapêutica para alívio de estresse e tensões sociais e emocionais, sendo um ponto de 

possível incorporação nas UBS para os mais diversos pacientes. 
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3.6 Constelação Familiar no ambiente de um Abrigo Social de Vitória ES: Um relato de 

Experiência  

A Constelação Familiar é uma abordagem terapêutica desenvolvida pelo psicoterapeuta 

alemão Bert Hellinger e parte do princípio de que muitos problemas os quais os indivíduos 

enfrentam se originam de desequilíbrio nas relações familiares e sociais. Tal PICS é embasada 

em três pilares básicos: equilíbrio, hierarquia e pertencimento que se aplicadas no contexto da 

APS tem potencial fortalecedor do sistema. 

A atividade foi organizada pelos membros do Projeto SAL E LUZ em conjunto com 

uma psicóloga convidada. Primeiramente foi introduzida a metodologia da ação com a 

explicação do funcionamento da dinâmica. Após isso, um morador do Abrigo voluntariamente 

se dispôs a atuar como protagonista da constelação escolhendo outros moradores e alunos do 

Projeto para participarem da sua história, todos de modo voluntário respeitando a autonomia 

das pessoas presentes. 

Nessa dinâmica, cada participante escolhido representava um membro da sua família 

real e por meio de sentimentos e percepções o personagem principal posicionava os demais 

integrantes da constelação no sistema, próximo ou longe dele, levando em conta laços 

familiares, conflitos e sentimentos por ele vivenciados. 

Apesar de inúmeros desafios e limitações físicas de alguns participantes a experiência 

foi marcada pelo envolvimento de todos os presentes os quais testemunharam o impacto das 

relações familiares sobre a saúde principalmente mental de todos em um meio social. Logo isso 

possibilita a formação médica futura  mais atenta na percepção e mediação de conflitos 

familiares que possam estar sendo prejudiciais à saúde dos pacientes, principalmente na APS 

por ser porta de entrada dos pacientes ao SUS em ambientes de inúmeras desigualdades sociais. 
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3.7 Prática de Yoga em um Abrigo Social de Vitória (ES): Um relato de Experiência  

A Yoga representa uma prática de meditação milenar, a qual surgiu na Índia como uma 

prática que oportuniza o autoconhecimento dos indivíduos em suas possibilidades e limitações, 

tornando-os mais autônomos na busca do bem-estar, mais saudáveis e conscientes 

(BERNARDI.ET AL,2021) 

O Projeto SAL E LUZ protagonizou uma tarde de Yoga juntamente ao professor 

responsável pela modalidade, convidado pelos alunos no Abrigo 1 em Vitória, ES. 

Primeiramente foi introduzido o objetivo da ação, sendo este promover o equilíbrio entre corpo, 

mente e meio ambiente, proporcionando aumento de foco e concentração. 

A prática contou com a realização inicial de exercícios básicos de alongamento 

adaptados às realidades daqueles que voluntariamente se dispuseram a participar a fim de ativar 

o corpo. Após isso iniciaram-se exercícios de meditação e foco para estimular o 

autoconhecimento, alívio de stress, promovendo uma desconexão momentânea para com a 

realidade, garantindo foco nos próprios sentimentos e emoções. 

No contexto da APS a formação de médicos que tenham o mínimo conhecimento acerca 

dessa prática e seus benefícios para garantia do bem-estar humano é de extrema importância 

para corroborar com os princípios básicos do SUS, os quais são alinhados à mudança do modelo 

biomédico tradicional em busca de um sistema em que se aplique com maior rigor os pilares da 

Medicina Centrada na Pessoa garantindo cuidado universal e que considere a dimensão 

psicossocial do processo saúde e doença. 

Logo, a existência de Projetos sociais semelhantes ao SAL E LUZ é importante para o 

fortalecimento do sistema de saúde comprometido com a defesa dos recursos humanos e 

cuidado em saúde, com profissionais da saúde capazes de atuarem como coordenadores do 

cuidado em saúde ampliando o acesso das comunidades aos serviços médicos. 

 

 

 

 

 

105



 

10.71248/9786583818232-9 

 

3.8 Publicação Científica em Jornada Acadêmica Institucional da EMESCAM para 

fortalecer a APS: Um relato de Experiência 

A Jornada Acadêmica da Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de 

Vitória (EMESCAM) é um evento importantíssimo no que tange à produção acadêmica 

contribuindo para a comunidade científica no âmbito nacional por meio de novas perspectivas 

em relação a temas de relevância em saúde pública atuais que valorizem a mitigação das 

desigualdades socioculturais vivenciadas principalmente no âmbito da APS.  

Nesse sentido, o Projeto SAL E LUZ marcou presença através de diversas publicações 

científicas que relatam as ações organizadas pelos alunos integrantes,bem como seu objetivo 

principal de atuar como fortalecedor da Atenção Primária em Saúde principalmente cultivando 

entre os beneficiários e beneficiários uma visão de cuidado humanizado, integral que considere 

cada indivíduo como parte única do meio social dando enfoque em questões de saúde mental 

essenciais em meios de intensa vulnerabilidade social e econômica. 

Portanto a Jornada Acadêmica Institucional contribui de modo significativo para difusão 

do conhecimento científico entre estudantes e profissionais de saúde sendo palco para 

apresentação de trabalhos que retratam os mais variados cenários vivenciados pelos alunos da 

universidade nos ambientes de atuação e aprendizagem diários. Além disso, há o fomento do 

prazer pela pesquisa científica a qual é um pilar essencial para a formação médica futura mais 

humanizada, respeitosa e ética. 
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 4.0 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nas experiências evidenciadas neste capítulo observa-se claramente que o 

Projeto de Extensão Universitária SAL E LUZ cumpriu o objetivo de auxiliar na construção de 

formação profissional mais humanizada e comprometida com a coordenação do cuidado em 

saúde fortalecendo os princípios e diretrizes da APS, na medida em que há imersão dos alunos 

e profissionais  participantes em um contexto de maiores desafios no que tange a 

vulnerabilidades sociais e econômicas sendo uma parcela da população às margens do convívio 

social.  

As pessoas em situação de rua no Brasil além das dificuldades já mencionadas vivem 

em um ambiente de fragilidades em relação ao cuidado em saúde básico para garantia da 

sobrevivência de modo digno. Desse modo, esse estrato populacional sofre não apenas de 

escassez alimentar e habitacional, mas também há ausência de laços afetivos duradouros, os 

quais na maioria das vezes estão rompidos devido à questões de ordem da saúde mental e bem-

estar social. 

Desse modo, a atividade extensionista fortalece a APS na medida em que garante o 

intercâmbio de conhecimento entre diversos profissionais de diferentes áreas de atuação como 

por exemplo, médicos, enfermeiros, psicólogos, terapeutas ocupacionais, artistas, professores, 

cuidadores, os quais ficam imersos em uma realidade social altamente excludente promovendo 

a diferença na vida dos moradores do abrigo com cultivo do sentimento de pertencimento, 

acolhimento e autocuidado, havendo um impacto na vida de todos os envolvidos nas ações do 

projeto. 

Apesar das limitações enfrentadas pelo projeto como por exemplo ainda pouco 

financiamento e alguns impasses na adesão de alguns profissionais, disfunções  físicas de 

alguns moradores do abrigo as ações do Projeto ocorreram de forma contínua e angariaram 

apoio dos demais alunos da EMESCAM, professores, voluntários e cidadãos de Vitória. Assim 

as PICS foram adaptadas para a realidade do SAL E LUZ  ganhando cada vez maior relevância 

no âmbito das ações fortalecendo a APS do município de Vitória (ES). 

Logo, o Projeto de Extensão SAL E LUZ tem potencial para ser replicado em outros 

territórios com as mais variadas formas de vulnerabilidade sociais fortalecendo assim a 
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aplicação das PICS no contexto do Sistema Único de Saúde a fim de garantir a integração 

gradual do modelo de Medicina Centrada na Pessoa junto ao modelo Biomédico, 

proporcionando prática em saúde mais equitativa, humanizada e comprometida com a garantia 

de respeito aos direitos humanos e sociais dos mais diversos indivíduos 
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SAÚDE MENTAL EM MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA: DESAFIOS NA REDE PÚBLICA 

 

 

Resumo: A violência doméstica 

configura-se como grave violação de 

direitos humanos e relevante 

problema de saúde pública, uma vez 

que estudos apontam associação 

consistente entre violência por 

parceiro íntimo e desfechos 

psicopatológicos, como depressão, 

ansiedade, transtorno de estresse pós-

traumático e ideação suicida. Este 

estudo teve como objetivo analisar os 

impactos da violência na saúde mental 

feminina e as limitações estruturais da 

rede pública para a garantia de 

cuidado integral. Para tanto, realizou-

se uma revisão bibliográfica de caráter 

qualitativo e descritivo nas bases 

SciELO, Google Acadêmico e 

PubMed, considerando publicações 

dos últimos cinco anos. Após 

aplicação dos critérios Zde inclusão e 

exclusão, leitura de títulos, resumos e 

textos completos, 15 artigos 

compuseram a amostra final. Os 

resultados evidenciaram que a 

violência doméstica é um importante 

determinante social da saúde mental 

das mulheres e que, apesar dos 

avanços normativos, persistem 

desafios na efetivação de políticas 

públicas integrais e humanizadas. 

 

 

 

Palavras-Chave: Mulheres; Saúde Mental; Violência Doméstica. 
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MENTAL HEALTH IN WOMEN VICTIMS OF DOMESTIC 

VIOLENCE: CHALLENGES IN THE PUBLIC HEALTHCARE 

SYSTEM. 

 

Abstract: Domestic violence constitutes a serious violation of human rights and a significant 

public health problem, as studies demonstrate a consistent association between intimate partner 

violence and psychopathological outcomes such as depression, anxiety, post-traumatic stress 

disorder, and suicidal ideation. This study aimed to analyze the impacts of violence on women’s 

mental health and the structural limitations of the public health system in ensuring 

comprehensive care. To this end, a qualitative and descriptive literature review was conducted 

using the SciELO, Google Scholar, and PubMed databases, considering publications from the 

last five years. After applying the inclusion and exclusion criteria and reviewing titles, abstracts, 

and full texts, 15 articles were included in the final sample. The findings showed that domestic 

violence is an important social determinant of women’s mental health and that, despite 

regulatory advances, significant challenges remain in effectively implementing comprehensive 

and humanized public health policies. 

 

 

Keywords: Domestic Violence; Mental Health; Women.  

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A violência doméstica contra a mulher caracteriza-se como uma grave violação dos 

direitos humanos e um desafio à democracia contemporânea. Estimativas globais indicam que 

uma em cada três mulheres sofrerá violência física ou sexual ao longo da vida. No cenário 

brasileiro, os indicadores são alarmantes, o país ocupa a 5ª posição mundial em taxas de 

homicídio feminino (MEDEIROS, 2018).  

Essa violência pode ser definida como qualquer ato baseado em gênero que seja capaz 

de ocasionar danos físicos, sexuais ou psicológicos (LANCET, 2022). Dessa forma, observa-

se que uma variedade ampla de condutas pode ser caracterizada como violência doméstica, 

incluindo coerções e privações financeiras, bem como aquelas que, por vezes, permanecem 

veladas sob a aparência de normalidade de práticas machistas ainda profundamente enraizadas 

na estrutura sociocultural brasileira (SANT, 2022). 
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 Em 2023, o Brasil registrou mais de 302 mil notificações de violência doméstica e 

sexual, evidenciando que o ambiente doméstico,  teoricamente um espaço de proteção, constitui 

o local de maior risco para a população feminina (WHITE, 2023). 

A necessidade deste estudo fundamenta-se em reconhecer que a violência doméstica 

contra mulheres transcende o dano físico, atuando como uma categoria social de adoecimento 

mental (WHITE, 2023). A literatura científica estabelece uma correlação direta entre a 

Violência por Parceiro Íntimo (VPI) e desfechos psicopatológicos graves. Mulheres agredidas 

apresentam o dobro de probabilidade de desenvolver quadros depressivos e ansiosos 

(HUGHES, 2013), sendo o Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) um dos desfechos 

mais prevalentes e debilitantes (MEDEIROS, 2018).  

Além disso, observa-se um aumento significativo no risco de ideação e tentativas de 

suicídio (WHITE, 2023), e impactos severos na saúde perinatal, uma vez que o risco de 

depressão pós-parto é três vezes maior em vítimas de violência, comprometendo o 

desenvolvimento infantil e o binômio mãe-bebê (HOWARD, 2012). 

Ainda sobre as consequências vivenciadas pelas vítimas, pode-se citar o aumento do 

risco de infecções sexualmente transmissíveis, a piora de quadros de doenças crônicas e o 

agravamento de condições pré-existentes devido ao estresse contínuo e ao ambiente de 

violência (GBD,2026). 

Um aspecto crítico nesta discussão é a relação bidirecional entre violência e saúde 

mental, porque mulheres com transtornos mentais graves apresentam maior probabilidade de 

sofrer violência por parceiro íntimo (VPI) devido ao aumento da vulnerabilidade psicossocial 

(TREVILLION, 2012). Dados do Relatório Anual Socioeconômico da Mulher (RASEAM 

2025) corroboram essa tese, revelando que mulheres com deficiência ou transtornos mentais 

representam 50,3% das notificações de violência. 

Apesar do marco legal da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), a assistência na 

rede pública ainda é marcada pela "Rota Crítica", ou seja, uma peregrinação ineficaz por 

serviços desconectados (KRIEGER, 2008). Persiste uma falha na abordagem biomédica, 

especialmente em serviços de emergência, onde o foco estrito na lesão física, negligencia a 

etiologia violenta do dano, resultando na desassistência e no retorno da vítima ao cenário de 

risco (CHAVES, 2024). 
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 Esse vácuo nas políticas públicas é refletido no relato de profissionais de enfermagem 

e medicina no que tange aos desafios de enfrentamento dessa situação, por exemplo a falta de 

fluxos de referência claros entre o atendimento clínico e a Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS), o que favorece a medicalização de um sofrimento que é, fundamentalmente, social 

(MEDEIROS, 2018). 

Vale ressaltar que a verdadeira dimensão do problema é desconhecida, pois nem todos 

os casos são registrados devido a falta de infraestrutura de saúde precária local ou por deixarem 

de contextualizar a situação para o profissional da saúde, receio de retaliação do companheiro 

ou até mesmo pela possibilidade da falta de sensibilização dos profissionais que estão prestando 

assistência (MINISTÉRIO DAS MULHERES, 2025). 

Por fim, a análise da saúde pública deveria exigir uma lente interseccional, visto que a 

violência atinge desproporcionalmente mulheres pretas e pardas, grupo que concentra o maior 

número de óbitos por causas externas e lesões autoprovocadas (RASEAM, 2025), refletindo 

um racismo estrutural que limita o acesso às redes de proteção eficazes.  

 

2. OBJETIVO 

O estudo teve como objetivo analisar a produção científica recente acerca da saúde mental de 

mulheres vítimas de violência doméstica, com ênfase nos desafios enfrentados no âmbito da 

rede pública de atendimento. Buscou-se compreender a magnitude epidemiológica da violência 

contra a mulher e seus impactos psíquicos, identificar os principais transtornos mentais 

associados à vivência de violência, como depressão, ansiedade e transtorno de estresse pós-

traumático, bem como avaliar a relação entre violência e comportamentos autolesivos. Além 

disso, o estudo procurou examinar vulnerabilidades interseccionais, especialmente relacionadas 

a desigualdades raciais e socioeconômicas, e analisar as fragilidades estruturais da rede pública, 

destacando a fragmentação e a insuficiente articulação entre os serviços responsáveis pelo 

acolhimento e acompanhamento das mulheres em situação de violência doméstica. 

3. METODOLOGIA 
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O presente estudo caracteriza-se como uma revisão bibliográfica, com caráter 

qualitativo e descritivo. Essa metodologia foi adotada por possibilitar a análise e síntese do 

conhecimento científico já produzido acerca da relação entre a saúde mental e violência 

doméstica contra a mulher, com foco nos desafios enfrentados na rede pública de atendimento. 

O levantamento bibliográfico foi realizado nas seguintes bases de dados: SciELO, 

Google Acadêmico e PubMed. A busca foi conduzida utilizando descritores em português e 

inglês, a fim ampliar a abrangência dos estudos. Empregaram-se os seguintes termos: “saúde 

mental”, “violência doméstica”, “ violência contra a mulher”, “rede de atenção à saúde”, além 

de seus equivalentes em inglês “mental health”, “ domestic violence” e “public health system”. 

Na estratégia de busca bibliográfica, os descritores foram combinados por meio dos operadores 

booleanos “AND” e “OR”, assim, o operador OR foi usado para agrupar termos sinônimos ou 

semanticamente relacionados, ampliando a sensibilidade da busca. Por sua vez, o operador 

AND foi empregado para combinar diferentes descritores, restringindo os resultados que 

contemplam simultaneamente os temas de interesse. Dessa forma, a associação estratégica entre 

OR e AND possibilitou uma busca sistematizada, sensível e específica, favorecendo a 

identificação de produções científicas alinhadas ao objetivo do estudo. 

Os critérios de inclusão foram: artigos científicos completos disponíveis online, 

publicados nos idiomas  português ou inglês, no recorte temporal dos últimos 5 anos, que 

abordassem a saúde mental de mulheres em situação de violência e a atuação da rede pública. 

Foram excluídos estudos do tipo resenha, editoriais, cartas ao leitor, bem como artigos 

duplicados identificados nas diferentes bases.  

O processo de seleção ocorreu por meio da leitura dos títulos e resumos. Os trabalhos 

pré-selecionados foram lidos na íntegra para confirmar sua pertinência ao tema. A organização 

e análise dos dados foram conduzidas por meio da verificação temática de conteúdo, que 

envolveu uma leitura detalhada dos textos, identificação de núcleos e agrupamento em 

categorias temáticas que atenderam aos objetivos do estudo.  

Por se tratar de uma revisão bibliográfica que não envolve dados primários de seres 

humanos, dispensa-se a apresentação ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), conforme a 

resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº 466, de 12 de dezembro de 2012. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A presente revisão bibliográfica teve como objetivo analisar a produção científica 

acerca da saúde mental de mulheres vítimas de violência doméstica, com ênfase nos desafios 

enfrentados no âmbito da rede pública de atendimento. A avaliação dos 15 artigos escolhidos 

possibilitou reconhecer tanto a extensão do efeito da violência na saúde mental das mulheres 

quanto às deficiências e desafios que ainda existem nos serviços de atendimento, mesmo quase 

20 anos após a promulgação da Lei Maria da Penha.  

Para entender a magnitude do problema, é essencial contextualizar a violência contra 

a mulher em termos epidemiológicos e clínicos. Segundo um estudo recente de White (2024), 

a VPI já atingiu mais de um quarto das mulheres em idade reprodutiva no mundo todo. E a 

desigualdade é gritante: enquanto em países de baixa e média renda essa taxa chega a 41,2% , 

em países de alta renda o índice é de 18%. O impacto na saúde mental é igualmente alarmante: 

viver sob violência aumenta as chances de a mulher desenvolver depressão, transtorno de 

estresse pós-traumático e até mesmo ter pensamentos suicidas, dependendo do tipo e da duração 

da agressão.  

Além disso, é importante ressaltar que a violência psicológica se destacou como a 

forma mais comum de violência, afetando 32,8% das mulheres ao longo da vida. E isso é 

relevante porque a violência psicológica se manifesta de formas sutis, mas com um poder de 

destruição enorme: a humilhação constante, o controle sobre onde ir e com quem falar, o 

isolamento dos amigos e da família, as ameaças veladas. É um tipo de agressão que não sangra, 

mas adoece a alma. E justamente por não deixar marcas visíveis, raramente é reconhecida como 

violência inclusive pelas próprias vítimas e pelos profissionais que deveriam acolhê-las 

(WHITE et al., 2024). Se esses números globais já assustam, o cenário brasileiro é ainda mais 

preocupante. As desigualdades regionais, a  falta de serviços especializados e as barreiras de 

acesso à justiça e à saúde não apenas reproduzem esse problema, como o tornam mais profundo, 

deixando as mulheres em situação de violência ainda mais vulneráveis. 
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As repercussões dessa realidade sobre a saúde mental feminina são profundas. A 

metanálise realizada por (TREVILLION, 2012) já evidenciava que mulheres submetidas à 

violência por parceiro íntimo apresentam probabilidades significativamente elevadas de 

desenvolver depressão (OR 2,77), ansiedade (OR 4,08) e, de maneira ainda mais expressiva, 

transtorno de estresse pós-traumático (OR 7,34).  

Tais resultados são reforçados por investigações mais atuais, como a de (BACCHUS, 

2018), que identificaram uma relação bidirecional entre violência e depressão: a ocorrência 

recente de violência aumenta em 76% as chances de surgimento de sintomas depressivos, ao 

passo que a depressão também constitui fator de risco para novas situações de violência. 

Os dados apresentados no (MINISTÉRIO DAS MULHERES, 2025) retratam essa 

realidade no cenário nacional, com informações preocupantes acerca das tentativas de suicídio. 

No ano de 2023, foram notificados 79.283 episódios de violência autoprovocada entre mulheres 

adultas de 20 a 59 anos, sendo que a Região Sudeste respondeu por 50,1% desses registros. A 

segmentação por cor ou raça revela uma vulnerabilidade agravada: 44,8% das notificações 

correspondiam a mulheres pardas e 7,4% a mulheres pretas. O sofrimento psíquico vivenciado 

por essas mulheres configura-se, em muitos casos, como uma resposta silenciosa e extrema à 

opressão continuada, conforme destacado no próprio relatório: "as lesões autoprovocadas, 

portanto, podem ser também uma manifestação do racismo estrutural que limita as 

oportunidades e o bem-estar das mulheres pretas e pardas" (MINISTÉRIO DAS MULHERES, 

2025, p. 96). 

O Brasil, apesar de possuir um aparato legal reconhecido internacionalmente, a Lei 

Maria da Penha, ainda enfrenta obstáculos para a efetiva implementação das políticas de 

enfrentamento à violência doméstica, como mostra um estudo de Alves (2024).  

A Lei Maria da Penha representou um avanço relevante ao criar ferramentas para 

coibir, prevenir e punir a violência contra a mulher. Segundo Alves (2024), a legislação 

impulsionou a criação de uma rede de atendimento composta por Delegacias Especializadas de 

Atendimento à Mulher, Centros de Referência, Casas-Abrigo, Juizados de Violência 

Doméstica, além de iniciativas inovadoras como o aplicativo “Salve Maria” e as Patrulhas 
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Maria da Penha. O problema, no entanto, é que a existência formal desses serviços não garante 

a efetividade do cuidado e da proteção às mulheres em situação de violência. (ALVES et al., 

2024).  

O principal desafio identificado no estudo de Alves (2024) refere-se à fragmentação 

da rede de atendimento. Na prática, os diferentes serviços - segurança pública, saúde, 

assistência social e justiça - não conversam entre si e, por isso, operam de maneira isolada. Essa 

desconexão institucional resulta em lacunas no acolhimento, na orientação e no 

acompanhamento das vítimas, gerando um cenário de descontinuidade assistencial que leva à 

desistência e ao agravamento da situação de vulnerabilidade (ALVES et al., 2024). A ausência 

de integração compromete a resolutividade da rede e perpetua a sensação de desamparo entre 

as mulheres que buscam apoio.  

Além disso, a ausência de diálogo entre os setores envolvidos e a ainda insuficiente 

estruturação dos fluxos de atendimento destinados ao acolhimento e ao cuidado dessas mulheres 

resultam em um amplo gasto para os setores públicos e em um elevado custo político-social 

(STOCKL,2024). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A violência doméstica contra a mulher configura-se como um relevante determinante 

social da saúde, acarretando implicações profundas para a integridade física e, de maneira 

particularmente expressiva, para a saúde mental. A presente revisão demonstrou que mulheres 

expostas a situações de violência apresentam risco substancialmente elevado de desenvolver 

depressão, ansiedade, transtorno de estresse pós-traumático e ideação suicida, o que reforça a 

necessidade de uma atuação estatal tempestiva e eficaz. Embora o Brasil disponha de um 

arcabouço legal e político reconhecidamente avançado, consubstanciado na Lei Maria da Penha 

e na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), a materialização do 

direito à saúde integral no âmbito da rede pública ainda se depara com obstáculos consideráveis. 

A análise da produção científica indica a necessidade incontornável de superar a 

desarticulação entre os serviços, a qual impõe às mulheres uma exaustiva e dolorosa 

peregrinação burocrática e institucional. A ausência de integração e de fluxos comunicacionais 
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efetivos entre os diferentes pontos de atenção não apenas compromete o acesso, mas também 

intensifica o sofrimento, caracterizando-se como uma manifestação de violência institucional. 

Concomitantemente, a insuficiente qualificação profissional, notadamente no campo médico, 

mantém a invisibilidade da violência e favorece a revitimização, revelando que o paradigma 

biomédico de formação ainda representa um entrave à adoção de uma escuta sensível e à 

prestação de um cuidado humanizado. 

Os achados sugerem, portanto, que o principal desafio da rede pública não reside na 

ausência de normativas, mas sim na sua operacionalização concreta e na transformação da 

cultura institucional e profissional. Revela-se fundamental investir em processos de capacitação 

profissional contínua e humanizada, que preparem os trabalhadores da saúde para identificar, 

acolher e responder às complexas demandas de saúde mental dessas mulheres. Ademais, 

mostra-se imprescindível consolidar a articulação da rede intersetorial, estabelecendo fluxos de 

cuidado claros e eficientes que assegurem o acesso integrado a psicólogos, assistentes sociais, 

serviços de advocacia e ao sistema de justiça. 

Além disso, o fortalecimento das políticas de atenção e o investimento em treinamento 

especializado permitem que a identificação e o manejo das vítimas de violência doméstica 

ocorram de forma precoce. Dessa maneira, suas necessidades sociais podem ser atendidas com 

maior precisão e eficiência, por meio de estratégias preventivas baseadas em evidências, 

favorecendo a interrupção do ciclo de danos pessoais e socioculturais. Em consequência, reduz-

se não apenas o sofrimento subjetivo das vítimas, mas também os gastos públicos e os prejuízos 

político-sociais decorrentes da violência. 

Como limitação do presente estudo, aponta-se a carência de investigações que 

contemplem a perspectiva das mulheres acerca da qualidade do cuidado recebido, lacuna que 

se revela essencial para a construção de serviços mais alinhados às suas necessidades reais. 

Sugere-se, para pesquisas futuras, o desenvolvimento de estudos qualitativos que confiram 

protagonismo à voz dessas mulheres, bem como pesquisas de implementação voltadas a avaliar 

o impacto de modelos de cuidado integrado e de estratégias de capacitação profissional sobre a 

saúde mental dessa população. Proteger a saúde mental das mulheres em situação de violência 

constitui, em última análise, um compromisso com a justiça social e com a edificação de uma 

sociedade mais democrática e igualitária. 
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RECONFIGURAÇÃO DO MODELO BIOMÉDICO NO SUS: A 

INSERÇÃO DAS PRÁTICAS INTEGRATIVAS COMO ESTRATÉGIA 

DE AMPLIAÇÃO DA INTEGRALIDADE E REDUÇÃO DA 

MEDICALIZAÇÃO 

 

 

Resumo: Este estudo analisou a reconfiguração 

do modelo biomédico no SUS a partir da 

inserção das Práticas Integrativas e 

Complementares, discutindo seu papel na 

ampliação da integralidade e no enfrentamento 

da medicalização. Trata-se de revisão narrativa 

de literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

analítico-interpretativo, realizada nas bases 

SciELO, BVS, PubMed/MEDLINE e Google 

Scholar, com publicações entre 2017 e 2025, 

selecionando sete produções que abordaram 

institucionalização, oferta e impactos das PICS 

no SUS, especialmente na Atenção Primária à 

Saúde e nos Centros de Atenção Psicossocial. Os 

resultados evidenciaram deslocamentos na 

centralidade farmacológica, redução do uso de 

medicamentos em condições crônicas, 

fortalecimento do vínculo terapêutico e 

ampliação do autocuidado, além da coexistência 

tensionada entre racionalidades biomédicas e 

integrativas. Observou-se que a 

institucionalização normativa ampliou o 

repertório terapêutico, porém persistem 

fragilidades relacionadas à formação 

profissional e às condições estruturais dos 

serviços. Conclui-se que a inserção das PICS não 

promove ruptura imediata do paradigma 

biomédico, mas constitui processo gradual de 

reconfiguração do cuidado, com potencial de 

ampliar a integralidade e reduzir práticas 

medicalizantes, desde que sustentada por 

investimento formativo e institucional contínuo. 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; 

Integralidade em Saúde; Medicalização; Práticas 

Integrativas e Complementares; Sistema Único 

de Saúde. 
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RECONFIGURING THE BIOMEDICAL MODEL IN THE BRAZILIAN 

UNIFIED HEALTH SYSTEM (SUS): THE INCLUSION OF 

INTEGRATIVE PRACTICES AS A STRATEGY FOR EXPANDING 

COMPREHENSIVE CARE AND REDUCING MEDICALIZATION 

 

Abstract: This study analyzed the reconfiguration of the biomedical model within the Brazilian 

Unified Health System (SUS) following the inclusion of Integrative and Complementary 

Practices (PICS), discussing their role in expanding comprehensiveness and addressing 

medicalization. This is a narrative literature review, with a qualitative approach and analytical-

interpretative character, conducted in the SciELO, BVS, PubMed/MEDLINE, and Google 

Scholar databases, including publications between 2017 and 2025. Seven studies were selected 

that addressed the institutionalization, provision, and impacts of PICS in the SUS, especially in 

Primary Health Care and Psychosocial Care Centers. The results showed shifts in 

pharmacological centrality, a reduction in the use of medications for chronic conditions, a 

strengthening of the therapeutic bond, and an expansion of self-care, in addition to the tense 

coexistence between biomedical and integrative rationalities. It was observed that normative 

institutionalization expanded the therapeutic repertoire, but weaknesses related to professional 

training and the structural conditions of the services persist. It is concluded that the inclusion 

of Integrative and Complementary Health Practices (PICS) does not promote an immediate 

break from the biomedical paradigm, but constitutes a gradual process of reconfiguring care, 

with the potential to broaden comprehensiveness and reduce medicalizing practices, provided 

it is supported by continuous training and institutional investment. 

 

Keywords: Primary Health Care; Comprehensive Health Care; Medicalization; Integrative 

and Complementary Practices; Unified Health System. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
O Sistema Único de Saúde (SUS) foi instituído com o propósito de assegurar acesso 

universal, equitativo e integral às ações e serviços de saúde, propondo a superação de modelos 

fragmentados e centrados exclusivamente na doença. Apesar desse marco normativo, a 

organização da atenção à saúde no Brasil consolidou-se sob forte influência do modelo 

biomédico, estruturado na centralidade do diagnóstico, na especialização técnica e na 

predominância de intervenções farmacológicas e procedimentais, o que repercute diretamente 

na produção do cuidado nos diferentes níveis assistenciais (Tesser, 2017) 
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A racionalidade biomédica privilegia a objetivação do corpo e a explicação biológica 

dos processos de adoecimento, produzindo uma clínica orientada à identificação de patologias 

e à intervenção sobre sintomas. Essa conformação fortalece práticas medicalizantes, amplia o 

uso de tecnologias duras e reforça a fragmentação entre dimensões biológicas, subjetivas e 

sociais da saúde, tensionando a concepção ampliada prevista nas diretrizes constitucionais do 

SUS (Tesser; Dallegrave, 2020). 

A medicalização social configura-se como processo pelo qual experiências humanas 

passam a ser reinterpretadas sob a lógica do diagnóstico e da intervenção clínica, ampliando a 

dependência de prescrições e reduzindo a autonomia dos sujeitos no manejo de suas condições 

de vida. Tal dinâmica ultrapassa o uso de medicamentos e envolve a incorporação de múltiplos 

aspectos da existência cotidiana ao escopo da intervenção médica, configurando desafio 

estrutural à integralidade e à promoção do autocuidado (Fernandes, 2025). 

Nesse cenário, a inserção das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) 

no SUS representa marco institucional relevante na ampliação do modelo assistencial. A 

Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), instituída em 2006, 

reconheceu oficialmente diferentes racionalidades terapêuticas, como acupuntura, homeopatia 

e fitoterapia, incorporando abordagens que valorizam dimensões físicas, emocionais e 

socioculturais do processo saúde-doença (Brasil, 2015;  Ramos; Oliveira Filho, 2025). 

A formulação da PNPIC no SUS resultou de um processo histórico marcado por debates 

institucionais, conferências nacionais de saúde e articulações entre diferentes setores do campo 

sanitário. A construção dessa política envolveu a participação de gestores, pesquisadores, 

entidades profissionais e representantes da sociedade civil, sendo consolidada após discussões 

técnicas e pactuações no âmbito do Conselho Nacional de Saúde e da Comissão Intergestores 

Tripartite. Esse percurso expressa a incorporação progressiva de práticas terapêuticas já 

presentes em experiências municipais e estaduais, evidenciando a necessidade de estabelecer 

diretrizes nacionais capazes de organizar, qualificar e ampliar o acesso da população a essas 

abordagens no sistema público de saúde (Brasil, 2015). 

O processo de institucionalização das PICS ocorreu em meio a disputas simbólicas e 

epistemológicas no campo da saúde, envolvendo a redefinição dos critérios de legitimidade do 

cuidado. A incorporação dessas práticas ao sistema público resultou de articulações políticas e 
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técnicas que tensionaram a hegemonia biomédica, produzindo rearranjos nas relações de poder 

e na organização da assistência (Ladeira, 2024). 

A emergência das PICS no SUS relaciona-se a contextos históricos de crítica à 

racionalidade biomédica e à busca por modelos de cuidado mais ampliados e humanizados. 

Inicialmente associadas a práticas alternativas e a movimentos de contestação cultural, essas 

abordagens passaram a ocupar espaço institucional ao serem incorporadas como política 

pública, alterando gradativamente sua posição no campo da saúde coletiva (Oliveira, 2021). 

No plano internacional, a Organização Mundial da Saúde (OMS) tem promovido a 

integração de medicinas tradicionais e complementares aos sistemas nacionais de saúde, 

reconhecendo sua relevância cultural e seu potencial contributivo para a ampliação do acesso e 

da integralidade. Essa orientação fortaleceu processos de regulamentação e expansão das PICS 

no Brasil, conferindo respaldo técnico à sua consolidação no SUS (Santana; Assis; Araujo-

Jorge, 2025). 

Entre 2014 e 2024, registrou-se crescimento expressivo do número de atendimentos em 

PICS no SUS, com ampliação das modalidades ofertadas e aumento dos registros no sistema 

de informação, ainda que persistam desigualdades regionais na distribuição desses serviços. A 

expansão da oferta demonstra que as PICS passaram a integrar de forma mais consistente a rede 

pública, especialmente no âmbito da Atenção Primária à Saúde (Ramos; Oliveira Filho, 2025). 

A APS apresenta características organizacionais que favorecem a inserção das PICS, 

como territorialização, longitudinalidade e centralidade na pessoa. A valorização do vínculo, 

da escuta qualificada e do cuidado compartilhado aproxima-se dos fundamentos das práticas 

integrativas, configurando possibilidade concreta de tensionamento da lógica estritamente 

intervencionista (Tesser, 2017). 

Contudo, a presença das PICS no SUS não implica, por si só, transformação estrutural 

do modelo biomédico. A incorporação dessas práticas pode ocorrer de maneira periférica ou 

instrumental, mantendo intactas as bases epistemológicas predominantes. O potencial 

medicalizante ou desmedicalizante das PICS depende do modo como são integradas ao 

processo de cuidado e da orientação clínica adotada pelos profissionais (Oliveira, 2021; 

Fernandes, 2025). 
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A formação profissional constitui elemento central nesse debate, uma vez que os 

currículos da área da saúde permanecem majoritariamente orientados pela racionalidade 

biomédica, com inserção limitada das PICS. Essa configuração repercute na implementação das 

práticas, restringindo sua integração crítica e ampliada no cotidiano dos serviços (Santana; 

Assis; Araujo-Jorge, 2025). 

A incorporação das PICS também mobiliza o reconhecimento de pluralidade de saberes 

e racionalidades médicas, tensionando hierarquias epistemológicas consolidadas no campo 

científico. Ao integrar tais práticas, o SUS amplia o debate sobre integralidade, cultura e 

diversidade terapêutica, introduzindo elementos que questionam a exclusividade do paradigma 

biomédico (Ladeira, 2024). 

Diante desse contexto, coloca-se como problemática central compreender em que 

medida a inserção das Práticas Integrativas e Complementares tem contribuído para 

reconfigurar o modelo biomédico no SUS, ampliando a integralidade do cuidado e reduzindo 

processos de medicalização social, ou se sua presença permanece circunscrita a espaços 

complementares sem impacto estrutural significativo. 

O presente estudo tem como objetivo analisar a reconfiguração do modelo biomédico 

no SUS a partir da inserção das Práticas Integrativas e Complementares, discutindo seu papel 

na ampliação da integralidade e no enfrentamento da medicalização. Busca-se examinar os 

fundamentos históricos, políticos e epistemológicos dessa incorporação, bem como seus limites 

e possibilidades no contexto da Atenção Primária à Saúde. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

analítico-interpretativo, desenvolvida com o propósito de examinar a reconfiguração do modelo 

biomédico no (SUS) a partir da inserção das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde 

(PICS). A escolha por esse delineamento fundamenta-se na necessidade de articular dimensões 

históricas, políticas, assistenciais e epistemológicas presentes na institucionalização e na 

implementação das PICS, conforme discutido na seção de resultados e discussão. 
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A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados SciELO (Scientific Electronic 

Library Online), BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), PubMed/MEDLINE e Google Scholar, 

considerando publicações disponíveis em texto completo, nos idiomas português e inglês. 

Foram utilizados descritores controlados a partir do DeCS/MeSH, combinados por meio dos 

operadores booleanos AND e OR. Empregaram-se os seguintes termos: “Práticas Integrativas e 

Complementares” (DeCS/MeSH: Integrative and Complementary Practices), “Sistema Único 

de Saúde” (DeCS/MeSH: Unified Health System), “Atenção Primária à Saúde” (DeCS/MeSH: 

Primary Health Care), “Medicalização” (DeCS/MeSH: Medicalization), e “Integralidade em 

Saúde” (DeCS/MeSH: Integrality in Health). 

Foram incluídas produções publicadas entre 2017 e 2025 que abordassem a inserção, 

institucionalização, oferta ou impactos das PICS no SUS, com ênfase na APS ou em serviços 

substitutivos como os Centros de Atenção Psicossocial. Admitiram-se estudos qualitativos, 

revisões integrativas, análises documentais e inquéritos populacionais. Excluíram-se 

publicações que não estabelecessem relação direta com o eixo analítico da reconfiguração do 

modelo biomédico ou que se limitassem à descrição técnica isolada de uma prática específica 

sem discussão sobre integralidade ou medicalização, conforme explicitado na seção de 

resultados. 

O processo de seleção ocorreu em três etapas: leitura de títulos, análise de resumos e 

avaliação do texto completo. Após aplicação dos critérios estabelecidos, foram selecionadas 

sete produções que compuseram o corpus analítico do estudo. A extração de dados contemplou: 

tipo de delineamento, contexto institucional, principais achados relacionados à integralidade, à 

medicalização e às tensões paradigmáticas, além de aspectos referentes à formação profissional 

e institucionalização normativa. 

A análise dos dados foi conduzida por meio de análise temática de conteúdo, orientada 

pela identificação de núcleos de sentido relacionados à ampliação da integralidade, redução do 

consumo medicamentoso, fortalecimento do vínculo terapêutico, coexistência de 

racionalidades e limites estruturais. Procedeu-se à comparação entre contextos assistenciais 

distintos (APS, CAPS e análise nacional), buscando convergências e divergências quanto ao 

potencial de reconfiguração do modelo biomédico. 
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Por se tratar de pesquisa de natureza bibliográfica, baseada exclusivamente em 

documentos de domínio público, não houve envolvimento direto de seres humanos, 

dispensando submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme as diretrizes da Resolução 

nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se a heterogeneidade metodológica das produções 

incluídas, o que exige cautela na generalização das interpretações, bem como a concentração 

de evidências em determinados territórios e níveis assistenciais. Além disso, a natureza 

narrativa do delineamento não permite mensuração quantitativa de efeito, restringindo-se à 

análise interpretativa e crítica do fenômeno investigado. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram incluídos sete estudos e excluído um por não atender diretamente ao eixo 

analítico da reconfiguração do modelo biomédico no SUS por meio das PICS. Os trabalhos 

contemplam abordagens qualitativas, revisão integrativa, análise documental e estudo 

transversal de base populacional, permitindo examinar tanto a institucionalização quanto os 

efeitos assistenciais e as tensões estruturais da inserção dessas práticas no sistema público. 

 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos.  

AUTOR/ANO TIPO DE 

ESTUDO 

CONTEXTO PRINCIPAIS ACHADOS 

Capelari; Uberti; Pires, 

2025 

Qualitativo – 

estudo de caso 

APS – RS Busca após insucesso 

medicamentoso; redução de 

fármacos e aumento de bem-estar 

Silva, 2022 Análise 

documental 

reflexiva 

SUS – nacional PNPIC como redirecionamento do 

modelo assistencial 

Marques; Santos, 2023 Revisão + 

análise 

AVASUS 

Formação 

profissional 

Expansão normativa com lacunas 

formativas 

Nascimento et al., 2025 Revisão 

integrativa 

SUS – nacional Redução do uso de medicamentos 

e fortalecimento de vínculo 

Ferreira; Silva; 

Oliveira, 2025 

Qualitativo – 

CAPS 

Saúde mental – 

GO 

Desmedicalização tensionada por 

precarização estrutural 
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Cordeiro et al., 2025 Qualitativo – 

APS 

ES Autocuidado ampliado; barreiras 

biomédicas 

Garcia-Cerde et al., 

2023 

Transversal 

nacional (PNS) 

Brasil 6,13% uso de PICS; associação 

com doenças crônicas 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.  

 

No projeto “Aqui tem PICS”, a procura pelas práticas ocorreu majoritariamente após 

trajetórias marcadas por consultas biomédicas e uso prolongado de fármacos, sendo relatado 

que o recurso às PICS se deu diante da ausência de resolutividade terapêutica convencional, 

sobretudo em quadros dolorosos crônicos, com menção à redução da ingestão de medicamentos 

e à melhora do bem-estar geral (Capelari; Uberti; Pires, 2025), dinâmica que comprova 

deslocamento da centralidade farmacológica para abordagens ampliadas e menos centradas 

exclusivamente na prescrição. 

A institucionalização das PICS no SUS configurou movimento de redirecionamento do 

modelo assistencial, pois a PNPIC passou a reconhecer formalmente racionalidades 

terapêuticas não hegemônicas e a ampliar o escopo do cuidado público, tensionando a 

exclusividade da biomedicina e modificando o repertório terapêutico disponível, embora esse 

processo se desenvolva em meio a disputas políticas e epistemológicas que atravessam o campo 

da saúde (Silva, 2022). 

A ampliação normativa do rol de práticas não foi acompanhada por padronização 

formativa equivalente, uma vez que Marques e Santos (2023) demonstram diferenças entre as 

portarias e apontam lacunas quanto à qualificação profissional, além de considerarem que a 

oferta de cursos via AVASUS não consolida, de forma suficiente, competências clínicas 

consistentes, fragilidade que repercute diretamente na inserção das PICS como componente 

estruturante da atenção. 

A revisão integrativa conduzida por Nascimento et al. (2025) relaciona a utilização das 

PICS à redução do uso de medicamentos e ao fortalecimento do vínculo terapêutico, destacando 

que a centralidade da escuta e da abordagem integral contribui para reorganizar a prática clínica, 

enquanto a valorização da pluralidade de saberes amplia a compreensão do processo saúde-

doença e favorece a integralidade no cotidiano assistencial. 
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No campo da saúde mental, a inserção das PICS nos CAPS ocorreu de forma 

concomitante ao cuidado biomédico, com relatos de interdisciplinaridade e relações clínicas 

mais horizontais, ainda que persistam dificuldades relacionadas à gestão, infraestrutura e 

registros, de modo que a coexistência de racionalidades produz tensão, mas também reconfigura 

práticas e revela um processo híbrido e progressivo de transformação (Ferreira; Silva; Oliveira, 

2025). 

Na Atenção Primária, Cordeiro et al. (2025) descrevem o fortalecimento do autocuidado 

e da escuta acolhedora como efeitos diretos da inserção das PICS, ao mesmo tempo em que 

reconhecem o modelo biomédico como atravessamento estruturante que condiciona a 

organização do trabalho e a condução clínica, contexto no qual a ausência de educação 

permanente consistente limita a consolidação dessas práticas e exige reorganização de fluxos 

assistenciais e reconhecimento institucional contínuo, permitindo que a transformação do 

cuidado se desenvolva progressivamente no interior das equipes. 

O inquérito nacional revelou prevalência de 6,13% de uso de práticas integrativas no 

Brasil, com maior probabilidade entre mulheres, pessoas de meia-idade e indivíduos com 

doenças crônicas, incluindo artrite, dor lombar e depressão, condições que frequentemente 

envolvem uso prolongado de medicamentos, o que reforça a busca complementar diante de 

terapêuticas tradicionais (Garcia-Cerde et al., 2023). 

A redução do consumo medicamentoso relatada na APS dialoga com o perfil de usuários 

crônicos identificado no levantamento nacional, e a convergência entre relatos locais e dados 

populacionais contribui para compreender a medicalização excessiva como pano de fundo 

comum, ao qual a inserção das PICS responde como tentativa de ampliar o cuidado, diversificar 

estratégias terapêuticas e reduzir a dependência exclusiva de intervenções farmacológicas 

(Capelari; Uberti; Pires, 2025; Garcia-Cerde et al., 2023). 

Nos CAPS, a presença simultânea de intervenções farmacológicas e práticas integrativas 

mostra recomposição progressiva do modelo assistencial, uma vez que as PICS não substituem 

a biomedicina, mas convivem com ela e produzem rearranjos na condução clínica, ampliando 

a participação do usuário no processo terapêutico e reduzindo a centralidade exclusiva da 

prescrição medicamentosa (Ferreira; Silva; Oliveira, 2025). 
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A dimensão política da PNPIC, conforme discutida por Silva (2022), demonstra que a 

ampliação da integralidade depende de reconhecimento institucional contínuo, enquanto a 

ausência de qualificação homogênea mencionada por Marques e Santos (2023) compromete a 

consolidação dessa política, comprovando que a institucionalização requer investimento 

estruturado e sustentado para que as práticas não permaneçam vulneráveis ou periféricas no 

interior do sistema. 

O fortalecimento do autocuidado descrito por Cordeiro et al. (2025) e a ampliação do 

vínculo apontada por Nascimento et al. (2025) expressam reorganização da lógica clínica, na 

qual a redução da medicalização envolve também transformação na relação profissional-

usuário, com maior centralidade da escuta, valorização das narrativas e deslocamento do 

cuidado exclusivamente procedimental para experiências mais integrais no cotidiano 

assistencial. 

A reconfiguração do modelo biomédico no SUS não se apresenta como ruptura abrupta, 

mas como processo gradual e tensionado de transformação marcado pela coexistência de 

paradigmas, no qual as PICS ampliam o repertório terapêutico, tensionam a centralidade 

farmacológica e convivem com barreiras formativas e estruturais já descritas, ainda que realcem 

deslocamento consistente na racionalidade assistencial e consolidem movimento de ampliação 

da integralidade e enfrentamento da medicalização excessiva. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise empreendida permitiu compreender que a inserção das Práticas Integrativas e 

Complementares no SUS ultrapassa a ampliação meramente quantitativa de ofertas 

terapêuticas, configurando movimento de tensionamento da racionalidade biomédica 

predominante. No âmbito da Atenção Primária à Saúde e dos Centros de Atenção Psicossocial, 

observam-se deslocamentos na centralidade farmacológica e na condução clínica, com 

incorporação de abordagens que valorizam dimensões subjetivas, relacionais e socioculturais 

do processo saúde-doença. 

A ampliação da integralidade manifesta-se quando as práticas são integradas de forma 

articulada ao cuidado, favorecendo escuta qualificada, fortalecimento do vínculo e maior 
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participação dos usuários na definição de estratégias terapêuticas. A redução do uso de 

medicamentos, identificada em diferentes contextos assistenciais, decorre da reorganização da 

lógica clínica e da ampliação do repertório terapêutico, e não de substituição automática das 

intervenções convencionais. Nesse cenário, a medicalização excessiva passa a ser tensionada 

por abordagens que promovem corresponsabilização e autocuidado. 

Apesar desses deslocamentos, a reconfiguração do modelo biomédico não se apresenta 

como transformação estrutural consolidada. Persistem limites relacionados à formação 

profissional orientada majoritariamente por referenciais biomédicos, à insuficiência de 

processos sistemáticos de educação permanente e às desigualdades regionais na oferta das 

práticas. A coexistência de racionalidades demonstra um arranjo híbrido, no qual o potencial 

transformador das PICS depende das condições institucionais, organizacionais e formativas 

presentes nos serviços. 

Entre as limitações deste trabalho, destaca-se o delineamento narrativo, que restringe a 

análise à dimensão interpretativa e não permite mensuração quantitativa de impacto nem 

estabelecimento de relações causais. Soma-se a isso a heterogeneidade metodológica das 

produções incluídas e a concentração de evidências em determinados territórios e níveis de 

atenção, fatores que impõem cautela à generalização das inferências apresentadas. 

Como encaminhamento, recomenda-se o desenvolvimento de investigações empíricas 

multicêntricas, com delineamentos avaliativos e métodos mistos, capazes de mensurar 

desfechos clínicos, organizacionais e econômicos relacionados à integração das PICS. Também 

se faz necessário aprofundar análises sobre processos formativos, arranjos institucionais e 

transformações na cultura profissional, de modo a avaliar em que medida essas práticas podem 

contribuir para reestruturação efetiva do modelo assistencial e consolidação de uma clínica 

orientada pela integralidade e pela redução consistente da medicalização.
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EDUCAÇÃO PERMANENTE E MICROPOLÍTICA DO TRABALHO EM 

SAÚDE: IMPLICAÇÕES PARA AUTONOMIA PROFISSIONAL E 

GESTÃO DO CUIDADO 

 

 

 

Resumo: O presente estudo teve como objetivo 

analisar as implicações da EPS na micropolítica 

do trabalho em saúde, buscando compreender de 

que forma os processos formativos 

desenvolvidos no cotidiano dos serviços 

influenciam a autonomia profissional e a gestão 

do cuidado no âmbito do SUS. Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, realizada a partir 

de buscas nas bases PubMed/MEDLINE, 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Google 

Scholar, utilizando descritores provenientes do 

DeCS e MeSH relacionados à EP, trabalho em 

saúde e gestão do cuidado. Foram incluídas 

publicações entre 2017 e 2026 que abordavam a 

relação entre processos formativos e organização 

do trabalho em saúde, resultando na seleção de 

sete produções científicas para análise. Os 

resultados revelam que a EPS favorece a reflexão 

crítica sobre as práticas profissionais, fortalece a 

autonomia dos trabalhadores e contribui para a 

reorganização dos processos de trabalho, 

especialmente na Atenção Primária à Saúde. 

Entretanto, desafios institucionais como 

sobrecarga assistencial, limitações 

organizacionais e permanência de modelos 

formativos tradicionais podem restringir a 

consolidação dessas práticas. Conclui-se que a 

articulação entre EP e micropolítica do trabalho 

representa elemento estratégico para qualificar a 

gestão do cuidado e fortalecer práticas 

assistenciais mais colaborativas, críticas e 

orientadas às necessidades de saúde da 

população no âmbito do SUS. 

 

Palavras-Chave: Educação Continuada; 

Gestão em Saúde; Pessoal de Saúde; Sistema 

Único de Saúde. 
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CONTINUING EDUCATION AND THE MICROPOLITICS OF WORK 

IN HEALTHCARE: IMPLICATIONS FOR PROFESSIONAL 

AUTONOMY AND CARE MANAGEMENT 

 

Abstract: This study aimed to analyze the implications of Continuing Education in Health on 

the micropolitics of health work, seeking to understand how the training processes developed 

in the daily routine of services influence professional autonomy and care management within 

the Brazilian Unified Health System (SUS). This is a narrative literature review, conducted 

using searches in the PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Virtual Health Library (BVS), and Google Scholar databases, using descriptors from DeCS and 

MeSH related to continuing education, health work, and care management. Publications 

between 2017 and 2026 that addressed the relationship between training processes and the 

organization of work in health were included, resulting in the selection of seven scientific 

productions for analysis. The results show that continuing education in health favors critical 

reflection on professional practices, strengthens the autonomy of workers, and contributes to 

the reorganization of work processes, especially in Primary Health Care. However, institutional 

challenges such as care overload, organizational limitations, and the persistence of traditional 

training models can restrict the consolidation of these practices. It is concluded that the 

articulation between continuing education and the micropolitics of work represents a strategic 

element for improving care management and strengthening more collaborative, critical, and 

health-oriented care practices within the scope of the Brazilian Unified Health System (SUS). 

 

Keywords: Continuing Education; Health Management; Health Personnel; Unified Health 

System. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
As transformações ocorridas nas últimas décadas no campo da saúde têm produzido 

mudanças significativas nos modos de organizar o trabalho, a formação profissional e a 

produção do cuidado. No contexto brasileiro, a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) 

ampliou a necessidade de estratégias capazes de articular qualificação profissional, gestão dos 

serviços e melhoria das práticas assistenciais. Nesse cenário, a Educação Permanente em Saúde 

(EPS) passou a ocupar papel central nas políticas públicas voltadas ao desenvolvimento dos 

trabalhadores do sistema, propondo que os processos formativos ocorram a partir das demandas 
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concretas do cotidiano dos serviços e das necessidades de saúde da população (Júnior; Moreira, 

2017). 

A EPS fundamenta-se na compreensão de que o trabalho em saúde constitui um espaço 

privilegiado de aprendizagem e produção de conhecimento. Ao contrário dos modelos 

tradicionais de educação continuada, baseados na transmissão vertical de conteúdos técnicos, a 

EPS propõe que os processos educativos sejam estruturados a partir da problematização das 

práticas profissionais, permitindo que trabalhadores reflitam coletivamente sobre suas rotinas e 

reconstruam modos de atuação mais adequados às realidades locais e às demandas do território 

(Júnior; Moreira, 2017). 

No âmbito das políticas públicas brasileiras, a institucionalização da Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) representou um marco na reorganização da 

formação dos profissionais que atuam no SUS. Essa política propõe que os processos 

formativos estejam integrados à gestão, à atenção e ao controle social, estruturando o chamado 

quadrilátero da formação em saúde. Tal perspectiva busca aproximar o ensino das necessidades 

reais dos serviços e fortalecer práticas profissionais comprometidas com a integralidade da 

atenção e com a resolutividade do cuidado (Honorato et al., 2026). 

No contexto da Atenção Primária à Saúde (APS), a incorporação da EP apresenta 

relevância estratégica, considerando que esse nível de atenção constitui a principal porta de 

entrada do sistema de saúde e desempenha papel fundamental na coordenação do cuidado nas 

redes de atenção. A qualificação dos profissionais que atuam nesse nível assistencial torna-se 

essencial para enfrentar a complexidade das demandas sociais e sanitárias presentes nos 

territórios, exigindo processos formativos capazes de integrar conhecimentos técnicos, 

habilidades relacionais e capacidade crítica diante das necessidades da população (Chagas, 

2019). 

A discussão sobre os processos formativos em saúde também envolve a compreensão 

da dinâmica do processo de trabalho que estrutura as práticas assistenciais. O trabalho em saúde 

caracteriza-se por uma forte dimensão relacional, na qual diferentes saberes, experiências e 

expectativas se encontram no momento da produção do cuidado. Nesse contexto, a organização 

das práticas profissionais é influenciada não apenas por normas institucionais e diretrizes 
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políticas, mas também pelas interações cotidianas que ocorrem entre trabalhadores, gestores e 

usuários (Merhy et al., 2019). 

Essa dimensão relacional do trabalho em saúde tem sido compreendida a partir do 

conceito de micropolítica do trabalho, que se refere às relações de poder, negociações e disputas 

que se manifestam no cotidiano das práticas assistenciais. A micropolítica emerge nos 

encontros entre sujeitos que participam da produção do cuidado, constituindo campos de forças 

que influenciam decisões, modos de atuação profissional e estratégias de organização do 

trabalho nos serviços de saúde (Merhy et al., 2019). 

A compreensão da micropolítica torna-se fundamental para analisar como as práticas 

profissionais são construídas e transformadas no cotidiano dos serviços. Os encontros entre 

trabalhadores, gestores e usuários produzem processos de subjetivação que influenciam a forma 

como o cuidado é ofertado, revelando que a organização do trabalho em saúde envolve 

dimensões técnicas, políticas e subjetivas que se articulam permanentemente na produção das 

práticas assistenciais (Menezes et al., 2026). 

Nesse contexto, a EPS estabelece relação direta com a micropolítica do trabalho ao 

propor a análise coletiva das práticas profissionais e a problematização das experiências 

vivenciadas no cotidiano dos serviços. A reflexão compartilhada sobre os processos de trabalho 

permite que os profissionais identifiquem dificuldades, reconheçam potencialidades e 

desenvolvam estratégias para reorganizar o cuidado de forma mais integrada e resolutiva 

(Goulart; Santos Neto; Esposti, 2020). 

A articulação entre EP e micropolítica do trabalho também pode ser compreendida a 

partir da perspectiva do “trabalho vivo em ato”, conceito desenvolvido por Emerson Merhy 

para explicar a centralidade das relações na produção do cuidado em saúde. O trabalho vivo 

refere-se à dimensão criativa e relacional presente no momento em que profissionais e usuários 

se encontram, configurando um espaço de produção de vínculos, decisões clínicas e construção 

compartilhada de respostas às necessidades de saúde (Rodrigues et al., 2021). 

Nesse sentido, o cuidado em saúde não se limita à aplicação de técnicas previamente 

definidas, mas envolve processos interativos que mobilizam saberes técnicos, experiências 

profissionais e capacidades relacionais dos trabalhadores. A produção do cuidado ocorre, 

portanto, em um campo dinâmico no qual as tecnologias relacionais, como acolhimento, 
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vínculo e escuta qualificada, assumem papel fundamental na construção de práticas 

assistenciais orientadas pelas necessidades singulares dos usuários (Rodrigues et al., 2021). 

A incorporação da EP nos serviços de saúde tem sido compreendida como uma 

estratégia capaz de fortalecer a autonomia dos profissionais e ampliar sua capacidade de análise 

crítica sobre o processo de trabalho. Ao favorecer espaços de diálogo, reflexão e troca de 

experiências, a EPS contribui para o desenvolvimento de práticas profissionais mais 

participativas e para a construção coletiva de soluções frente aos desafios enfrentados na 

organização do cuidado (Honorato et al., 2026). 

Entretanto, a implementação da EP nos serviços de saúde ocorre em um cenário marcado 

por diferentes desafios organizacionais, institucionais e políticos. Entre esses desafios 

encontram-se a sobrecarga assistencial, a rotatividade de profissionais e a persistência de 

modelos formativos centrados na atualização técnica pontual, fatores que podem limitar a 

consolidação de processos educativos integrados ao cotidiano do trabalho em saúde (Menezes 

et al., 2026). 

Diante dessas questões, torna-se necessário aprofundar a compreensão sobre as relações 

entre EP e micropolítica do trabalho em saúde, considerando que os processos formativos 

influenciam diretamente a maneira como os profissionais interpretam suas práticas, organizam 

o cuidado e participam das dinâmicas de gestão nos serviços. A análise dessas relações contribui 

para compreender como a formação no trabalho pode favorecer a construção de práticas 

assistenciais mais autônomas, colaborativas e alinhadas às necessidades da população 

(Rodrigues et al., 2021). 

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar as implicações da EPS na 

micropolítica do trabalho em saúde, buscando compreender de que forma os processos 

formativos desenvolvidos no cotidiano dos serviços influenciam a autonomia profissional e a 

gestão do cuidado no âmbito do SUS. A investigação parte da compreensão de que a articulação 

entre formação, trabalho e gestão constitui elemento fundamental para a qualificação das 

práticas assistenciais e para o fortalecimento da integralidade do cuidado. 

 

METODOLOGIA 
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O presente estudo foi desenvolvido por meio de revisão narrativa da literatura, 

abordagem metodológica que permite discutir criticamente a produção científica relacionada a 

determinado fenômeno, integrando contribuições teóricas e empíricas que abordam diferentes 

dimensões do objeto investigado. Essa estratégia foi adotada para compreender como a EPS se 

articula à micropolítica do trabalho e à gestão do cuidado no SUS, considerando interpretações 

presentes em pesquisas qualitativas, ensaios teóricos e revisões publicadas no campo da saúde 

coletiva. 

A busca das produções científicas foi realizada nas bases PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Google Scholar, 

selecionadas por reunirem periódicos relevantes nas áreas de saúde coletiva, políticas públicas 

e gestão em saúde. Essas bases possibilitam acesso a pesquisas que discutem formação 

profissional em saúde, organização do processo de trabalho nos serviços assistenciais e 

estratégias educacionais voltadas ao fortalecimento do SUS. 

A construção da estratégia de busca foi orientada por descritores provenientes do 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e do Medical Subject Headings (MeSH). Foram 

utilizados os termos Educação Continuada, Gestão em Saúde, SUS e Pessoal de Saúde, bem 

como seus correspondentes em inglês Continuing Education, Health Management, Unified 

Health System, and Health Personnel. Esses descritores foram combinados por meio de 

operadores booleanos durante as buscas nas bases de dados, permitindo recuperar publicações 

relacionadas simultaneamente aos processos formativos em saúde e à organização do trabalho 

nos serviços assistenciais. 

Foram considerados elegíveis artigos científicos, ensaios teóricos e revisões publicados 

entre 2017 e 2026, disponíveis na íntegra em português, inglês ou espanhol, que apresentassem 

discussão relacionada à EPS, organização do trabalho em saúde, micropolítica do cuidado ou 

gestão do trabalho no SUS. Foram excluídas publicações duplicadas entre bases de dados, 

textos cujo conteúdo se restringia a treinamentos técnicos desvinculados do processo de 

trabalho em saúde e produções que não apresentavam relação direta com o objetivo proposto. 

A seleção das publicações ocorreu em duas etapas. Inicialmente realizou-se a leitura de 

títulos e resumos para identificação das produções alinhadas à temática investigada. Em seguida 
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procedeu-se à leitura integral dos textos selecionados, permitindo verificar a pertinência 

analítica e a contribuição de cada publicação para a discussão proposta. Ao final desse processo, 

sete produções científicas compuseram o conjunto de materiais utilizados na análise, incluindo 

pesquisas qualitativas, revisões bibliográficas e reflexões teóricas que discutem diferentes 

dimensões da EPS e sua relação com a organização do trabalho e a gestão do cuidado. 

A organização das informações foi realizada mediante leitura detalhada das publicações 

selecionadas, considerando aspectos como autor, ano de publicação, tipo de estudo, cenário 

investigado e principais contribuições para a compreensão da EPS no contexto do trabalho em 

saúde. Esses elementos possibilitaram estruturar o quadro de síntese apresentado na seção de 

resultados e orientar a discussão analítica desenvolvida ao longo do estudo. 

A interpretação do material foi conduzida por meio de análise temática e reflexão crítica 

do conteúdo, buscando compreender como diferentes autores discutem as relações entre 

processos formativos, autonomia profissional e gestão do cuidado nos serviços de saúde. Esse 

procedimento permitiu identificar aproximações conceituais, divergências analíticas e 

contribuições teóricas presentes nas publicações selecionadas, possibilitando aprofundar a 

compreensão sobre a articulação entre EP e micropolítica do trabalho em saúde. 

Por tratar-se de investigação baseada exclusivamente em fontes secundárias disponíveis 

em bases científicas de acesso público, sem participação direta de seres humanos, o estudo 

dispensa submissão a Comitê de Ética em Pesquisa, conforme estabelecido pela Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que regulamenta pesquisas realizadas a partir de 

dados de domínio público. 

Como limitação metodológica, destaca-se que a produção científica relacionada à EPS 

associada à micropolítica do trabalho apresenta concentração em determinados cenários 

assistenciais, sobretudo na Atenção Primária à Saúde, o que pode restringir a amplitude das 

interpretações para outros níveis de atenção. Além disso, a diversidade de abordagens 

conceituais presentes nas publicações demanda análise interpretativa cuidadosa para 

compreender as diferentes formas de articulação entre processos formativos, autonomia 

profissional e organização do cuidado nos serviços de saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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O processo de busca identificou inicialmente 18 publicações relacionadas à Educação 

Permanente em Saúde (EPS) e aos processos de trabalho no SUS. Após aplicação dos critérios 

de elegibilidade e leitura integral dos textos, 11 publicações foram excluídas por não abordarem 

diretamente a relação entre EP, micropolítica do trabalho e gestão do cuidado. Assim, sete 

estudos compuseram o corpus final da análise, correspondendo às produções de Ferraz et al. 

(2025), Gomes e Ribeiro (2023), Gaist, Souza e Freitag (2026), Higashijima et al. (2025), 

Nascimento et al. (2025) e Nóbrega et al. (2024), que discutem diferentes dimensões da EPS 

no contexto da organização do trabalho e da qualificação das práticas assistenciais no SUS. 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos na revisão.  

AUTOR/ANO TIPO DE 

ESTUDO 

CENÁRIO 

DE 

ANÁLISE 

CONTRIBUIÇÃO PRINCIPAL 

Ferraz et al., 2025 Estudo 

qualitativo 

Gestão 

municipal do 

SUS 

EPS favorece integração entre equipes gestoras 

e reorganização do processo de trabalho 

Gomes; Ribeiro, 2023 Pesquisa 

qualitativa 

UTI hospitalar Profissionais reconhecem a importância da 

EPS, mas relatam dificuldades institucionais 

para sua implementação 

Gaist; Souza; Freitag, 

2026 

Revisão 

teórica 

Atenção 

Primária 

EPS interpretada como prática social 

atravessada por disputas de sentido 

Higashijima et al., 2025 Ensaio teórico Sistema Único 

de Saúde 

EPS problematiza relações de poder e 

organização do trabalho em saúde 

Nascimento et al., 2025 Revisão 

bibliográfica 

Redes de 

Atenção à 

Saúde 

Integração entre gestão do trabalho e educação 

permanente fortalece qualidade assistencial 

Nóbrega et al., 2024 Pesquisa de 

campo 

Atenção 

Primária 

EPS contribui para reorganização dos 

processos de trabalho nas equipes 

Gaist; Souza; Freitag, 

2026 

Revisão 

bibliográfica 

Atenção 

Primária 

Discursos normativos podem limitar o 

potencial transformador da EPS 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026.  

A EPS apresentada como prática formativa vinculada ao cotidiano do trabalho, 

estruturada a partir da problematização das experiências vivenciadas nos serviços de saúde. 

Higashijima et al. (2025) compreendem a EPS como dispositivo que articula ensino e 

intervenção na realidade concreta dos serviços, permitindo que trabalhadores analisem 

criticamente os modos de produção do cuidado e as relações de poder presentes na organização 
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das práticas assistenciais. Nessa perspectiva, a formação deixa de ser concebida como atividade 

externa ao trabalho e passa a constituir elemento intrínseco ao processo de produção da atenção 

em saúde.  

A experiência de formação voltada a equipes gestoras municipais descrita por Ferraz et 

al. (2025) provam que processos educativos baseados na EP favorecem maior integração entre 

profissionais responsáveis pela condução administrativa e técnica dos serviços de saúde. A 

participação conjunta de diferentes categorias profissionais possibilitou ampliar o diálogo entre 

áreas da gestão e contribuiu para o fortalecimento do planejamento e da tomada de decisão no 

contexto municipal, além de estimular o sentimento de pertencimento e corresponsabilidade 

entre os integrantes das equipes gestoras. 

No âmbito da Atenção Primária à Saúde, a EP aparece associada à reorganização dos 

processos de trabalho das equipes. Nóbrega et al. (2024) descrevem que a inserção de espaços 

de reflexão coletiva no cotidiano das unidades de saúde favoreceu a identificação de problemas 

relacionados à organização da assistência e estimulou a construção de estratégias coletivas para 

enfrentamento dessas demandas. A incorporação dessas práticas educativas permitiu maior 

integração entre profissionais e contribuiu para a resolução de problemas relacionados ao 

cuidado no território.  

A análise das relações entre EP e micropolítica do trabalho garante que os processos 

formativos são atravessados por disputas de sentido que influenciam a forma como as práticas 

profissionais são organizadas. Gaist, Souza e Freitag (2026) discutem que a EP pode assumir 

diferentes orientações no interior das instituições de saúde. Em alguns contextos, ela é 

apropriada como estratégia de reflexão coletiva e transformação das práticas; em outros, assume 

caráter instrumental, subordinado a lógicas gerenciais que priorizam metas e indicadores 

institucionais.  

A dinâmica do trabalho em saúde também interfere diretamente na implementação das 

ações de EP. Gomes e Ribeiro (2023), ao investigarem a percepção de profissionais de 

enfermagem em unidades de terapia intensiva, identificaram que a alta demanda assistencial, a 

escassez de tempo e as dificuldades organizacionais dos serviços dificultam a consolidação de 

processos educativos contínuos. Nesse cenário, as atividades formativas tendem a ocorrer de 
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maneira fragmentada, o que limita sua capacidade de promover mudanças estruturais nas 

práticas assistenciais.  

A articulação entre gestão do trabalho e EP aparece como elemento central para o 

fortalecimento das redes de atenção à saúde. Nascimento et al. (2025) argumentam que a 

qualificação dos trabalhadores por meio de processos educativos contínuos favorece o 

desenvolvimento de competências críticas e interprofissionais, contribuindo para melhorar a 

comunicação entre equipes e ampliar a capacidade de coordenação do cuidado nos diferentes 

níveis de atenção.  

Outro aspecto relevante refere-se ao fortalecimento da autonomia profissional no 

contexto da produção do cuidado. Higashijima et al. (2025) defendem que a EP amplia a 

capacidade reflexiva dos trabalhadores ao possibilitar a análise crítica das práticas e das 

condições institucionais que estruturam o trabalho em saúde. Esse movimento favorece o 

protagonismo dos profissionais na construção de novas formas de organização do cuidado e 

amplia sua participação nos processos decisórios presentes no cotidiano dos serviços.  

Entretanto, Gaist, Souza e Freitag (2026) alertam que a autonomia profissional 

promovida pela EP pode ser restringida quando as ações educativas são incorporadas apenas 

como mecanismos de atualização técnica. Nesses contextos, a formação tende a reproduzir 

modelos tradicionais de capacitação profissional, centrados na transmissão de conteúdos e na 

adaptação dos trabalhadores às demandas institucionais, sem promover questionamentos sobre 

os modos de organização do trabalho e da produção do cuidado.  

A construção coletiva do conhecimento constitui outro elemento central nas 

experiências de EP descritas nos estudos selecionados. Nascimento et al. (2025) destacam que 

processos educativos desenvolvidos no interior dos serviços favorecem a troca de experiências 

entre diferentes categorias profissionais e estimulam a construção de práticas colaborativas. 

Esse movimento contribui para ampliar a capacidade das equipes de enfrentar situações 

complexas presentes no cotidiano da atenção à saúde.  

A efetividade da EP também depende das condições institucionais que estruturam o 

trabalho nos serviços de saúde. Ambientes organizacionais que valorizam o diálogo entre 

trabalhadores, gestores e instituições formadoras tendem a favorecer a incorporação de práticas 

educativas no cotidiano do trabalho. Por outro lado, contextos marcados por hierarquias rígidas 
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e centralização das decisões dificultam a construção de espaços coletivos de reflexão sobre as 

práticas assistenciais (Gaist; Souza; Freitag, 2026).  

Outro elemento discutido refere-se à integração entre ensino, gestão e atenção no 

desenvolvimento das práticas formativas. Higashijima et al. (2025) compreendem essa 

articulação como componente fundamental para fortalecer a EP no Sistema Único de Saúde, 

uma vez que aproxima os processos educativos das necessidades reais dos serviços e amplia a 

capacidade de transformação das práticas assistenciais desenvolvidas pelas equipes.  

A articulação entre educação permanente e gestão do cuidado revela que os processos 

formativos desempenham papel estratégico na qualificação das práticas assistenciais. Ferraz et 

al. (2025) descrevem que a participação de gestores em atividades educativas favoreceu maior 

compreensão das dinâmicas organizacionais do sistema de saúde e contribuiu para aprimorar a 

utilização de recursos, o planejamento das ações e a coordenação das equipes envolvidas na 

gestão municipal.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A análise desenvolvida neste trabalho demonstrou que a EPS se configura como um 

componente estratégico na reorganização dos processos de trabalho no SUS, sobretudo quando 

articulada às dinâmicas micropolíticas que estruturam o cotidiano das práticas assistenciais. Ao 

deslocar os processos formativos para o interior dos serviços, a EP possibilita que profissionais 

reflitam sobre suas próprias experiências de trabalho, identifiquem tensões presentes na 

organização das práticas e construam coletivamente alternativas para qualificar o cuidado 

ofertado à população. Essa perspectiva reforça a compreensão de que a formação profissional 

não se restringe a momentos formais de capacitação, mas integra o próprio processo de 

produção da atenção em saúde. 

A discussão apresentada ao longo do trabalho também permitiu compreender que os 

espaços de reflexão coletiva favorecem o fortalecimento da autonomia profissional e ampliam 

a capacidade das equipes de participar das decisões relacionadas à organização do cuidado. A 

interação entre diferentes categorias profissionais e a problematização das experiências 
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cotidianas contribuem para ampliar o diálogo entre trabalhadores e gestores, favorecendo 

práticas mais participativas de planejamento e gestão nos serviços de saúde. Dessa forma, a EP 

assume papel relevante na construção de ambientes institucionais mais colaborativos, nos quais 

o cuidado é produzido a partir da articulação entre saberes técnicos, experiências profissionais 

e necessidades concretas dos territórios. 

Entretanto, a consolidação de processos educativos integrados ao cotidiano do trabalho 

enfrenta limites relacionados às condições institucionais presentes nos serviços de saúde. 

Sobrecarga assistencial, dificuldades organizacionais e permanência de modelos formativos 

centrados na transmissão de conteúdos técnicos podem restringir o potencial transformador da 

EP. Quando tais fatores se intensificam, os processos educativos tendem a assumir caráter 

pontual e desvinculado das dinâmicas reais do trabalho, o que reduz sua capacidade de produzir 

mudanças estruturais nas práticas assistenciais e na organização do cuidado. 

Como limitação, destaca-se que a produção científica mobilizada para a discussão 

concentra-se majoritariamente em experiências desenvolvidas na Atenção Primária à Saúde, o 

que pode restringir a compreensão das relações entre EP e micropolítica do trabalho em outros 

níveis da rede assistencial. Além disso, a diversidade de perspectivas conceituais presentes nas 

publicações exige análise interpretativa cuidadosa, uma vez que diferentes abordagens atribuem 

sentidos distintos aos processos formativos e às transformações do trabalho em saúde. 

Diante desse cenário, futuras investigações podem ampliar a análise das relações entre 

EP, autonomia profissional e gestão do cuidado em diferentes contextos institucionais do 

sistema de saúde, incluindo serviços hospitalares, redes especializadas e espaços de gestão 

regional. Também se mostra pertinente aprofundar discussões sobre as condições 

organizacionais que favorecem a incorporação de práticas formativas no cotidiano dos serviços, 

bem como examinar de que forma os processos educativos podem contribuir para fortalecer 

práticas assistenciais mais críticas, integradas e orientadas pelas necessidades sociais de saúde. 
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EDUCAÇÃO EM SAÚDE NA ESCOLA: MANEJO DA ASMA E 

PROTOCOLOS DE PRIMEIROS SOCORROS EM CASOS DE 

ENGASGO 

 

 

 

Resumo: O ambiente escolar é um cenário 

crítico para a ocorrência de urgências 

respiratórias, como crises asmáticas, e 

emergências como episódios de obstrução de 

vias aéreas por corpos estranhos (OVACE), 

exigindo que a comunidade educativa esteja 

capacitada conforme a Lei Lucas (Lei nº 

13.722/2018). Este trabalho tem como objetivo 

relatar uma experiência de extensão 

universitária focada na capacitação em 

primeiros socorros para alunos e professores de 

uma escola municipal em Luís Eduardo 

Magalhães, Bahia. A metodologia caracterizou-

se por uma intervenção educativa teórico-prática 

dividida em três etapas: abordagem lúdica dos 

conceitos, simulação realística de manobras de 

desengasgo em manequins adultos e pediátricos, 

e treinamento sobre o manejo correto de 

dispositivos inalatórios (bombinhas e 

espaçadores) na asma. Os resultados 

demonstraram uma efetiva apropriação técnica 

dos protocolos de emergência pelos 

participantes, evidenciada pela execução correta 

das manobras durante as oficinas. Conclui-se 

que a educação em saúde no contexto escolar 

potencializa a capacidade de resposta imediata a 

agravos respiratórios, reduzindo riscos de fatalidades e promovendo um ambiente de 

aprendizagem mais seguro e preparado para intercorrências clínicas. 

 

Palavras-Chave: Primeiros Socorros; Promoção de Saúde Escolar; Educação em Saúde. 

 

 

 

 

 

 
➢  

Mariella Florinda de Alcântara Farias 

Engenheira de Produção. Discente do Curso de Medicina 

do Centro Universitário Arnaldo Horácio Ferreira 

(UNIFAAHF). 

Orcid: 0009-0001-9430-9820 

➢ Edinilza Machado da Silva Medeiros 

Mestra em Ciências Ambientais e Saúde. Docente do 

Centro Universitário Arnaldo Horácio Ferreira 

(UNIFAAHF). 

Orcid: 0000-0001-7373-9410 

 

148



 

10.71248/9786583818232-13 

HEALTH EDUCATION IN SCHOOLS: ASTHMA MANAGEMENT AND 

FIRST AID PROTOCOLS FOR CHOKING EMERGENCIES 

 

Abstract: The school environment is a critical setting for the occurrence of respiratory 

urgencies, such as asthma attacks, and emergencies such as episodes of foreign body airway 

obstruction (FBAO), requiring that the educational community be trained in accordance with 

the Lucas Law (Law No. 13,722/2018). This study aims to report an experience of university 

extension focused on first aid training for students and teachers at a municipal school in Luís 

Eduardo Magalhães, Bahia. The methodology consisted of a theoretical–practical educational 

intervention divided into three stages: a playful approach to key concepts, realistic simulation 

of choking relief maneuvers using adult and pediatric mannequins, and training on the correct 

use of inhalation devices (inhalers and spacers) for asthma management. The results 

demonstrated an effective technical appropriation of emergency protocols by participants, 

evidenced by the correct performance of the maneuvers during the workshops. It is concluded 

that health education in the school context enhances the capacity for immediate response to 

respiratory events, reducing the risk of fatalities and promoting a safer learning environment 

better prepared for clinical emergencies. 

Keywords: First Aid; School Health Promotion; Health Education. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A escola é um ambiente de intenso convívio social e desenvolvimento infantil, mas 

também é um local onde emergências de saúde podem ocorrer de forma inesperada. Entre as 

intercorrências mais prevalentes e potencialmente graves estão as crises de asma brônquica e 

os episódios de Obstrução de Vias Aéreas por Corpo Estranho (OVACE), popularmente 

conhecidos como engasgos. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020), a asma é 

uma das doenças crônicas mais comuns na infância, afetando significativamente a qualidade de 

vida e o desempenho escolar devido ao absenteísmo e às limitações físicas impostas por crises 

não controladas. 

No que tange ao engasgo, trata-se de uma urgência médica que exige intervenção 

imediata, uma vez que a asfixia pode levar a danos cerebrais irreversíveis ou ao óbito em poucos 

minutos. Historicamente, a falta de preparo técnico de profissionais da educação para lidar com 

tais eventos resultou em tragédias evitáveis. Nesse contexto, a promulgação da Lei Lucas (Lei 

nº 13.722/2018) estabeleceu a obrigatoriedade da capacitação em primeiros socorros para 
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funcionários e professores de estabelecimentos de ensino públicos e privados. Tal legislação 

surge como um marco regulatório essencial, visando garantir que as instituições de ensino 

possuam a prontidão necessária para o primeiro atendimento até a chegada do socorro 

especializado. 

A justificativa para este estudo reside na necessidade premente de aproximar o 

conhecimento técnico-científico acadêmico da prática cotidiana escolar. Embora existam 

protocolos claros estabelecidos pela American Heart Association (AHA) e pela Sociedade 

Brasileira de Pediatria (SBP), a disseminação dessas informações entre leigos ainda enfrenta 

barreiras de mitos e desinformação. Intervenções de educação em saúde, como a realizada por 

acadêmicos de medicina, são ferramentas fundamentais para desmistificar procedimentos e 

treinar habilidades motoras críticas, como a Manobra de Heimlich. 

Dessa forma, o presente capítulo tem como objetivo geral relatar a experiência de uma 

ação de extensão voltada à capacitação de professores e alunos sobre o manejo da asma e 

protocolos de desengasgo. Especificamente, busca-se descrever a metodologia teórico-prática 

aplicada, analisar o engajamento do público-alvo e demonstrar a relevância da simulação 

realística como estratégia de fixação de conhecimento para a segurança no ambiente escolar. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo caracteriza-se como um relato de experiência de natureza descritiva, 

fundamentado em uma ação de extensão universitária de caráter educativo e preventivo. A 

intervenção foi realizada em uma escola da rede pública no município de Luís Eduardo 

Magalhães, Bahia, com o intuito de adequar o ambiente escolar às diretrizes da Lei Lucas (Lei 

nº 13.722/2018). O público-alvo foi composto por uma amostra de aproximadamente 75 alunos 

do 8º ano do ensino fundamental, distribuídos em grupos de 25 estudantes por dia de atividade, 

além do corpo docente da instituição. A execução do projeto ocorreu em três encontros, 

realizados nos dias 30 de outubro, 06 e 13 de novembro de 2025, com duração média de 90 

minutos cada, conduzidos por acadêmicos de medicina. 
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Para viabilizar a compreensão técnica, foram empregados recursos táteis e visuais, 

destacando-se uma maquete confeccionada com conduíte e massa de modelar para simular a 

inflamação dos brônquios na asma, além de inaladores de dose medida e espaçadores 

valvulados. Para as manobras de desengasgo, utilizaram-se bonecas de dimensões infantis como 

simuladores pediátricos. A abordagem pedagógica baseou-se na simulação realística e na 

educação por pares, estruturada em quatro momentos estratégicos.  

No primeiro momento, discutiu-se a fisiopatologia da asma de forma acessível, 

utilizando a maquete para contrastar o fluxo aéreo em brônquios normais e inflamados, na 

sequência, utilizou-se uma estratégia de ensino por analogia, correlacionando os brônquios a 

rodovias e o ar ao fluxo de automóveis. A comparação visou ilustrar que a redução do diâmetro 

da via (bronconstrição) atua como um obstáculo, dificultando a passagem do ar, de forma 

análoga a um congestionamento viário. Orientou-se o protocolo de manejo imediato, incluindo 

o posicionamento do paciente sentado e levemente inclinado para frente, a importância do 

afastamento de gatilhos ambientais e o acionamento dos serviços de emergência (SAMU). 

No segundo momento, os acadêmicos demonstraram o uso correto dos dispositivos 

inalatórios. Para adultos, enfatizou-se a técnica de expiração prévia, seguida de inspiração 

profunda concomitante ao disparo do spray e pausa inspiratória de 10 segundos. Para o público 

pediátrico, demonstrou-se o uso do espaçador com máscara facial, instruindo sobre a vedação 

correta e a contagem do tempo para garantir a absorção da medicação. O terceiro momento foi 

dedicado aos protocolos de Obstrução de Vias Aéreas por Corpo Estranho (OVACE). 

Inicialmente, instruiu-se sobre a identificação de sinais, diferenciando o engasgo parcial, onde 

o estímulo à tosse é a conduta principal, do engasgo total, identificado pelo sinal universal de 

mãos ao pescoço e incapacidade de falar ou respirar. 

A demonstração prática das manobras de desengasgo ocorreu entre pares de acadêmicos 

para garantir a visualização correta dos pontos de pressão. Foram ensinados os golpes dorsais 

interescapulares, compressões torácicas e a Manobra de Heimlich, executada com compressões 

abdominais em formato de "J". Adicionalmente, foi explicado sobre as adaptações necessárias 

para a realização das manobras em gestantes, obesos e crianças. Durante esta etapa, os alunos 

foram convidados a reproduzir os movimentos sob orientação direta dos acadêmicos. Para o 

manejo de lactentes, utilizou-se a boneca para demonstrar a alternância entre cinco golpes 
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dorsais, com o bebê apoiado em declive no antebraço, e cinco compressões torácicas, 

posteriormente foram convidados cinco alunos para que executassem as manobras em bonecas. 

O quarto momento consistiu na avaliação lúdica do conhecimento por meio de uma dinâmica 

de "Mitos e Verdades" com balões coloridos e a distribuição de caça-palavras temáticos. 

A avaliação da aprendizagem e do domínio técnico foi realizada por meio da observação 

participante sistemática, apoiada em um checklist de competências motoras (Tabela 1). Para 

cada manobra, os acadêmicos de medicina atuaram como avaliadores, registrando a 

conformidade dos participantes em relação aos passos críticos estabelecidos pelas diretrizes da 

American Heart Association (2020) e da Sociedade Brasileira de Pediatria (2021). Foram 

considerados 'aptos' os alunos que executaram a sequência completa sem erros em pontos 

críticos de segurança. 

 

Tabela 1: Check list de competências motoras 

Procedimento Passos Mínimos Obrigatórios 
Erros Classificados como 

Críticos 

Manejo da 
Asma 

1. Expiração prévia 

Não realizar a pausa 
respiratória 

2. Acionamento do spray simultâneo à 
inspiração 

3. Pausa inspiratória de 10 segundos 

Manobra de 
Heimlich 

1. Posicionamento atrás da vítima 

Posicionar mãos sobre as 
costelas 

2. Mão entre cicatriz umbilical e 
apêndice xifoide 

3. Compressões em "J" 

Desengasgo 
(Lactente) 

1. Apoio em declive no antebraço Manter a cabeça no 
mesmo nível ou acima do 

tronco 
2. Realizar 5 golpes dorsais 

3. Realizar 5 compressões torácicas. 

Fonte: Produção do autor (2025) 

A atividade seguiu preceitos éticos, assegurando a integridade física dos participantes e 

mantendo o anonimato dos envolvidos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A aplicação do projeto de extensão revelou-se um instrumento eficaz na democratização 

do conhecimento em primeiros socorros. A análise dos resultados baseia-se na observação 
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direta do engajamento dos alunos e na capacidade de execução das técnicas demonstradas ao 

longo dos três dias de intervenção. 

A utilização da maquete de brônquios (Figura 1) permitiu que as crianças visualizassem 

a fisiopatologia da asma, transformando um conceito abstrato (inflamação e broncoconstrição) 

em algo concreto. De acordo com Martin et al. (2022), o uso de modelos anatômicos 

simplificados em idade escolar aumenta a adesão ao tratamento e reduz o pânico durante crises, 

pois a criança compreende o mecanismo da doença. 

Figura 1:Maquete de brônquio normal vs. inflamado 

 

Fonte: Produção do autor (2025) 

 

Durante a demonstração do uso da "bombinha" e do espaçador, observou-se que muitos 

participantes desconheciam a necessidade da pausa inspiratória de 10 segundos. A literatura 

aponta que o erro na técnica inalatória é um dos principais fatores para o descontrole da asma 
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infantil (MATSUNAGA et al., 2021). A correção dessa técnica em ambiente escolar é vital, 

visto que o professor frequentemente é quem auxilia o aluno no uso da medicação de resgate. 

O ensino das manobras de desengasgo (OVACE) gerou o maior índice de participação 

ativa. A demonstração entre pares de acadêmicos serviu como guia visual para que os alunos 

pudessem localizar o ponto exato para cada manobra, onde os golpes dorsais acontecem na 

região interescapular, as compressões torácicas na linha intermamilar (Figura 2) e a Manobra 

de Heimlich, que consiste no ponto médio entre a cicatriz umbilical e o apêndice xifoide. 

Figura 2: Compressões torácicas 

 

Fonte: Produção do autor (2025) 

 

Durante a instrução, enfatizou-se a necessidade de alternar entre duas técnicas de 

desobstrução. Ressaltou-se que, para pacientes gestantes ou obesos, a manobra de Heimlich é 

contraindicada devido aos riscos ao feto e às limitações da circunferência abdominal; nesses 
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casos, o protocolo preconiza a alternância entre cinco golpes dorsais e cinco compressões 

torácicas até a desobstrução ou a chegada do serviço especializado (SAMU). Adicionalmente, 

orientou-se que, no atendimento a crianças, o socorrista deve posicionar-se na altura do paciente 

para garantir a eficácia biomecânica da técnica. 

A prática com as cinco bonecas para o desengasgo em lactentes (Figura 3) foi um 

diferencial metodológico pois os alunos puderam sentir a pressão necessária para os golpes 

dorsais e a importância do posicionamento da cabeça abaixo do tronco. Conforme Kita (2024), 

a memória muscular adquirida na simulação realística é superior à teoria expositiva, 

especialmente em situações de estresse elevado, onde o tempo de resposta é determinante para 

a sobrevivência da vítima. 

 

Figura 3: Prática de desengasgo em bebês 

 

Fonte: Produção do autor (2025) 

A dinâmica de "Mitos e Verdades" com os balões coloridos permitiu identificar crenças 

populares perigosas, como o ato de levantar os braços ou dar água para alguém engasgado. A 
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desconstrução desses mitos está alinhada à Lei Lucas (2018), que não visa apenas treinar 

manobras, mas criar uma cultura de segurança baseada em evidências científicas. 

A demonstração da manobra de autoatendimento em casos de engasgo solitário (Figura 

4) foi recebida com surpresa e interesse pelos alunos. Esse conhecimento promove a autonomia 

e o empoderamento, transformando o estudante de espectador em um agente ativo de saúde em 

sua comunidade. 

Figura 4: Demonstração de autoatendimento em engasgo 

 

Fonte: Produção do autor (2025) 

Os resultados foram avaliados quantitativamente pela capacidade de reprodução das 

manobras após a instrução teórica e demonstração prática. Na técnica referente a asma 

identificou-se que o erro mais comum entre alunos e professores era a omissão da pausa de 10 

segundos, onde cerca de 20% dos participantes acionavam a bombinha em sequência sem o 

intervalo adequado. Após o treinamento, a totalidade da amostra executou a técnica de forma 
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correta. Na técnica de OVACE em adultos aproximadamente 5% da amostra necessitou de 

correção inicial no ponto de pressão da Manobra de Heimlich. Após orientação direta dos 

acadêmicos, todos atingiram a biomecânica correta. Na realização de manobras de OVACE em 

lactentes, cerca de 15% da amostra apresentou falha quanto ao posicionamento em declive do 

lactante, após as demonstrações foi atingido 100% de conformidade técnica. Portanto a maior 

frequência de erro crítico foi identificada no manejo das crises de asma. A correção em tempo 

real permitiu que a memória muscular fosse estabelecida, superando o receio inicial de causar 

dano à vítima, o que valida a simulação realística como método superior à mera exposição 

teórica. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo buscou investigar como intervenções educativas teórico-práticas podem 

capacitar a comunidade escolar no manejo da asma e em protocolos de primeiros socorros para 

engasgo. A resposta obtida confirma que a utilização de metodologias ativas e simulação 

realística permite que leigos, inclusive crianças em idade escolar, compreendam e executem 

manobras críticas de salvamento, validando a eficácia da extensão universitária como ponte 

entre o saber acadêmico e a segurança social. 

As contribuições desta pesquisa para a sociedade manifestam-se no cumprimento da Lei 

Lucas e na formação de cidadãos mais preparados para intervir em situações de emergência, 

reduzindo o pânico e o risco de fatalidades. Ademais, o impacto social da intervenção extrapola 

os limites dos muros escolares, uma vez que os alunos se tornam multiplicadores de 

conhecimento, replicando as técnicas aprendidas para familiares e amigos. Essa rede de 

disseminação é de suma importância, pois amplia o alcance da educação em saúde e 

potencializa o salvamento de vidas em ambientes domésticos, onde grande parte das urgências 

respiratórias ocorre. Para a academia, o trabalho reforça a importância da interdisciplinaridade 

entre Medicina e Educação, demonstrando que o uso de materiais de baixo custo e alta 

fidelidade visual é uma ferramenta poderosa para a saúde pública. 

Como limitações, aponta-se a impossibilidade de realizar uma avaliação de retenção do 

conhecimento a longo prazo (meses após a ação) devido a ação extensionista ter sido realizada 
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de forma pontual. Recomenda-se que futuras pesquisas e ações adotem um caráter contínuo, 

com treinamentos periódicos e a criação de brigadas escolares de primeiros socorros, garantindo 

que o conhecimento técnico se torne uma cultura permanente de prevenção nas instituições de 

ensino. 
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ALTERAÇÕES NA JUNÇÃO NEUROMUSCULAR ASSOCIADAS À 

SARCOPENIA: IMPLICAÇÕES ESTRUTURAIS, FUNCIONAIS E 

CLÍNICAS 

 

 

Resumo: O objetivo desse estudo foi analisar as 

alterações estruturais e funcionais da junção 

neuromuscular associadas ao envelhecimento e 

sua relação com a sarcopenia, destacando 

implicações clínicas e estratégias de 

intervenção. Método: Revisão narrativa da 

literatura, com elementos de sistematização, 

baseada na análise crítica de evidências. A busca 

foi realizada na PubMed/MEDLINE com os 

descritores “neuromuscular junction” AND 

“sarcopenia”, sendo a seleção conduzida por 

revisores independentes com auxílio do Rayyan. 

Resultados: Foram identificados 286 estudos, 

dos quais 31 foram incluídos. Os achados 

indicam que o envelhecimento promove 

alterações como fragmentação da placa motora, 

redução de receptores de acetilcolina, 

instabilidade na transmissão sináptica e 

processos de desnervação com reinervação 

incompleta. Observa-se ainda 

comprometimento neural, com redução do 

recrutamento de unidades motoras, diminuição 

da condução nervosa e participação de 

mecanismos como estresse oxidativo, 

inflamação crônica e disfunção mitocondrial. 

Evidências sugerem que a disfunção da junção 

neuromuscular pode preceder a perda de massa 

muscular, configurando-se como evento 

precoce da sarcopenia. Intervenções como 

treinamento resistido e ingestão adequada de 

proteínas demonstram efeitos positivos. 

Conclusão: A sarcopenia é uma condição 

multissistêmica com forte participação neural, 

sendo a junção neuromuscular um alvo central 

para diagnóstico precoce e intervenções 

voltadas à manutenção da funcionalidade. 

Palavras-Chave: Envelhecimento; União mioneural; Sarcopenia. 
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NEUROMUSCULAR JUNCTION ALTERATIONS ASSOCIATED WITH 

SARCOPENIA: STRUCTURAL, FUNCTIONAL, AND CLINICAL 

IMPLICATIONS 

 

Abstract: The aim of this study was to analyze the structural and functional alterations of the 

neuromuscular junction associated with aging and their relationship with sarcopenia, 

highlighting clinical implications and intervention strategies. Method: Narrative literature 

review with elements of systematization, based on critical analysis of evidence. The search was 

conducted in PubMed/MEDLINE using the descriptors “neuromuscular junction” AND 

“sarcopenia”, with study selection performed by independent reviewers using Rayyan. Results: 

A total of 286 studies were identified, of which 31 were included. Findings indicate that aging 

promotes changes such as motor endplate fragmentation, reduced acetylcholine receptor 

density, synaptic transmission instability, and denervation with incomplete reinnervation. 

Neural impairment is also observed, including reduced motor unit recruitment, decreased nerve 

conduction, and involvement of mechanisms such as oxidative stress, chronic inflammation, 

and mitochondrial dysfunction. Evidence suggests that neuromuscular junction dysfunction 

may precede muscle mass loss, representing an early event in sarcopenia. Interventions such as 

resistance training and adequate protein intake show positive effects. Conclusion: Sarcopenia 

is a multisystem condition with strong neural involvement, and the neuromuscular junction 

represents a key target for early diagnosis and interventions aimed at preserving functionality. 

Keywords: Aging; Neuromuscular junction; Sarcopenia. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O envelhecimento está associado a alterações graduais na estrutura da junção 

neuromuscular (JNM), comprometendo sua eficiência funcional. Entre as principais mudanças 

destacam-se a fragmentação da placa motora, a redução dos receptores de acetilcolina e 

alterações na organização sináptica, prejudicando a transmissão do impulso nervoso para o 

músculo e favorecendo processos de desnervação parcial. Em resposta, o organismo ativa 

mecanismos de reinervação, embora essas adaptações nem sempre sejam suficientes para 

restaurar plenamente a função original (ARNOLD; CLARK, 2023; MOSS et al., 2025). 

Além disso, ocorre reorganização das unidades motoras, com aumento do tamanho das 

unidades remanescentes por meio da reinervação colateral. Apesar do caráter adaptativo, esse 

processo torna-se menos eficiente com o avanço da idade, contribuindo para a redução 

progressiva da eficiência neuromuscular e favorecendo a transição do envelhecimento 

fisiológico para a sarcopenia (LARSSON et al., 2019). Estudos também demonstram que a 

menor plasticidade da JNM no envelhecimento está associada à desorganização estrutural da 
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sinapse, redução do “fator de segurança” da transmissão neuromuscular e diminuição da 

velocidade de condução nervosa, comprometendo força, controle motor e funcionalidade em 

idosos (TINTIGNAC; BRENNER; RÜEGG, 2015; IYER; SHAH; LOVERING, 2021; 

GONZALEZ-FREIRE et al., 2014). 

Diante disso, compreender os mecanismos envolvidos na deterioração da JNM torna-se 

fundamental para o desenvolvimento de estratégias preventivas e terapêuticas voltadas à 

preservação da funcionalidade e da qualidade de vida no envelhecimento. O objetivo desse 

estudo foi analisar as alterações estruturais e funcionais da JNM associadas ao envelhecimento 

e sua relação com a sarcopenia, destacando implicações clínicas e estratégias de intervenção. 

2. METODOLOGIA 

 

Este capítulo foi desenvolvido a partir de uma abordagem teórico-narrativa com 

elementos de sistematização, baseada na análise crítica e integração da literatura científica sobre 

JNM, envelhecimento e sarcopenia. A construção do conteúdo fundamentou-se em evidências 

provenientes de estudos experimentais, observacionais, revisões sistemáticas e documentos de 

consenso internacional, com o objetivo de sintetizar o conhecimento atual, identificar lacunas 

e destacar avanços recentes na área. 

A busca bibliográfica foi conduzida na base de dados PubMed/MEDLINE, utilizando 

descritores controlados e termos livres em inglês, como “neuromuscular junction” e 

“sarcopenia”, combinados pelo operador booleano AND. Não foi estabelecida restrição 

temporal para inclusão dos estudos, priorizando-se, entretanto, evidências mais recentes, sem 

excluir trabalhos clássicos considerados essenciais para a compreensão dos mecanismos 

fisiológicos e patológicos. 

O processo de seleção dos estudos foi realizado por dois revisores independentes com o 

auxílio da plataforma Rayyan (OUZZANI et al., 2016), que permitiu a identificação e remoção 

de duplicatas, bem como a seleção dos estudos por meio da leitura de títulos e resumos, seguida 

da análise do texto completo quando necessário. Em caso de divergências, um terceiro revisor 

era consultado ou as divergências eram resolvidas por meio de consenso. 

Foram incluídos estudos que abordassem aspectos estruturais, funcionais, moleculares 

e clínicos da JNM, bem como suas relações com a sarcopenia, dinapenia e declínio funcional 
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associado ao envelhecimento. Também foram considerados estudos que investigaram métodos 

de avaliação, biomarcadores e estratégias de intervenção, incluindo exercício físico, nutrição e 

abordagens terapêuticas emergentes. Foram excluídos trabalhos com foco exclusivamente em 

modelos animais sem potencial translacional, estudos com limitações metodológicas 

significativas ou que não apresentassem relação direta com o tema central. 

A seleção dos estudos considerou critérios de relevância temática, atualidade, qualidade 

metodológica e impacto científico das publicações. A análise dos dados seguiu uma abordagem 

interpretativa e integrativa, permitindo a organização do conteúdo em eixos temáticos, tais 

como: alterações estruturais e funcionais da JNM, mecanismos moleculares e celulares, 

implicações clínicas, métodos de avaliação, intervenções terapêuticas e perspectivas futuras. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Organização e função da junção neuromuscular 

A JNM representa o elo essencial entre o sistema nervoso e o músculo esquelético, 

sendo o ponto onde o estímulo neural é convertido em ação muscular. É por meio dessa estrutura 

altamente especializada que o impulso elétrico proveniente do motoneurônio é transmitido às 

fibras musculares, desencadeando a contração e possibilitando a produção de força e o controle 

dos movimentos voluntários. Quando há comprometimento em sua organização ou 

funcionamento, a capacidade de ativação muscular é diretamente afetada, o que repercute no 

desempenho físico e na funcionalidade, sobretudo durante o envelhecimento (LARSSON et al., 

2019; MOSS et al., 2025). 

Sob a perspectiva fisiológica, a JNM está inserida no contexto da unidade motora, 

formada pelo motoneurônio, suas ramificações axonais e o conjunto de fibras musculares que 

ele inerva. A integridade dessa relação é determinante para a manutenção da força e da 

coordenação motora. No entanto, evidências indicam que essa estrutura é particularmente 

vulnerável ao avanço da idade, sendo um dos principais pontos de fragilidade do sistema 

neuromuscular e contribuindo para o declínio funcional observado em indivíduos mais velhos 

(MOSS et al., 2025). A Figura 1 apresenta a estrutura da JNM. 
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Figura 1. Estrutura da junção neuromuscular. 

Fonte: Imagem gerada por inteligência artificial – IA – NotebookLM (Google, 2026). 

Alterações estruturais no envelhecimento 

O envelhecimento está associado a mudanças graduais na estrutura da JNM, que 

comprometem sua eficiência funcional. Entre as principais alterações, destacam-se a 

fragmentação da placa motora, a redução da densidade de receptores de acetilcolina e 

modificações na organização sináptica, incluindo aumento da complexidade da arborização dos 

terminais nervosos, redução de vesículas sinápticas e alterações nas zonas ativas de liberação 

de neurotransmissores (DESCHENES et al., 2022). Essas transformações impactam 

diretamente a transmissão do impulso nervoso para o músculo, favorecendo processos de 

desnervação parcial. Em resposta, o organismo tenta compensar por meio de mecanismos de 

reinervação, embora essas adaptações nem sempre sejam suficientes para restaurar plenamente 

a função original (ARNOLD; CLARK, 2023; MOSS et al., 2025). 

Nesse contexto, também ocorre uma reorganização das unidades motoras, caracterizada 

pelo aumento do tamanho das unidades remanescentes devido à reinervação colateral. Apesar 

desse ajuste adaptativo, sua eficácia é limitada ao longo do tempo, resultando em uma redução 
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progressiva da eficiência neuromuscular. Essas alterações são consideradas centrais na 

transição entre o envelhecimento fisiológico e o desenvolvimento da sarcopenia, evidenciando 

o papel crítico da integridade neuromuscular na manutenção da funcionalidade (LARSSON et 

al., 2019). 

Estudos recentes indicam ainda que a JNM apresenta elevada plasticidade ao longo da 

vida, sendo constantemente remodelada em resposta a diferentes estímulos. Contudo, com o 

avanço da idade, essa capacidade adaptativa se torna menos eficiente, favorecendo a 

desorganização estrutural da sinapse, como a fragmentação da placa motora e a diminuição dos 

receptores de acetilcolina (IYER; SHAH; LOVERING, 2021). 

Outro aspecto relevante envolve o chamado “fator de segurança” da transmissão 

neuromuscular, que assegura que cada impulso nervoso seja capaz de gerar uma contração 

muscular efetiva. Com o envelhecimento, alterações na liberação de acetilcolina e na densidade 

de seus receptores reduzem esse fator, comprometendo a confiabilidade da transmissão 

sináptica (TINTIGNAC; BRENNER; RÜEGG, 2015). 

Além disso, observa-se uma diminuição da área terminal nervosa, redução das dobras 

pós-sinápticas e menor velocidade de condução nervosa, o que evidencia um processo 

progressivo de deterioração funcional. Em conjunto, essas alterações contribuem para a queda 

da capacidade de ativação muscular, afetando diretamente a força, o controle motor e o 

desempenho funcional em indivíduos idosos (GONZALEZ-FREIRE et al., 2014). 

A Figura 2 apresenta as alterações que ocorrem na JNM de acordo com o 

envelhecimento. 
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Figura 2. Declínio da junção neuromuscular no envelhecimento.  

Fonte: Imagem gerada por inteligência artificial – IA – NotebookLM (Google, 2026). 

Disfunção da transmissão neuromuscular 

Para além das mudanças estruturais, o envelhecimento também compromete de forma 

significativa o funcionamento da JNM, favorecendo falhas na transmissão sináptica. Esse 

comprometimento envolve uma menor eficiência na liberação de neurotransmissores, 

alterações na resposta pós-sináptica e instabilidade na propagação do impulso nervoso, o que 

prejudica a comunicação entre o sistema nervoso e o músculo (ARNOLD; CLARK, 2023). 

Estudos baseados em eletromiografia reforçam esse cenário ao evidenciar o aumento do 

jitter neuromuscular, considerado um marcador clássico de instabilidade na transmissão 

sináptica. Esse fenômeno expressa variações no intervalo de tempo entre o estímulo nervoso e 

a resposta muscular, indicando uma deterioração funcional da JNM e menor confiabilidade na 

ativação muscular (SARTO et al., 2024; CUI et al., 2025). 

Paralelamente, alterações no sistema neural central também desempenham papel 

importante nesse processo. Observa-se redução do comando descendente, menor recrutamento 
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de unidades motoras e diminuição da frequência de disparo dos neurônios motores, fatores que 

impactam diretamente a capacidade de gerar força. Esses achados reforçam que a perda de força 

associada ao envelhecimento não depende apenas de alterações musculares, mas é fortemente 

influenciada por mecanismos neurais (CLARK, 2023). 

Evidências experimentais reforçam esse cenário ao demonstrar que o envelhecimento 

não está necessariamente associado à perda significativa de motoneurônios, mas sim a uma 

importante redução das conexões sinápticas que os modulam. Estudos em modelo animal 

evidenciam diminuição de aproximadamente 40% das aferências colinérgicas e 45% das 

glutamatérgicas sobre os motoneurônios, além de redução da velocidade de condução nervosa 

e da amplitude do potencial de ação muscular. Observa-se ainda o aumento expressivo de 

processos inflamatórios no sistema nervoso, com ativação de microglia e astrócitos em perfis 

pró-inflamatórios, caracterizando um ambiente neurodegenerativo. Essas alterações 

contribuem para a instabilidade da transmissão neuromuscular e para a redução da eficiência 

funcional do sistema neuromuscular no envelhecimento (BLASCO et al., 2020).  

Perda de unidades motoras e remodelação neural 

A degeneração dos motoneurônios é reconhecida como um dos principais mecanismos 

envolvidos no desenvolvimento da sarcopenia. A perda progressiva dessas células reduz o 

número de unidades motoras funcionais, comprometendo diretamente a capacidade de produzir 

força muscular (LARSSON et al., 2019). 

Embora o organismo tente compensar esse processo por meio da reinervação de fibras 

musculares que perderam sua inervação original, essa adaptação não ocorre de forma 

plenamente eficaz. Como resultado, formam-se unidades motoras maiores, porém com menor 

eficiência funcional. Paralelamente, estudos evidenciam aumento na complexidade dos 

potenciais de ação das unidades motoras, o que reflete alterações na organização e no 

funcionamento do sistema neuromuscular (SARTO et al., 2024). 

Essas transformações têm impacto direto sobre o controle motor, tornando os 

movimentos menos precisos e reduzindo a capacidade de resposta rápida a estímulos. Tais 

limitações são particularmente relevantes no contexto do envelhecimento, pois comprometem 
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a funcionalidade e aumentam a vulnerabilidade a situações como quedas e perda de 

independência. 

Mecanismos moleculares e celulares 

A disfunção da JNM na sarcopenia resulta de uma série de alterações que acontecem 

em nível molecular e celular, afetando de forma progressiva a comunicação entre o sistema 

nervoso e o músculo. Entre os principais mecanismos envolvidos estão a disfunção 

mitocondrial, o aumento do estresse oxidativo e a presença de inflamação crônica de baixo 

grau. Esses processos atuam de maneira integrada, comprometendo a integridade da JNM e 

contribuindo para o declínio da função muscular com o envelhecimento (NISHIKAWA et al., 

2021; MIAO et al., 2024). 

Como consequência, ocorre um desequilíbrio entre a síntese e a degradação de 

proteínas, favorecendo a atrofia muscular. Ao mesmo tempo, alterações epigenéticas e 

mudanças na expressão de proteínas específicas, como a proteína precursora amiloide, também 

têm sido associadas à piora da função neuromuscular. Isso indica que o envelhecimento não 

envolve apenas mudanças estruturais, mas também uma complexa regulação gênica que 

influencia diretamente a funcionalidade muscular (WU et al., 2023). Nesse cenário, a 

degeneração dos receptores de acetilcolina se destaca como um dos eventos mais relevantes, 

pois compromete a transmissão do impulso nervoso e reduz a eficiência da contração muscular 

(BAO et al., 2020). 

Além disso, vias metabólicas e hormonais exercem um papel importante na regulação 

da função neuromuscular. Quando essas vias estão desreguladas, elas potencializam o declínio 

funcional, agravando a perda de força e desempenho físico. Entre os mecanismos envolvidos, 

a disfunção mitocondrial merece destaque por atuar como um eixo central nesse processo. 

Alterações na dinâmica das mitocôndrias, como redução da biogênese, acúmulo de danos ao 

DNA mitocondrial e aumento do estresse oxidativo, afetam diretamente tanto a JNM quanto as 

unidades motoras (RYGIEL; PICARD; TURNBULL, 2016). Como resultado, há ativação de 

vias pró-apoptóticas, redução da produção de energia e menor capacidade de regeneração 

muscular. 
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O ambiente oxidativo também contribui para a degradação de componentes sinápticos, 

prejudicando ainda mais a eficiência da transmissão neuromuscular. Ao mesmo tempo, a 

inflamação crônica de baixo grau, típica do envelhecimento, cria um ambiente catabólico 

persistente, acelerando a degradação proteica e aumentando a instabilidade da JNM, o que 

favorece a progressão da sarcopenia (LIU et al., 2025). 

Nesse contexto, a manutenção da integridade da JNM depende de uma rede complexa 

de vias de sinalização intracelular. Entre elas, destaca-se a via TOR (Target of Rapamycin), que 

regula processos essenciais como a síntese proteica, a autofagia e a homeostase celular, sendo 

fundamental para a estabilidade da sinapse neuromuscular (CASTETS; HAM; RÜEGG, 2020). 

Com o envelhecimento, alterações na atividade do mTOR tornam-se mais evidentes, 

contribuindo para o desequilíbrio entre síntese e degradação proteica e favorecendo a 

degeneração da JNM. 

Além disso, outras vias, como o eixo IGF-1/Akt e a via da miostatina, também 

desempenham papel importante na regulação da massa muscular e da função neuromuscular. 

Enquanto o IGF-1/Akt está relacionado a efeitos anabólicos e à preservação da massa muscular, 

a miostatina atua como um freio no crescimento muscular. O desequilíbrio entre essas vias 

contribui para o declínio funcional observado na sarcopenia, tornando-as alvos promissores 

para futuras intervenções terapêuticas (PARK; KWON; KWON, 2017). 

Junção neuromuscular como evento precoce da sarcopenia 

Evidências recentes têm mostrado que as alterações na JNM surgem de maneira precoce 

ao longo do envelhecimento, frequentemente antecedendo a perda mais evidente de massa 

muscular. Estudos realizados com humanos indicam que sinais iniciais de instabilidade 

neuromuscular, como o aumento do jitter e a redução do número de unidades motoras, já podem 

ser observados em idosos que ainda não apresentam diagnóstico clínico de sarcopenia (SARTO 

et al., 2024; CUI et al., 2025). Esse achado sugere que a disfunção neuromuscular pode atuar 

como um marcador precoce da doença, ampliando a compreensão sobre sua origem e evolução. 

Sob a perspectiva estrutural, há indícios consistentes de que a degeneração da JNM 

ocorre antes mesmo da atrofia muscular, o que sustenta a hipótese de um componente 

neurogênico relevante na sarcopenia. Nesse cenário, a desnervação se destaca como um dos 
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eventos iniciais da fisiopatologia, indicando que as alterações no sistema nervoso não devem 

ser vistas apenas como consequências do envelhecimento muscular, mas como fatores 

determinantes no desenvolvimento da condição (BAO et al., 2020). 

A literatura contemporânea reforça essa interpretação ao apontar que a degeneração da 

JNM pode desempenhar um papel central no desencadeamento da sarcopenia, e não apenas em 

sua progressão (KHOSA et al., 2019). A perda gradual de motoneurônios inicia um ciclo 

contínuo de desnervação seguido por tentativas de reinervação. Embora esse processo tenha 

inicialmente um caráter compensatório, sua eficiência diminui com o avançar da idade, 

tornando-se insuficiente para manter a integridade do tecido muscular. 

Como consequência, observa-se aumento do apoptose de fibras musculares, redução da 

capacidade de ativação e declínio funcional progressivo (GONZALEZ-FREIRE et al., 2014). 

Esse conjunto de alterações evidencia que a sarcopenia envolve, de forma central, mecanismos 

de origem neural, sendo a JNM um ponto-chave na comunicação entre o sistema nervoso e o 

músculo esquelético. 

Resultados experimentais corroboram essa perspectiva ao demonstrar que alterações na 

JNM precedem modificações estruturais nas fibras musculares, uma vez que os sinais de 

desnervação já foram identificados antes do aparecimento de atrofia ou mudanças no tipo de 

fibra, indicando que o comprometimento neural se instala precocemente no curso da sarcopenia 

(DESCHENES et al., 2010). 

Diante disso, consolida-se a ideia de que a sarcopenia possui uma base neurogênica 

significativa, na qual a perda de unidades motoras e a limitação dos mecanismos de reinervação 

desempenham papel central. Como resultado, a redução da capacidade funcional pode emergir 

mesmo na ausência de alterações musculares evidentes, reforçando a importância de considerar 

os componentes neurais na compreensão e no manejo dessa condição. 

Biomarcadores e métodos de avaliação 

A avaliação da integridade da JNM pode ser realizada por diferentes abordagens, sendo 

a eletromiografia uma das ferramentas mais relevantes nesse contexto. Entre as técnicas 

disponíveis, a eletromiografia de fibra única se destaca pela elevada sensibilidade, permitindo 
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identificar alterações sutis na transmissão neuromuscular mesmo em estágios iniciais de 

comprometimento funcional (CUI et al., 2025). 

Além das abordagens eletrofisiológicas, o uso de biomarcadores tem emergido como 

uma estratégia complementar importante para a identificação e o acompanhamento da 

deterioração neuromuscular. Nesse cenário, destacam-se o fragmento C-terminal da agrina e o 

neurofilamento leve, que têm sido apontados como indicadores promissores por refletirem 

processos de degradação da JNM e de dano neuronal. Esses marcadores ampliam as 

possibilidades de diagnóstico precoce e de monitoramento da progressão da sarcopenia, 

contribuindo tanto para a prática clínica quanto para o avanço das investigações científicas (CUI 

et al., 2025; SARTO et al., 2024). 

O avanço na identificação desses biomarcadores tem aprofundado a compreensão dos 

mecanismos envolvidos na deterioração neuromuscular. Entre os principais alvos de 

investigação, destacam-se o fragmento C-terminal da agrina, reconhecido como um indicador 

direto da degradação da JNM, e o neurofilamento leve, amplamente utilizado como marcador 

de dano neuronal. Além disso, proteínas como o BDNF e a SNAP25 têm sido associadas à 

função sináptica e à plasticidade neural, evidenciando a complexidade dos processos 

envolvidos na manutenção da integridade neuromuscular. 

Evidências recentes indicam que o fragmento C-terminal da agrina apresenta elevada 

sensibilidade para detectar instabilidade na JNM, estando associado à piora da função física e 

ao declínio funcional em indivíduos idosos (MOREIRA-PAIS et al., 2022; CASATI et al., 

2019). Nesse sentido, esses biomarcadores se consolidam como ferramentas promissoras não 

apenas para o diagnóstico precoce da sarcopenia, mas também para o acompanhamento da 

progressão da doença e da resposta a intervenções terapêuticas. 

A Tabela 1 sintetiza as informações dessa seção, quanto aos biomarcadores e métodos 

de avaliação. 

Tabela 1. Síntese dos biomarcadores e métodos de avaliação. 

Categoria Ferramenta O que avalia Aplicação 

Eletrofisiológica EMG Transmissão neuromuscular Diagnóstico 

Eletrofisiológica EMG fibra única Instabilidade sináptica Detecção precoce 
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Categoria Ferramenta O que avalia Aplicação 

Biomarcador Agrina Degradação da JNM Progressão 

Biomarcador Neurofilamento Dano neural Prognóstico 

Molecular BDNF Plasticidade Intervenção 

Molecular SNAP25 Função sináptica Pesquisa 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nota: EMG = eletromiografia; JNM: junção neuromuscular. 

Implicações funcionais e clínicas 

As alterações na JNM exercem impacto direto sobre a funcionalidade, uma vez que 

comprometem a eficiência da ativação muscular. Como consequência, observa-se redução da 

força, prejuízo da mobilidade e aumento do risco de quedas, especialmente em indivíduos 

idosos (ARNOLD; CLARK, 2023; AROSIO et al., 2023). 

Nesse contexto, a sarcopenia assume elevada relevância clínica, estando associada a 

desfechos adversos importantes, como maior risco de hospitalização, institucionalização e 

mortalidade, além de impacto significativo na qualidade de vida (CLARK, 2023). Trata-se de 

uma condição altamente prevalente em nível global, afetando aproximadamente 5 a 10% da 

população geral e podendo alcançar entre 10 e 27% dos idosos (GAO et al., 2025). Em 

populações mais vulneráveis, como indivíduos institucionalizados ou hospitalizados, essa 

prevalência pode ultrapassar 40 a 50%, evidenciando sua magnitude como um importante 

problema de saúde pública. 

Além disso, a sarcopenia está diretamente relacionada ao aumento do risco de quedas, 

fraturas, incapacidade funcional e morte, configurando-se como um dos principais 

determinantes da perda de independência no envelhecimento. Nesse cenário, a identificação 

precoce de alterações neuromusculares torna-se essencial, não apenas para o diagnóstico, mas 

também como estratégia preventiva capaz de retardar a progressão da doença e minimizar seus 

impactos sobre a funcionalidade (CRUZ-JENTOFT et al., 2019; BEAUDART et al., 2017; 

SHAFIEE et al., 2017). 

Intervenções e estratégias terapêuticas 
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Diversas estratégias têm sido propostas para atenuar os efeitos da disfunção da JNM na 

sarcopenia, com destaque para o exercício físico. Entre essas abordagens, o treinamento 

resistido se consolida como a intervenção mais eficaz, principalmente por sua capacidade de 

induzir adaptações neuromusculares que resultam em melhora da força, da ativação muscular e 

da funcionalidade (CUI et al., 2025). 

Além disso, evidências recentes indicam que o exercício físico exerce um papel 

modulador sobre fatores genéticos associados à JNM, sendo capaz de reduzir em 

aproximadamente 26% o risco de fragilidade, mesmo em indivíduos com predisposição 

genética (ZHANG et al., 2021). Programas combinados, que integram treinamento resistido e 

exercício aeróbico, também têm demonstrado benefícios expressivos, com aumentos entre 20 e 

35% na força muscular, além de melhorias na eficiência neuromuscular e na capacidade 

funcional (LIU et al., 2025). 

No campo nutricional, diversos grupos de especialistas recomendam, para indivíduos 

idosos saudáveis, um consumo diário entre 1,0 e 1,2 g/kg de peso corporal, e entre 1,2 e 1,5 

g/kg/dia para aqueles com doenças agudas ou crônicas ou em risco de desnutrição, valores 

associados ao estímulo da síntese proteica e à atenuação da perda muscular relacionada ao 

envelhecimento (BAUER et al., 2013; DEUTZ et al., 2014; NOWSON; O’CONNELL, 2015; 

HARRIS; DEPALMA; BARKOUKIS, 2025). 

Concomitantemente, novas abordagens terapêuticas vêm sendo exploradas, incluindo 

moduladores hormonais, inibidores de miostatina e estratégias baseadas em células-tronco. 

Embora ainda em fase de desenvolvimento, essas intervenções apresentam potencial promissor 

para preservar a integridade da JNM e retardar a progressão da sarcopenia, ampliando as 

perspectivas de tratamento dessa condição (ROLLAND et al., 2023; LI et al., 2025).  

Novas fronteiras e perspectivas futuras 

A JNM tem se consolidado como um alvo terapêutico promissor no contexto do 

envelhecimento, especialmente diante dos avanços recentes na área biomédica. Abordagens 

baseadas em biotecnologia, terapia gênica e modulação molecular vêm sendo desenvolvidas 

com o objetivo de preservar ou restaurar a função neuromuscular, atuando diretamente nos 

mecanismos que sustentam a comunicação entre o sistema nervoso e o músculo (MOSS et al., 

172



 

10.71248/9786583818232-14 

2025). Esse movimento acompanha uma mudança importante na forma de compreender a 

sarcopenia, que deixa de ser vista apenas como um fenômeno muscular isolado e passa a ser 

interpretada como uma condição multissistêmica. 

Nessa perspectiva, a integração entre diferentes sistemas biológicos, especialmente por 

meio do eixo músculo-cérebro, tem ampliado a compreensão da doença. As alterações 

neuromusculares passam a ser entendidas como parte de um processo sistêmico, no qual fatores 

neurais, metabólicos e comportamentais interagem de maneira dinâmica (AROSIO et al., 2023). 

Assim, a sarcopenia emerge como resultado da interação entre os sistemas neuromuscular, 

metabólico e cardiovascular, tendo a JNM como um ponto central de convergência entre os 

sinais neurais e as respostas musculares (POPESCU et al., 2026). 

Dentro desse contexto mais amplo, evidências indicam que o sistema nervoso central 

desempenha papel relevante na fisiopatologia da sarcopenia. Alterações como atrofia cortical, 

com reduções que podem variar entre 4 e 16%, diminuição da substância branca ao longo do 

envelhecimento, estimada em cerca de 2,5% por década, e redução da conectividade neural 

estão associadas ao declínio da função motora (BORZUOLA et al., 2020). Esses achados 

reforçam que o comprometimento não se limita ao músculo, mas envolve também estruturas 

centrais responsáveis pelo controle motor. 

Como consequência, esses déficits neurais impactam diretamente a capacidade de 

ativação voluntária do músculo, contribuindo para o desenvolvimento da dinapenia e para a 

redução da força, mesmo na ausência de perdas significativas de massa muscular. Além disso, 

a reorganização das unidades motoras e a diminuição da velocidade de condução nervosa 

evidenciam adaptações compensatórias que, ao longo do tempo, tornam-se insuficientes para 

manter a função muscular. Em conjunto, esses elementos reforçam o caráter sistêmico da 

sarcopenia e a necessidade de abordagens integradas tanto para sua investigação quanto para 

seu tratamento (KWON; YOON, 2017). 

A Figura 3 apresenta a JNM como um eixo central na fisiopatologia da sarcopenia, 

integrando alterações neurais, metabólicas, cardiovasculares e comportamentais associadas ao 

envelhecimento, além de suas consequências funcionais e possíveis intervenções terapêuticas. 
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Figura 3. Fluxo fisiopatológico da sarcopenia mediado pela disfunção da junção neuromuscular 

Fonte: Imagem gerada por inteligência artificial – IA – NotebookLM (Google, 2026). 

CONCLUSÃO 

A JNM desempenha papel central no declínio neuromuscular associado ao 

envelhecimento, sendo diretamente afetada por alterações estruturais e funcionais que 

comprometem a transmissão sináptica e a ativação muscular. Esses processos contribuem para 

a redução da força, do controle motor e da funcionalidade, configurando-se como elementos-

chave na fisiopatologia da sarcopenia. 

Dessa forma, a sarcopenia deve ser compreendida como uma condição multissistêmica, 

com forte participação de mecanismos neurais, e não apenas como perda de massa muscular. A 

identificação precoce dessas alterações, aliada a intervenções como o treinamento resistido e 

estratégias nutricionais, mostra-se fundamental para atenuar seus efeitos e preservar a 

funcionalidade.  
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Assim, o avanço no entendimento da JNM e o desenvolvimento de abordagens 

terapêuticas direcionadas a esse sistema são essenciais para promover um envelhecimento mais 

saudável e funcional. 

Declaração de uso de inteligência artificial: foram utilizadas ferramentas de 

inteligência artificial (IA), incluindo o ChatGPT (OpenAI, 2026) para tradução, organização e 

revisão textual, além do Consensus (Consensus, 2026) para obtenção de resultados e apoio ao 

referencial teórico, e do NotebookLM (Google, 2026) para auxílio na elaboração de imagens. 

Todo o conteúdo foi revisado criticamente pelos autores, que assumem integral 

responsabilidade pelas informações apresentadas. 

Conflito de interesses: os autores afirmam não haver nenhum conflito de interesses. 

REFERÊNCIAS 

AROSIO, Beatrice et al. Sarcopenia and cognitive decline in older adults: targeting the 

muscle–brain axis. Nutrients, Basel, v. 15, n. 8, p. 1853, 2023. DOI: 

https://doi.org/10.3390/nu15081853.  

ARNOLD, W. David; CLARK, Brian C. Neuromuscular junction transmission failure in 

aging and sarcopenia: the nexus of the neurological and muscular systems. Ageing Research 

Reviews, v. 89, p. 101966, 2023. DOI: https://doi.org/10.1016/j.arr.2023.101966.  

BAO, Zhengyuan et al. AChRs degeneration at neuromuscular junction in aging-associated 

sarcopenia: a systematic review. Frontiers in Aging Neuroscience, v. 12, p. 597811, 2020. 

DOI: https://doi.org/10.3389/fnagi.2020.597811.  

BAUER, Jürgen et al. Evidence-based recommendations for optimal dietary protein intake in 

older people: a position paper from the PROT-AGE Study Group. Journal of the American 

Medical Directors Association, v. 14, n. 8, p. 542–559, 2013. DOI: 

https://doi.org/10.1016/j.jamda.2013.05.021 

BEAUDART, C. et al. Health outcomes of sarcopenia: a systematic review and meta-analysis. 

PLoS ONE, v. 12, n. 1, e0169548, 2017. DOI: https://doi.org/10.1371/journal.pone.0169548.  

BLASCO, Alba et al. Motoneuron deafferentation and gliosis occur in association with 

neuromuscular regressive changes during ageing in mice. Journal of Cachexia, Sarcopenia 

and Muscle, v. 11, n. 6, p. 1628–1660, 2020. DOI: https://doi.org/10.1002/jcsm.12599 

BORZUOLA, Riccardo et al. Central and peripheral neuromuscular adaptations to ageing. 

Journal of Clinical Medicine, v. 9, n. 3, p. 741, 2020. DOI: 

https://doi.org/10.3390/jcm9030741.  

175

https://doi.org/10.3390/nu15081853
https://doi.org/10.1016/j.arr.2023.101966
https://doi.org/10.3389/fnagi.2020.597811
https://doi.org/10.1016/j.jamda.2013.05.021
https://doi.org/10.1371/journal.pone.0169548
https://doi.org/10.1002/jcsm.12599
https://doi.org/10.3390/jcm9030741


 

10.71248/9786583818232-14 

CASATI, Martina et al. The biological foundations of sarcopenia: established and promising 

markers. Frontiers in Medicine, v. 6, p. 184, 2019. DOI: 

https://doi.org/10.3389/fmed.2019.00184.  

CASTETS, Perrine; HAM, Daniel J.; RÜEGG, Markus A. The TOR pathway at the 

neuromuscular junction: more than a metabolic player? Frontiers in Molecular Neuroscience, 

v. 13, p. 162, 2020. DOI: https://doi.org/10.3389/fnmol.2020.00162.  

CLARK, Brian C. Neural mechanisms of age-related loss of muscle performance and physical 

function. The Journals of Gerontology: Series A, v. 78, n. S1, p. S8–S13, 2023. DOI: 

https://doi.org/10.1093/gerona/glad029.  

CRUZ-JENTOFT, A. J. et al. Sarcopenia: revised European consensus on definition and 

diagnosis. Age and Ageing, v. 48, n. 1, p. 16–31, 2019. DOI: 

https://doi.org/10.1093/ageing/afy169.  

CUI, Can et al. Exploring motor unit and neuromuscular junction dysfunction in aging and 

sarcopenia: insights from electromyography in systematic review. GeroScience, 2025. DOI: 

https://doi.org/10.1007/s11357-025-01760-0.  

DESCHENES, Michael R. et al. Adaptive remodeling of the neuromuscular junction with 

aging. Cells, v. 11, n. 7, p. 1150, 2022. DOI: https://doi.org/10.3390/cells11071150.  

DESCHENES, Michael R. et al. Remodeling of the neuromuscular junction precedes 

sarcopenia-related alterations in myofibers. Experimental Gerontology, v. 45, n. 5, p. 389–

393, 2010. DOI: https://doi.org/10.1016/j.exger.2010.03.007.  

DEUTZ, Nicolaas E. P. et al. Protein intake and exercise for optimal muscle function with 

aging: recommendations from the ESPEN expert group. Clinical Nutrition, v. 33, n. 6, p. 

929–936, 2014. DOI: http://dx.doi.org/10.1016/j.clnu.2014.04.007  

GAO, Yin et al. Exploration of pathogenesis and cutting-edge treatment strategies of 

sarcopenia: a narrative review. Clinical Interventions in Aging, v. 20, p. 659–684, 2025. DOI: 

http://dx.doi.org/10.2147/CIA.S517833.  

GONZALEZ-FREIRE, Marta et al. The neuromuscular junction: aging at the crossroad 

between nerves and muscle. Frontiers in Aging Neuroscience, v. 6, p. 208, 2014. DOI: 

https://doi.org/10.3389/fnagi.2014.00208.  

HARRIS, Stephanie; DEPALMA, Jessica; BARKOUKIS, Hope. Protein and aging: 

practicalities and practice. Nutrients, v. 17, p. 2461, 2025. DOI: 

https://doi.org/10.3390/nu17152461 

IYER, Shama R.; SHAH, Sameer B.; LOVERING, Richard M. The neuromuscular junction: 

roles in aging and neuromuscular disease. International Journal of Molecular Sciences, v. 22, 

n. 15, p. 8058, 2021. DOI: https://doi.org/10.3390/ijms22158058.  

176

https://doi.org/10.3389/fmed.2019.00184
https://doi.org/10.3389/fnmol.2020.00162
https://doi.org/10.1093/gerona/glad029
https://doi.org/10.1093/ageing/afy169
https://doi.org/10.1007/s11357-025-01760-0
https://doi.org/10.3390/cells11071150
https://doi.org/10.1016/j.exger.2010.03.007
http://dx.doi.org/10.1016/j.clnu.2014.04.007
http://dx.doi.org/10.2147/CIA.S517833
https://doi.org/10.3389/fnagi.2014.00208
https://doi.org/10.3390/nu17152461
https://doi.org/10.3390/ijms22158058


 

10.71248/9786583818232-14 

KHOSA, Shaweta et al. An overview of neuromuscular junction aging findings in human and 

animal studies. Current Aging Science, v. 12, n. 1, p. 28–34, 2019. DOI: 

https://doi.org/10.2174/1874609812666190603165746.  

KWON, Young Nam; YOON, Sung Sang. Sarcopenia: neurological point of view. Journal of 

Bone Metabolism, v. 24, n. 2, p. 83–89, 2017. DOI: 

https://doi.org/10.11005/jbm.2017.24.2.83.  

LARSSON, Lars et al. Sarcopenia: aging-related loss of muscle mass and function. 

Physiological Reviews, v. 99, n. 1, p. 427–511, 2019. DOI: 

https://doi.org/10.1152/physrev.00061.2017.  

LI, Na et al. Microenvironment-driven satellite cell regeneration and repair in aging-related 

sarcopenia: mechanisms and therapeutic frontiers. Stem Cell Research & Therapy, v. 16, p. 

545, 2025. DOI: https://doi.org/10.1186/s13287-025-04481-5.  

LIU, Xiangliang et al. Therapeutic advances in sarcopenia management: from traditional 

interventions to personalized medicine. Clinical Nutrition, v. 51, p. 187–197, 2025. DOI: 

https://doi.org/10.1016/j.clnu.2025.06.007.  

MIAO, Yanmei et al. Unraveling the causes of sarcopenia: roles of neuromuscular junction 

impairment and mitochondrial dysfunction. Physiological Reports, v. 12, e15917, 2024. DOI: 

https://doi.org/10.14814/phy2.15917.  

MOREIRA-PAIS, Alexandra et al. A neuromuscular perspective of sarcopenia pathogenesis: 

deciphering the signaling pathways involved. GeroScience, v. 44, p. 1199–1213, 2022. DOI: 

https://doi.org/10.1007/s11357-021-00510-2.  

MOSS, Kathryn R. et al. The neuromuscular junction: a shared vulnerability in aging and 

disease. Journal of Neuroscience, v. 45, n. 46, 2025. DOI: 

https://doi.org/10.1523/JNEUROSCI.1353-25.2025.  

NISHIKAWA, Hiroki et al. Pathophysiology and mechanisms of primary sarcopenia. 

International Journal of Molecular Medicine, v. 48, p. 156, 2021. DOI: 

https://doi.org/10.3892/ijmm.2021.4989.  

NOWSON, Caryl; O’CONNELL, Stella. Protein requirements and recommendations for older 

people: a review. Nutrients, v. 7, p. 6874–6899, 2015. DOI: 

https://doi.org/10.3390/nu7085311 

OUZZANI, M. et al. Rayyan: a web and mobile app for systematic reviews. Systematic 

Reviews, v. 5, n. 1, p. 210, 2016. DOI: https://doi.org/10.1186/s13643-016-0384-4 

PARK, Sung Sup; KWON, Eun-Soo; KWON, Ki-Sun. Molecular mechanisms and 

therapeutic interventions in sarcopenia. Journal of Bone Metabolism, 2017. DOI: 

https://doi.org/10.1016/j.afos.2017.08.098.  

177

https://doi.org/10.2174/1874609812666190603165746
https://doi.org/10.11005/jbm.2017.24.2.83
https://doi.org/10.1152/physrev.00061.2017
https://doi.org/10.1186/s13287-025-04481-5
https://doi.org/10.1016/j.clnu.2025.06.007
https://doi.org/10.14814/phy2.15917
https://doi.org/10.1007/s11357-021-00510-2
https://doi.org/10.1523/JNEUROSCI.1353-25.2025
https://doi.org/10.3892/ijmm.2021.4989
https://doi.org/10.3390/nu7085311
https://doi.org/10.1186/s13643-016-0384-4
https://doi.org/10.1016/j.afos.2017.08.098


 

10.71248/9786583818232-14 

POPESCU, Cristina et al. Sarcopenia as a multisystem disorder—connections with neural and 

cardiovascular systems: a related PRISMA systematic literature review. Life, v. 16, p. 68, 

2026. DOI: https://doi.org/10.3390/life16010068.  

ROLLAND, Yves et al. Current and investigational medications for the treatment of 

sarcopenia. Metabolism, v. 149, p. 155597, 2023. DOI: 

https://doi.org/10.1016/j.metabol.2023.155597 

RYGIEL, Karolina A.; PICARD, Martin; TURNBULL, Doug M. The ageing neuromuscular 

system and sarcopenia: a mitochondrial perspective. The Journal of Physiology, v. 594, n. 16, 

p. 4499–4512, 2016. DOI: https://doi.org/10.1113/JP271212.  

SARTO, Fabio et al. Neuromuscular impairment at different stages of human sarcopenia. 

Journal of Cachexia, Sarcopenia and Muscle, 2024. DOI:   

https://doi.org/10.1002/jcsm.13531 

SHAFIEE, G. et al. Prevalence of sarcopenia in the world: a systematic review and meta-

analysis of general population studies. Journal of Diabetes and Metabolic Disorders, v. 16, p. 

21, 2017. DOI: https://doi.org/10.1186/s40200-017-0302-x.  

TINTIGNAC, Lionel A.; BRENNER, Hans-Rudolf; RÜEGG, Markus A. Mechanisms 

regulating neuromuscular junction development and function and causes of muscle wasting. 

Physiological Reviews, v. 95, p. 809–852, 2015. DOI: 

https://doi.org/10.1152/physrev.00033.2014.  

WU, Min-Yi et al. APP in the neuromuscular junction for the development of sarcopenia and 

Alzheimer’s disease. International Journal of Molecular Sciences, v. 24, n. 9, p. 7809, 2023. 

DOI: https://doi.org/10.3390/ijms24097809.  

ZHANG, Yu-Jie et al. Association of regular aerobic exercises and neuromuscular junction 

variants with incidence of frailty: an analysis of the Chinese longitudinal health and longevity 

survey. Journal of Cachexia, Sarcopenia and Muscle, v. 12, p. 350–357, 2021. DOI: 

https://doi.org/10.1002/jcsm.12658 

 

 

178

https://doi.org/10.3390/life16010068
https://doi.org/10.1016/j.metabol.2023.155597
https://doi.org/10.1113/JP271212
https://doi.org/10.1002/jcsm.13531
https://doi.org/10.1186/s40200-017-0302-x
https://doi.org/10.1152/physrev.00033.2014
https://doi.org/10.3390/ijms24097809
https://doi.org/10.1002/jcsm.12658


 

10.71248/9786583818232-15 

A IMPORTÂNCIA DAS DISCIPLINAS DE DIREITOS HUMANOS E 

CIÊNCIA POÍTICA NO ENSINO MÉDICO NO INTERIOR DE MINAS 

GERAIS  

 

Resumo: A inserção da disciplina Direitos 

Humanos e Ciência Política na graduação em 

Medicina representa estratégia fundamental para 

o fortalecimento da formação ética, crítica e 

socialmente responsável. Este capítulo analisa a 

relevância dessa disciplina em um curso médico 

do interior de Minas Gerais, à luz das Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Ministério da 

Educação e dos princípios do Sistema Único de 

Saúde. Trata-se de estudo qualitativo, descritivo 

e documental, fundamentado em análise de 

literatura científica, documentos oficiais do 

Ministério da Saúde, Conselho Federal de 

Medicina, Ordem dos Advogados do Brasil e 

Universidade de São Paulo, além de 

experiências acadêmicas locais, como o evento 

“Vozes da Mediversidade” promovido pela 

instituição. Os resultados evidenciam que a 

disciplina amplia a compreensão dos 

determinantes sociais da saúde, fortalece a ética 

profissional e estimula o compromisso com a 

equidade e a justiça social. Conclui-se que sua 

permanência no currículo médico é 

indispensável para a consolidação de uma 

prática clínica humanizada e alinhada aos 

princípios democráticos e aos direitos 

fundamentais. 

 

Palavras-Chave: Direitos Humanos; Educação Médica; Sistema Único de Saúde; Ciência 

Política; Ética Médica. 
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THE IMPORTANCE OF THE DISCIPLINE HUMAN RIGHTS AND 

POLITICAL SCIENCE IN MEDICAL EDUCATION IN THE 

COUNTRYSIDE OF MINAS GERAIS 

Abstract: The inclusion of the discipline Human Rights and Political Science in 

undergraduate medical education is a fundamental strategy to strengthen ethical, critical, 

and socially responsible training. This chapter analyzes its relevance in a medical school 

located in the countryside of Minas Gerais, Brazil, considering national curricular 

guidelines and the principles of the Brazilian Unified Health System. This is a qualitative 

and documentary study based on scientific literature and official documents from national 

health and education institutions, as well as local academic initiatives such as the “Vozes 

da Mediversidade” event. Results indicate that the discipline broadens students’ 

understanding of social determinants of health, enhances professional ethics, and fosters 

commitment to equity and social justice. The study concludes that maintaining this 

discipline in the medical curriculum is essential to consolidate humanized clinical practice 

aligned with democratic principles and fundamental rights. 

Keywords: Human Rights; Medical Education; Unified Health System; Political 

Science; Medical Ethics
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1. INTRODUÇÃO 

A formação médica contemporânea exige competências que transcendem o domínio 

técnico-científico. No contexto brasileiro, estruturado sob os princípios do Sistema Único de 

Saúde (SUS), a atuação profissional demanda uma compreensão ampliada dos determinantes 

sociais da saúde, das políticas públicas e dos direitos fundamentais. A Constituição Federal de 

1988 consolidou a saúde como direito de todos e dever do Estado, reforçando a necessidade de 

uma formação profissional alinhada aos princípios dos direitos humanos, da cidadania e da 

justiça social. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Medicina, estabelecidas pelo 

Ministério da Educação, orientam uma formação generalista, humanista, crítica e reflexiva. 

Nesse cenário, a disciplina Direitos Humanos e Ciência Política assume papel estratégico ao 

integrar fundamentos jurídicos, sociais e éticos à prática médica. O Conselho Federal de 

Medicina (CFM), por meio do Código de Ética Médica, também reforça o compromisso da 

profissão com a dignidade da pessoa humana, a não discriminação e o respeito às diferenças. 

No contexto da Faculdade de Medicina de Barbacena (FAME), instituição mantida pela 

Fundação José Bonifácio Lafayette de Andrada (FUNJOBE), localizada no interior de Minas 

Gerais, a inserção da disciplina Direitos Humanos e Ciência Política no currículo médico busca 

ampliar a formação ética e cidadã dos estudantes. A interiorização do ensino médico amplia o 

acesso à formação superior e fortalece a rede de atenção à saúde em regiões fora dos grandes 

centros urbanos, mas também evidencia desafios relacionados às desigualdades sociais, 

culturais e econômicas presentes nos territórios. 

Nesse cenário, iniciativas pedagógicas que articulam ensino, cultura e extensão tornam-

se estratégias relevantes para aproximar a formação médica das realidades sociais vivenciadas 

pela população. Um exemplo dessa proposta é o projeto “VOZES da MEDiversidade”, 

desenvolvido no âmbito da disciplina e realizado na Faculdade de Medicina de Barbacena, que 

promove espaços de escuta, diálogo e reflexão sobre diversidade, equidade e direitos humanos 

no contexto da saúde. 

Ao integrar atividades artísticas, debates interdisciplinares e a participação da 

comunidade regional, o projeto busca estimular, nos estudantes, uma compreensão mais ampla 
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das múltiplas dimensões do cuidado em saúde, fortalecendo valores como empatia, respeito às 

diferenças e compromisso social. Tais iniciativas dialogam com produções acadêmicas de 

instituições como a Universidade de São Paulo, bem como com posicionamentos institucionais 

da Ordem dos Advogados do Brasil, que destacam a importância da formação cidadã e da 

promoção dos direitos fundamentais no contexto das profissões da saúde. 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar a importância da disciplina Direitos 

Humanos e Ciência Política na formação médica na Faculdade de Medicina de Barbacena 

(FAME/FUNJOBE), considerando seu impacto na prática clínica, na compreensão das políticas 

públicas de saúde e na consolidação de uma atuação profissional ética, humanizada e 

socialmente comprometida. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

A diversidade pode ser compreendida como a presença de múltiplas diferenças e 

singularidades entre os indivíduos, abrangendo aspectos relacionados a gênero, raça, etnia, 

orientação sexual, religião, faixa etária e contextos socioculturais. Contudo, a análise desses 

marcadores, de forma isolada, desconsidera processos históricos e culturais que influenciam a 

construção das identidades e das relações sociais. Por outro lado, o processo de globalização e 

desenvolvimento social promove transformações nas dinâmicas econômicas, políticas e 

culturais, capazes tanto de favorecer a integração e as trocas interculturais quanto de intensificar 

mecanismos de exclusão e segregação social. Assim, em um país marcado por ampla 

diversidade e desigualdades sociais, torna-se fundamental ampliar a compreensão acerca das 

diferenças e fortalecer o diálogo intercultural, reconhecendo a pluralidade e as especificidades 

como elementos essenciais para a promoção da equidade, da inclusão e do respeito à 

diversidade (Machin et al., 2022). 

Dessa forma, a promoção da diversidade e da inclusão no ensino médico tem como 

objetivo central a formação de profissionais capazes de oferecer assistência mais humanizada, 

sensível e empática, aliada ao domínio técnico-científico indispensável à prática clínica. Nesse 

cenário, torna-se imprescindível reconhecer a relevância dessa abordagem na educação médica, 

uma vez que a preparação de profissionais aptos a desenvolver atendimento inclusivo, ético e 

respeitoso contribui para o fortalecimento da relação médico-paciente e para a construção do 

cuidado integral. Além disso, a sensibilidade diante de diferentes realidades impacta 

diretamente o diagnóstico, o prognóstico e a adesão ao tratamento, o que contribui para 

melhores desfechos em saúde e para a qualidade da assistência (Souza et al., 2024). 

O ensino e a prática do desenvolvimento de competências assistenciais em saúde, no 

contexto multicultural, podem representar desafios, uma vez que o modelo educacional precisa 

abranger ações que possibilitem o acesso e o contato do estudante com as diversidades culturais 

existentes. Além disso, torna-se necessário que o estudante demonstre interesse, adote postura 

flexível e desenvolva sensibilidade para compreender as diferenças culturais e seus impactos 

na execução do cuidado em saúde dessa população (Moreira & Motta, 2016). 
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Assim, torna-se necessário implementar ações voltadas ao ensino médico, de modo que 

o projeto pedagógico contemple estratégias que favoreçam a atuação dos estudantes em 

atividades teóricas, práticas e extensionistas para o desenvolvimento de conhecimentos, 

atitudes, habilidades comunicacionais e empatia diante de situações marcadas por diferenças 

culturais, com a finalidade de promover o cuidado inclusivo, a ausência de preconceitos e a 

prática integral da saúde para todos os povos (Moreira & Motta, 2016). 
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3. METODOLOGIA 

Trata-se de pesquisa qualitativa, descritiva e documental. Foram analisados: 

a) a) documentos oficiais do Ministério da Saúde, do Ministério da Educação e do 

Conselho Federal de Medicina; 

b)  b) publicações científicas indexadas em bases de dados, como SciELO, e revistas de 

alto impacto em saúde coletiva; 

c) c) produções acadêmicas da Universidade de São Paulo relacionadas à bioética e à 

formação médica; 

d) d) relatos institucionais do evento “Vozes da MEDiversidade”. 

A análise adotou abordagem temática e identificou categorias como formação ética, 

determinantes sociais da saúde, participação social e governança em saúde pública. Por se tratar 

de estudo documental e bibliográfico, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética 

em Pesquisa. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 FORMAÇÃO ÉTICA E HUMANÍSTICA 

A formação ética constitui eixo estruturante da prática médica contemporânea, 

especialmente em sistemas públicos universais, como o Sistema Único de Saúde (SUS). O 

Código de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina estabelece princípios como 

autonomia, beneficência, não maleficência e justiça, reafirmando a dignidade da pessoa humana 

como fundamento da atuação profissional. Contudo, a internalização desses princípios exige 

mais do que conhecimento normativo, pois requer formação crítica capaz de articular ética 

clínica, direitos fundamentais e realidade social. 

Estudos publicados na revista Ciência & Saúde Coletiva evidenciam que currículos 

médicos centrados exclusivamente em competências técnicas tendem a formar profissionais 

com menor sensibilidade às dimensões sociais do cuidado (Gomes et al., 2018). A inserção de 

conteúdos relacionados aos direitos humanos favorece o desenvolvimento da empatia, da escuta 

qualificada e da responsabilidade social, o que amplia a capacidade do estudante de reconhecer 

desigualdades estruturais que atravessam a relação médico-paciente. 

Pesquisas divulgadas na Interface – Comunicação, Saúde, Educação apontam que a 

formação humanística fortalece competências relacionais e comunicacionais, reduz práticas 

autoritárias e estimula decisões compartilhadas (Ayres, 2004; Feuerwerker, 2014). Ao dialogar 

com fundamentos da Ciência Política, o estudante compreende que a ética médica não se limita 

ao consultório, mas se insere em contextos institucionais, legais e sociais que influenciam 

diretamente a tomada de decisão clínica. 

Além disso, debates contemporâneos sobre judicialização da saúde, objeção de 

consciência, bioética intercultural e equidade racial evidenciam que a formação ética exige 

abordagem interdisciplinar. A articulação entre Direitos Humanos e Medicina contribui para 

consolidar postura profissional alinhada aos princípios constitucionais e às diretrizes do 

Ministério da Educação, que preconizam formação generalista, humanista e crítica. 
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4.2 COMPREENSÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 

A compreensão das políticas públicas de saúde constitui dimensão estratégica da 

formação médica no Brasil. O Sistema Único de Saúde (SUS) fundamenta-se nos princípios da 

universalidade, integralidade e equidade e estrutura-se por meio de pactuações federativas, 

mecanismos de financiamento e instâncias de controle social. 

Estudos publicados na Revista de Saúde Pública e na Ciência & Saúde Coletiva 

demonstram que profissionais com maior conhecimento sobre a organização e o financiamento 

do SUS apresentam maior engajamento em práticas de atenção primária e maior adesão aos 

princípios da equidade (Paim et al., 2011; Giovanella et al., 2018). A inserção de conteúdos de 

Ciência Política no currículo permite ao estudante compreender os processos legislativos, a 

formulação de políticas públicas, a governança interfederativa e os mecanismos de participação 

social, como conselhos e conferências de saúde. 

A literatura evidencia que a formação voltada à análise crítica das políticas públicas 

amplia a capacidade do profissional de identificar gargalos estruturais, desigualdades regionais 

e desafios de gestão. No contexto do interior de Minas Gerais, essa compreensão apresenta 

relevância particular, em razão das limitações de infraestrutura, da distribuição desigual de 

recursos e das dificuldades de fixação de profissionais. 

A abordagem política também contribui para a compreensão da saúde como direito 

social, conforme previsto na Constituição Federal de 1988. Ao reconhecer a dimensão política 

da prática médica, o estudante desenvolve consciência cidadã e passa a atuar não apenas como 

executor de procedimentos, mas também como participante ativo na defesa e no aprimoramento 

das políticas públicas de saúde. 

 

4.3 DETERMINANTES SOCIAIS E VULNERABILIDADES 

Os determinantes sociais da saúde constituem categoria central nas análises 

contemporâneas em saúde coletiva. Relatórios do Ministério da Saúde e publicações da 

Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde evidenciam que fatores como renda, 
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escolaridade, moradia, acesso ao saneamento básico e inserção no mercado de trabalho 

influenciam diretamente os indicadores de morbimortalidade. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), os determinantes sociais da saúde 

correspondem às condições em que as pessoas nascem, crescem, vivem, trabalham e 

envelhecem, bem como ao acesso a recursos, poder e renda. Essas condições influenciam 

diretamente o estado de saúde da população, razão pela qual a abordagem dos determinantes 

sociais da saúde se torna essencial para a promoção da saúde e a redução das desigualdades. A 

equidade em saúde é definida pela OMS como a ausência de diferenças injustas e evitáveis 

entre distintos grupos sociais e econômicos. 

Cabe destacar que as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) contribuem para o 

aumento das desigualdades sociais e para a redução da qualidade de vida. De modo semelhante, 

determinantes sociais como renda, educação e ambiente influenciam o aumento da prevalência 

das DCNT. Grupos sociais vulneráveis apresentam maior exposição a fatores de risco e menor 

acesso aos serviços de saúde, situação que compromete a promoção da saúde e a prevenção de 

agravos (Malta, 2025). 

Os determinantes sociais da saúde (DSS) abrangem as condições desiguais nas quais as 

pessoas nascem, crescem, vivem, trabalham e envelhecem, capazes de interferir nas condições 

de saúde. Incluem fatores políticos, socioeconômicos e culturais, além do acesso aos cuidados 

em saúde, à educação, à moradia, à alimentação, ao emprego, ao saneamento, ao transporte, à 

segurança, bem como aspectos relacionados a gênero e raça, entre outros. Esses determinantes 

estruturais influenciam determinantes intermediários da saúde, que incluem circunstâncias 

psicossociais, como racismo e relações interpessoais (Malta, 2025). 

Pesquisas divulgadas na Revista de Saúde Pública demonstram que desigualdades 

socioeconômicas se associam a maior prevalência de doenças crônicas, mortalidade infantil e 

agravos evitáveis (Barata, 2009). No interior mineiro, tais vulnerabilidades manifestam-se de 

forma expressiva em populações rurais, comunidades periféricas e grupos socialmente 

marginalizados. 
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A disciplina Direitos Humanos e Ciência Política favorece a análise crítica dessas 

desigualdades ao integrar conceitos de justiça social, equidade e cidadania. A compreensão dos 

determinantes sociais permite ao futuro médico reconhecer que o adoecimento não decorre 

exclusivamente de fatores biológicos, mas também de contextos históricos, econômicos e 

culturais. 

Além disso, estudos apresentados em congressos nacionais de saúde coletiva apontam 

que a formação orientada pelos direitos humanos reduz atitudes discriminatórias e fortalece 

práticas inclusivas no atendimento a populações vulneráveis, como pessoas negras, indígenas, 

idosas, LGBTQIA+ e em situação de pobreza. 

Assim, ao articular fundamentos éticos, políticos e sociais, a disciplina contribui para a 

formação de médicos capazes de atuar de maneira sensível às desigualdades regionais e de 

oferecer cuidado integral, alinhado aos princípios constitucionais e às diretrizes do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

 

4.4 O EVENTO “VOZES DA MEDIVERSIDADE” COMO ESTRATÉGIA DE FORMAÇÃO 

CIDADÃ E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 

O projeto “VOZES da MEDiversidade” constitui iniciativa pedagógica e extensionista 

vinculada à disciplina Direitos Humanos e Ciência Política, ofertada no terceiro período do 

curso de Medicina da Faculdade de Medicina de Barbacena (FAME), instituição mantida pela 

Fundação José Bonifácio Lafayette de Andrada (FUNJOBE), localizada no interior de Minas 

Gerais. A proposta foi idealizada pela docente responsável pela disciplina, em parceria com 

monitoras e acadêmicos, com o objetivo de integrar reflexão teórica, expressão cultural e 

participação social ao processo formativo dos estudantes de Medicina. 

A primeira edição do evento ocorreu no primeiro semestre de 2025 e envolveu 

estudantes do terceiro período do curso, seguida de segunda edição realizada no segundo 

semestre do mesmo ano, o que consolidou a proposta como atividade acadêmica de caráter 

semestral. O projeto estruturou-se como culminância das atividades desenvolvidas ao longo da 

disciplina e integrou metodologias ativas de ensino e estratégias de aprendizagem colaborativa. 
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Durante o semestre, os estudantes organizam-se em grupos responsáveis pela elaboração 

de produções artísticas e reflexivas relacionadas aos temas discutidos em sala de aula. Entre as 

atividades desenvolvidas, destacam-se apresentações teatrais, performances culturais, poesias, 

paródias musicais e exposições fotográficas, todas produzidas pelos próprios acadêmicos. Essas 

expressões artísticas abordam questões centrais para a formação ética e humanística em saúde, 

como violência contra a mulher,  racismo estrutural, direitos das pessoas com deficiência, saúde 

da população idosa, gravidez na adolescência, saúde mental, HIV, hanseníase e diferentes 

formas de discriminação presentes na sociedade e no sistema de saúde. 

A culminância dessas atividades ocorre no evento “VOZES da MEDiversidade”, 

realizado no anfiteatro da FAME e aberto à participação da comunidade externa. O evento 

transforma o espaço acadêmico em ambiente de escuta, reflexão e diálogo interdisciplinar, no 

qual a arte assume papel de instrumento de sensibilização e debate sobre direitos humanos na 

área da saúde. Participam da atividade não apenas estudantes da instituição, mas também 

docentes, profissionais da saúde e representantes da sociedade civil. 

Nas edições realizadas em 2025, o evento contou com a participação de diferentes 

grupos da comunidade regional, incluindo membros da Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais, estudantes de escolas públicas, integrantes de grupos da terceira idade, 

representantes da comunidade quilombola local e organizações da sociedade civil. A 

participação desses grupos ampliou o alcance social da iniciativa, fortaleceu o diálogo entre 

universidade e comunidade e contribuiu para a construção de formação médica mais sensível 

às realidades sociais do território. 

A organização do evento contou, ainda, com o apoio institucional do Projeto de 

Valorização, Memória, Cultura e Arte (PVMCA) da FAME, o que possibilitou a integração 

entre atividades acadêmicas, culturais e extensionistas. Além das apresentações artísticas, o 

evento incluiu momentos de convivência e interação entre os participantes, como intervalos 

culturais, exposições temáticas e espaços de diálogo entre estudantes e convidados. 

No âmbito formativo, o projeto mobilizou mais de sessenta acadêmicos por edição, 

todos estudantes do terceiro período do curso de Medicina, que participaram ativamente da 
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elaboração das atividades. Esse formato de participação coletiva favorece o desenvolvimento 

de competências essenciais à prática médica contemporânea, como empatia, comunicação, 

trabalho em equipe e responsabilidade social. 

A repercussão do projeto mostrou-se amplamente positiva tanto entre os estudantes 

quanto entre os membros da comunidade participantes das atividades. Relatos informais 

recebidos após as edições do evento destacaram o caráter inovador e sensibilizador da proposta 

e ressaltaram o potencial da arte como ferramenta de  humanização na formação médica. Entre 

as percepções expressas pelos participantes, destacam-se comentários que sintetizam o impacto 

da iniciativa: 

• “O VOZES da MEDiversidade é um projeto inspirador que une arte e medicina para 

promover visibilidade e respeito às pessoas em situação de vulnerabilidade.” 

• “Com sensibilidade e talento, os acadêmicos transformam teatro, poesia e música em 

importantes instrumentos de enfrentamento ao desrespeito e à discriminação.” 

• “Uma iniciativa que fortalece a empatia, a humanização e o compromisso social na 

formação médica.” 

Dessa forma, o projeto “VOZES da MEDiversidade” consolida-se como experiência 

pedagógica que articula ensino, extensão e cultura no contexto da formação médica. Ao 

promover espaços de expressão artística, escuta ativa e reflexão crítica, a iniciativa contribui 

para a formação de profissionais mais conscientes das desigualdades sociais e mais preparados 

para atuar de forma ética, humanizada e comprometida com os princípios do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

4.4.1 Impacto a sociedade local 

Em municípios do interior mineiro, onde as relações sociais se caracterizam pela 

proximidade comunitária e, em determinados contextos, pela invisibilização de minorias, o 

evento ultrapassou os limites do ambiente acadêmico. A repercussão local incluiu: 

• Maior sensibilização da comunidade acadêmica para práticas antidiscriminatórias; 

• Fortalecimento do debate público sobre direitos humanos; 

• Aproximação entre universidade e sociedade civil; 
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• Estímulo à construção de políticas institucionais inclusivas. 

Ao conferir visibilidade a diferentes narrativas sociais, o projeto “VOZES da 

MEDiversidade” contribuiu para a formação de futuros médicos mais conscientes das 

desigualdades estruturais e mais preparados para atuar em consonância com as políticas 

públicas de saúde formuladas pelo Ministério da Saúde. 

Além disso, iniciativas dessa natureza encontram respaldo em produções acadêmicas 

desenvolvidas por instituições como a Universidade de São Paulo, que destacam a importância 

da inserção dos direitos humanos na educação médica como instrumento de promoção da justiça 

social. O debate também dialoga com posicionamentos institucionais da Ordem dos Advogados 

do Brasil acerca da necessidade de formação cidadã voltada à defesa das garantias 

constitucionais. 

4.4.2 Relevância para a consolidação da disciplina no currículo 

A experiência prática proporcionada pelo evento evidencia que a disciplina Direitos 

Humanos e Ciência Política não deve ser compreendida como conteúdo acessório, mas como 

eixo estruturante da formação médica contemporânea. O impacto social observado reforça que 

o ensino dessas temáticas: 

• Reduz posturas discriminatórias no ambiente acadêmico; 

• Amplia a responsabilidade social do futuro profissional; 

• Contribui para a efetivação dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS); 

• Fortalece a democracia sanitária. 

Portanto, o projeto “VOZES da MEDiversidade” consolida-se como exemplo concreto 

de como a articulação entre teoria (disciplina curricular) e prática (evento extensionista) 

potencializa a transformação social e reafirma o compromisso da formação médica com os 

direitos humanos, a equidade e a cidadania. 

A realização do projeto “VOZES da MEDiversidade” consolidou-se como prática 

pedagógica transformadora ao integrar ensino, extensão e compromisso social. Ao promover 

espaços de escuta ativa, diálogo intercultural e reconhecimento das múltiplas identidades 
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presentes na comunidade acadêmica e na sociedade local, o evento proporcionou aos estudantes 

de Medicina vivências que ampliaram a compreensão dos determinantes sociais da saúde, da 

equidade e da dignidade humana. Tal experiência reforça os princípios estruturantes do Sistema 

Único de Saúde, especialmente no que se refere à integralidade e à justiça social. 

No âmbito formativo, observou-se impacto significativo no desenvolvimento de 

competências socioemocionais e éticas, como empatia clínica, postura antidiscriminatória e 

responsabilidade social. A articulação entre a disciplina e o evento fortalece o perfil profissional 

preconizado pelo Ministério da Educação nas Diretrizes Curriculares Nacionais, bem como os 

princípios de dignidade e respeito defendidos pelo Conselho Federal de Medicina. 

Além disso, o evento contribuiu para que o estudante de Medicina compreendesse seu 

papel não apenas como executor de técnicas, mas também como agente político e social inserido 

em contexto democrático. Essa consciência crítica amplia a capacidade de atuação diante das 

vulnerabilidades regionais, especialmente no interior mineiro, onde as desigualdades estruturais 

impactam diretamente os indicadores de saúde. 

Conclui-se que a disciplina Direitos Humanos e Ciência Política, quando articulada a 

práticas extensionistas como o projeto “VOZES da MEDiversidade”, fortalece formação 

médica humanizada, ética e comprometida com a transformação social. Como limitação, 

destaca-se a necessidade de estudos empíricos que avaliem longitudinalmente o impacto dessas 

experiências na futura prática profissional. Recomenda-se, portanto, a continuidade e a 

ampliação de iniciativas semelhantes, de modo a consolidar a universidade como espaço de 

construção democrática, promoção de direitos e formação integral do médico. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência do projeto “VOZES da MEDiversidade”, desenvolvido no âmbito da 

disciplina Direitos Humanos e Ciência Política na Faculdade de Medicina de Barbacena 

(FAME/FUNJOBE), evidencia o potencial de práticas pedagógicas que articulam ensino, 

extensão e compromisso social na formação médica contemporânea. Ao promover espaços de 

escuta, diálogo intercultural e valorização da diversidade, a iniciativa possibilitou aos 

estudantes vivências que ampliaram a compreensão acerca dos determinantes sociais da saúde, 

da equidade e da dignidade humana no cuidado em saúde. 

No âmbito formativo, observou-se contribuição relevante para o desenvolvimento de 

competências éticas, socioemocionais e relacionais fundamentais à prática médica, como 

empatia, sensibilidade às vulnerabilidades sociais, postura antidiscriminatória e 

responsabilidade social. A integração entre a disciplina e o projeto extensionista fortalece o 

perfil profissional previsto nas Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Medicina, que 

preconizam formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, em consonância com os 

princípios éticos estabelecidos pelo Conselho Federal de Medicina. 

Além disso, a participação no projeto favoreceu a compreensão do papel do médico 

como agente social inserido em contexto democrático, cuja atuação ultrapassa o domínio 

técnico e envolve, igualmente, compromisso com a promoção da justiça social e dos direitos 

humanos. Essa perspectiva apresenta especial relevância em contextos regionais, como o 

interior de Minas Gerais, onde desigualdades estruturais e desafios de acesso à saúde impactam 

diretamente as condições de vida da população. 

Conclui-se que a inserção de disciplinas voltadas aos direitos humanos, associada a 

experiências extensionistas como o projeto “VOZES da MEDiversidade”, contribui 

significativamente para a consolidação de formação médica mais humanizada, ética e 

socialmente comprometida. Como limitação do presente estudo, destaca-se a ausência de 

avaliações empíricas de longo prazo acerca do impacto dessas experiências na futura prática 

profissional dos estudantes. Nesse sentido, recomenda-se a continuidade e a ampliação de 
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iniciativas pedagógicas semelhantes, bem como o desenvolvimento de pesquisas destinadas à 

investigação de seus efeitos na formação e na atuação dos profissionais da saúde. 
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